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nota introdu tória
É um dado adquirido que o sucesso da excursão promovida por Thomas 
Cook na Grã-Bretanha, em 1841, depressa contagiou os territórios do 
Império Britânico, ajudando a implantar o turismo a uma escala mundial. 
Eram as premissas do Gran Tour com extensão aos territórios ultramarinos, 
já não reservados a uma elite aristocrata mas alargados a militares e suas 
famílias, bem como a fazendeiros e administrativos do império. Do Norte 
de África à África subsariana até ao Médio Oriente e à Ásia, esses lugares 
longínquos, de atmosferas exóticas, logo seduziram um leque de artistas 
que se apressou a registá-los em telas, depois exibidas nos Salons da Velha 
Europa, entusiasmando um público crescente, a copiar-lhe os passos.
Quase um século mais tarde, em 1931, o  jornal francês L’ Illustration 
convidava os leitores para uma jornada através dos cinco continentes, 
dando a conhecer o mundo colonial num único dia. Condensada no slogan 
«Le tour do monde en un jour», a Exposição Colonial de Paris serviu-se 
das facilidades proporcionadas pela tecnologia moderna, para promover a 
viagem aos territórios ultramarinos, legitimando-os dentro da política de 
propaganda imperial europeia, então em voga. 
Com o fim da Segunda Guerra Mundial e a independência das anti-
gas colónias, a ordem mundial foi alterada sem que, no entanto, se aban-
donasse a viagem às antigas colónias: só o motivo se modificou, ou seja, 
o  fundamento passou a assentar na nostalgia, face a uma época, remi-
niscências de um lugar cuja história remetia para um tempo grandioso 
N O T A  I N T R O D U T Ó R I A
m a r i a  j o ã o  c a s t r o 
C H A M ,  C E N T R O  D E  H U M A N I DA D E S 
F C S H  N OVA
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e irremediavelmente perdido. Indochina, Argélia, Perú, Moçambique — 
alguns dos lugares outrora pertencentes aos impérios britânico, francês, 
espanhol e português, respetivamente —, alimentaram (e alimentam) 
jornadas de memória, melancolia e saudade, de um tempo cristalizado 
em fotogramas envelhecidos, a preto e branco. Neste mundo global e a 
cores, o turismo, em contexto colonial, é um amor antigo reencontrado, 
derradeiro reduto de uma experiência que remete para a essência mítica 
do que se perdeu e já não é. Daí o fascínio pelo tema e a sua atualidade. 
Com texto inicial de Guilherme d’ Oliveira Martins, este volume contém 
os ensaios dos participantes do Congresso Internacional Multidisciplinar 
Império & Turismo, realizado no dia 3 de abril de 2019, na Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. Os textos 
são assinados por Alexandre Ramos, Célia Reis, Emília Ferreira, Eunice 
Duarte, Fernando Vasques Felizardo, Francisco Silva, Joana Lucas, Nuno 
Abranja, Rui Zink, Sílvia Espírito-Santo, Vítor Sá, Geoffrey Quilley, Sarah 
Ligner, Andreja Trdina, Salla Jutila, Monica Palmeri e Pieter François. 
Sendo o quinto livro da coleção ArTravel, coleção essa integrada no 
projeto ArTravel. Viagem e Arte Colonial na Cultura Contemporânea, 
financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, pensa-se que esta 
antologia reflete as preocupações da sociedade contemporânea, nomeada-
mente no que concerne ao dualismo Império/Turismo, quer como prática 
de construção de uma identidade colonial pretérita, quer como reconfigu-
ração de uma história, à  luz dos estudos pós-coloniais presentes, contri-
buindo para o repensar do mundo contemporâneo.
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I N T R O D U C T O R Y  N O T E
m a r i a  j o ã o  c a s t r o 
C H A M ,  C E N T R O  D E  H U M A N I DA D E S 
F C S H  N OVA
It is a given fact that the success of the excursion first promoted by Thomas 
Cook in Great Britain in 1841 was contagious and quickly spread to the 
territories of the British Empire helping to establish tourism on a global 
scale. This was the principle behind the Grand Tour but extended to the 
overseas territories. It was no longer reserved only for the aristocratic elite 
but was opened up to include military officers and their families as well as 
landowners and administrative officials of the Empire. From North Africa 
to sub-Saharan Africa, the Middle East and Asia, these faraway places with 
their exotic atmospheres soon seduced a diverse group of artists who hur-
ried to record them on canvases which they later exhibited in the salons of 
Old Europe, encouraging a growing number of people to follow in their 
footsteps.
Almost a hundred years later, in 1931, the French newspaper L’ Illus-
tration invited its readers on a journey through the five continents that 
allowed them to discover the colonial world in just one day as encapsu-
lated by the slogan Le tour do monde en un jour. The Paris Colonial Exhi-
bition thus made use of the facilities provided by modern technology to 
promote travel to the overseas territories, thereby legitimating them within 
the European imperial propaganda policy currently in vogue at that time. 
With the end of the Second World War and the independence of for-
mer colonies, the world order changed but people did not stop travelling to 
these former colonies as a result. What did change though was the reason 
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for travelling, that is to say, the new motive was based on nostalgia for a 
past era, memories of a place whose history led one back to a time full of 
grandeur but irretrievably lost. Indochina, Algeria, Peru, Mozambique — 
some of the places that had previously belonged to the British, French, 
Spanish and Portuguese empires respectively that fed (and still feed) jour-
neys of memory, melancholy and nostalgia for an age crystallised in old 
black and white photographs. Now that the world is in colour and global, 
tourism in a colonial context presents itself as an old love now rediscov-
ered, the last bastion of an experience that relates back to the mythical 
essence of what was lost and no longer is. From this springs the fascination 
and current relevance of the theme.
With an introduction by Guilherme d’ Oliveira Martins, this volume 
contains essays by the participants in the International Multidisciplinary 
Congress Empire & Tourism held on 3 April 2019 at the Faculty of Social 
Sciences and Humanities of the NOVA University of Lisbon. The papers 
have been written by Alexandre Ramos, Célia Reis, Emília Ferreira, Eunice 
Duarte, Fernando Vasques Felizardo, Francisco Silva, Joana Lucas, Nuno 
Abranja, Rui Zink, Sílvia Espírito-Santo, Vítor Sá, Geoffrey Quilley, Sarah 
Ligner, Andreja Trdina, Salla Jutila, Monica Palmeri and Pieter François. 
This is the fifth book in the ArTravel collection, a collection that forms 
part of the ArTravel. Travel and Colonial Art in Contemporary Culture 
project funded by the Portuguese Foundation for Science and Technology 
(FCT). It is believed this anthology reflects the concerns of contemporary 
society particularly in relation to the dualism Empire/Tourism both as a 
practice of the construction of a past colonial identity and as the recon-
figuration of history in the light of current postcolonial studies, thereby 
contributing to a rethinking of the contemporary world in which we live.
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PARTE I
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d o «grand tour» aos explorad ores modernos
D O  « G R A N D  T O U R »  A O S 
E X P L O R A D O R E S  M O D E R N O S
g u i l h e r m e  d ’  o l i v e i r a  m a r t i n s
F U N DAÇ ÃO  C A L O U S T E  G U L B E N K I A N
Longe vai o tempo do «Grand Tour», reservado aos aristocratas e aos pos-
sidentes, sobretudo em Itália e na Alemanha. A ideia de viagem afirmou-se 
com especial importância sobretudo à medida que os meios de transporte 
se generalizaram e se tornaram mais rápidos e acessíveis. A  sociedade 
industrial difunde a máquina a vapor e depois o motor de explosão — 
o que gradualmente foi tornando o que era um luxo em algo acessível às 
classes médias. Thomas Cook inicia a moda de excursões módicas que 
permitiram o desenvolvimento do turismo, como modo de tornar a ideia 
de circulação, movimento ou mobilidade das pessoas algo de próximo do 
cidadão comum.
Esse turismo ao alcance de todos desenvolveu-se primeiro na Europa, 
à imagem e semelhança do «Grand Tour», mas sem os constrangimentos e 
luxos que o retirava do vulgo — e depois estendeu-se ao mundo colonial. 
O orientalismo e o exotismo do norte de África, da África Subsahariana, 
do Médio Oriente e da Ásia entraram cada vez mais nos hábitos europeus 
— até pelo facto de os Salões Artísticos da velha Europa serem tantas vezes 
montras do contacto dos artistas com paragens longínquas ou até míticas.
É a sociedade industrial nascente, bem como o desenvolvimento de 
um intercâmbio cosmopolita, que irá abrir novas perspetivas no tocante 
ao turismo, como nova atividade económica. E as revistas ilustradas já no 
século xx irão motivar os seus leitores, no sentido de irem ao encontro 
de novos horizontes. As exposições coloniais incentivarão estes desafios 
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e, se virmos bem as ambições alemãs na Primeira Guerra Mundial, 
compreendemos que os territórios reivindicados correspondem a grandes 
áreas que permitirão também a circulação de novos viajantes…
A globalização sofre um indiscutível impulso, graças ao conhecimento 
de belas zonas dos continentes até há pouco desconhecidos. E que melhor 
maneira de conhecer o mundo senão em contacto direto com as novas 
paisagens ou com as suas gentes? Se consultarmos os Atlas de meados do 
século xix, verificaremos que há zonas muito extensas dadas como inex-
ploradas ou desconhecidas, sobretudo em África. Lembremo-nos bem da 
procura das nascentes do rio Nilo e da descoberta do Lago Tanganica pelos 
exploradores Richard Burton e John Speke, sendo que o primeiro se torna-
ria também apaixonado da cultura portuguesa e em particular de Camões. 
E vem à memória o célebre encontro de Livingstone e Stanley (1871) ou a 
aventura de Angola à Contracosta envolvendo Serpa Pinto, Hermenegildo 
Capelo ou Roberto Ivens (1877-1885). Em nenhum dos casos referidos esta-
mos perante viagens turísticas — mas é indiscutível que nos encontramos 
diante dos prolegómenos do que com o tempo se viria a tornar um desafio 
ao encontro de territórios e de culturas diferentes.
Com Thomas Cook, em 1841, a digressão turística iniciou-se na Eu-
ropa, aproveitando os benefícios das comunidades e progressivamente 
vai-se alargando o respetivo horizonte. O  fenómeno turístico em terri-
tórios portugueses começa a ter relevância internacional com a Ilha da 
Madeira — que atrai visitantes em razão não só das belezas naturais e do 
clima ameno, mas igualmente das qualidades curativas, designadamente 
da tuberculose. A presença da Imperatriz Sissi e de elementos da família 
imperial da Austro-Hungria torna-se uma referência que o novo movi-
mento turístico elege como modelo. As paisagens exóticas, o contacto com 
outras culturas revelam-se extremamente atrativos e constituem base para 
as viagens e para a literatura. Enquanto esses relatos até ao século xviii 
estão povoados de imaginação, de mitos, de figuras mirificas, de imagens 
inverosímeis — como no caso das Viagens de Mandeville (ou mesmo de 
certas passagens ou alusões de Marco Polo) — o século xix é marcado 
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pela procura real dos lugares, da fauna e da flora, das pessoas, das tradi-
ções e das línguas. Saliente-se, aliás, o facto de as explorações terem mui-
tas vezes objetivos científicos — designadamente no tocante à cartografia. 
A criação em Portugal da Sociedade de Geografia (1875) e as decisões do 
Ministro Manuel Pinheiro Chagas, no tocante às explorações promovidas 
por portugueses, ilustram bem esta ligação entre a tentativa de presença 
efetiva nos novos territórios (na circunstância em África) e a recolha de 
elementos que permitissem um melhor conhecimento científico de um 
continente que se mantinha na sua maior parte como desconhecido. 
O episódio do Mapa Cor-de-Rosa tem a ver com esta evolução. Neste do-
mínio, devemos lembrar ainda, no século xx o papel desempenhado, por 
exemplo, por Gago Coutinho na definição de fronteiras nos territórios de 
Angola ou Moçambique, do mesmo modo que o desenvolvimento da Pri-
meira Grande Guerra no Continente Africano com um envolvimento de 
Portugal desde o início do conflito em razão da necessidade de proteção 
e salvaguarda das fronteiras com o Sudoeste Africano e com o Tanganica 
dominados pela Alemanha — base para novas ambições expansionistas 
que estiveram na raiz do conflito mundial. No final da Segunda Guerra 
Mundial, iniciou-se o processo de independência e autodeterminação das 
antigas colónias e mudou o sistema geoestratégico, no entanto, não se al-
terou o interesse pelo tema do conhecimento mútuo e do turismo em con-
texto ex-colonial que ganhou uma nova atualidade.
Estamos perante um tema de grande atualidade que é tratado no Con-
gresso Internacional Multidisciplinar Império & Turismo na Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. O con-
junto dos textos que ora se apresentam abrange uma grande diversidade 
de temas — desde a descoberta do chamado Império Colonial Português 
até à consideração das diversas situações internacionais, como as expe-
riências britânica, francesa, italiana, belga e alemã. No caso português, 
abrangem-se múltiplos aspetos, considerando a evolução, a  informação, 
a comunicação, os guias, além de estudo especial sobre o primeiro cru-
zeiro dos estudantes às colónias de 1935. Trata-se, afinal, de compreender 
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que neste domínio a ideia de viagem articula-se com a exigência de um 
melhor conhecimento da realidade e com a necessidade de traduzir essa 
preocupação numa lógica de cooperação, de solidariedade e de diálogo, de 
investigação científica e de melhoria de roteiros culturais. O turismo hoje, 
designadamente na relação com os territórios que no passado foram colo-
nizados, deve obedecer a critérios novos que permitam a compreensão da 
diversidade cultural, o diálogo entre diferenças, a relação equilibrada com 
o passado histórico, com a evolução das condições humanas e com a consi-
deração para o futuro de uma cultura de paz e de respeito mútuo. O desen-
volvimento humano, a consideração da dignidade para todos devem estar, 
assim, presentes nos temas aqui em causa.
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angol a pullman e ou tras viagens cinemato gráficas
A N G O L A  P U L L M A N  E  O U T R A S 
V I A G E N S  C I N E M A T O G R Á F I C A S  
N O S  C A M I N H O S  D E  F E R R O  
D E  B E N G U E L A
a l e x a n d r e  r a m o s 
C I D E H U S  —  U N I V E R S I DA D E  D E  É VO R A
Em 1876, Angola era constituída por quatro distritos — Benguela, Luanda, 
Moçâmedes e Zaire — a soberania portuguesa controlava, de forma efe-
tiva, aproximadamente 100 000 km2 junto ao litoral, enquanto no interior, 
tenuemente explorado, o poder colonial fazia-se sentir através de entrepostos 
comerciais1. Com uma população composta por três mil indivíduos de ascen-
dência europeia e quinhentos mil autóctones, a maior colónia portuguesa da 
costa ocidental africana procurava a reconfigurar a sua economia dado o rude 
golpe que esta a havia sofrido com ilegalização do tráfico de escravos para o 
Brasil em 1850 — principal atividade comercial até então.2 Assim, nas véspe-
ras do «scramble for Africa» a economia assentava na tradicional exportação 
de bens de recoleção — como o café, a borracha ou a cera — e de atividade de 
captura como o marfim.3 Com efeito, o arranque da economia de produção 
em Angola afigurava-se, por esta altura, um processo lento.
Contudo, um século mais tarde em 1975, prestes a tornar-se um Estado 
independente, a  situação de Angola era diferente. A  população africana 
aumentara para seis milhões e a de origem europeia para meio milhão 
num território que se estendera para os 127 000 km2. Com uma economia 
próspera e diversificada, esta província ultramarina aumentara exponen-
cialmente as suas exportações de produtos agrícolas (açúcar, algodão, café 
e sisal); minerais (diamantes, ferro e petróleo); e serviços (nomeadamente 
de transporte de mercadorias por via ferroviária, permitindo escoar a pro-
dução do hinterland).4
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De facto, é sobre a representação cinematográfica desta problemática 
— a ligação ferroviária entre o litoral angolano e hinterland da África Cen-
tral — que se centra o nosso estudo. Em concreto analisámos a génese e 
evolução da Companhia de Caminho de Ferro de Benguela (CFB) para 
compreender o impacto socioeconómico regional do desenvolvimento 
ferroviário representado em dois documentários realizados durante o 
período colonial: Angola Pullman (Réné Ginet, 1933)5 e Caminho de Ferro 
(José Elyseu, 1970).6 A escolha destes dois filmes deve-se a quatro fatores: 
1. Ambos terem como objeto a CFB; 
2. De terem sido realizados com uma diferença temporal que permite 
constatar o impacto a longo-termo do caminho de ferro que ligava 
o porto do Lobito ao Luau, na fronteira do que é hoje a República 
Democrática do Congo (RDC); 
3. Por remeterem, diretamente e indiretamente, para as temáticas da 
«viagem» e do «turismo» 
4. E por estarem disponíveis para visualização online. 
Desta forma, cruzámos a problemática do desenvolvimento do CFB com 
a evolução política e económica do maior país da África portuguesa, atra-
vés da análise do conteúdo narrativo dos dois documentários. Com este 
estudo, por um lado, demonstramos a pertinência do cinema como fonte 
documental, particularmente no caso angolano que em virtude do pro-
cesso de independência parte da documentação escrita, quer de organis-
mos públicos quer privados, foi destruída ou encontra-se por localizar. Por 
outro, como os filmes sobre viagens na África portuguesa projetavam algo 
mais amplo e complexo que atração turísticas. 
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A N G O L A  P U L L M A N  E  O U T R A S  V I AG E N S  
C I N E M ATO G R Á F I C A S  N O S  C A M I N H O S  
D E  F E R R O  D E  B E N G U E L A
No artigo Au sujet de «Angola Pullman» et de «Sud-Atlantique»7, Ginet res-
ponde à crítica que o acusa de reincidência temática, e  de os seus filmes 
focarem problemáticas rebatidas que dificilmente podiam ser apresentadas 
de forma inédita, nomeadamente: o colonialismo e caminho-de-ferro em 
África. O realizador discorda, refere que a razão de tais críticas se devem à 
ignorância generalizada sobre a geografia de África e retoricamente questiona: 
L’ Afrique est un continente plus vaste que l’ Europe: le Maroc ne ressemble 
pas à la colonie du Cape et L’ Egypt n’ offre aucun analogie avec la Gui-
née; et devant la flot de production courent, vous est-il arrivée de déclaré: 
Encore un film sur Europe? 
Ademais, invoca que o interesse do filme não se esgota na geografia, a ver-
dadeira vedeta é o Angola Pullman (comboio atravessa a África, desde 
a costa atlântica à do Índico) que considera um agente civilizacional na 
região a vários níveis — Le pullman moderne emporte l’ homme d’ affaires 
agite, le touriste insouciant, l’ observateur silencieux, et le rail qui chant sous 
les roues faisant rayonner la civilisation. 
Segundo o realizador, a cinematografia ocidental, frutífera em roman-
ces de aventura e caça, reduzia a imagem da África subsaariana ao antropo-
fagismo e à fauna selvagem contribuindo para a ignorância sobre a região. 
Neste sentido, e  em oposição a esta tendência, realizou Angola-Pullman 
— une reportage cinégraphique vécu e vrai. Uma abordagem louvada na 
imprensa por António Lopes Ribeiro: Réné Ginet, que, sem outras afini-
dades connosco que não sejam as da admiração que a nossa obra merece ao 
homem civilizado, enalteceu, num filme a ação dos portugueses em Angola, 
tomando por base o Caminho de Ferro de Benguela. Angola-Pullman conse-
gue ser assim um dos raros documentários digno desse nome.8
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A «reportagem cinematográfica de Réné Ginet», tem início na estação 
do Lobito (Angola), as primeiras imagens captam a azáfama da partida 
— despedidas, entrada de passageiros nas carruagens, e  o característico 
silvo do funcionário relembrando a eminência da viagem. O itinerário é 
anunciado em três línguas: 
Comboio especial Lobito, Beira e Lourenço Marques. Angola, Congo Belga, 
Rodésia e Moçambique / Rapide Atlantique, Océan Indien, pour Angola, 
Congo Belge, Le Mozambique / Atlantic and Indian Ocean Express, from 
Portuguese West, Belgian Congo, Northern and South Rhodesia, Portu-
guese East and the Union of South Africa. 
O comboio parte da estação, a  banda sonora impõe velocidade e ritmo 
à viagem. Pelo caminho são focadas infraestruturas que demonstram a 
ação civilizadora das potências coloniais europeias (i.e., pontes, estradas). 
A primeira paragem é precedida de um safari em automóvel rumo às Cata-
ratas do Duque de Bragança (atualmente Kalandula) no rio Lucala. A voz 
em off destaca a beleza natural da paisagem, a simpatia da população afri-
cana e os benefícios da obra europeia — uma narrativa que se repete nas 
demais paragens.
A ação colonizadora é demonstrada através do edificado e dos equi-
pamentos necessários ao controlo efetivo do hinterland — e consequente 
desenvolvimento socioeconómico essenciais à administração colonial e 
à fixação de população europeia —, são representadas igualmente como 
símbolos de progresso para a população africana. Sobretudo em Angola, 
são enaltecidas as campanhas de vacinação e as medidas que visam o con-
trolo e a erradicação de doenças como a maladie du sommeil (doença do 
sono). Também enaltecido é o trabalho do médecin colonial que se ocupa 
das gentes vindas das aldeias para serem examinadas e tratadas, quer em 
acampamentos montados para o efeito quer no «grande hospital» — sem-
blable au grand hôpital comme les portugais, les belges et anglais ont cons-
truit en chaque ville dans l’ Afrique Equatorial et Austral. 
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No interior do hospital, vários planos captam indivíduos africanos, e é 
referido que estes se apartaram das crenças e dos feiticeiros tradicionais 
pela confiança que ganharam na medicina ocidental e nos médicos portu-
gueses — qui ont fait leurs études dans les Universités de Lisbonne et Coim-
bra, puis ils ont demandé aux Université de Paris et Montpellier la lumière 
de la science française. Nas imagens seguintes, observa-se a formação de 
enfermeiros africanos seguida de outra sequência em que o narrador des-
creve o igual tratamento que é dado a europeus e africanos. Com efeito, 
esta pretensa indistinção racial no tratamento hospitalar suscitou nova-
mente o elogio de António Lopes Ribeiro: 
(…) a maneira como nas duas colónias portuguesas foi exercida essa ação, 
em compreensão absoluta do ambiente, procurando e conseguindo con-
quistar as boas graças do indígena, maneira que salta aos olhos pela sim-
ples visão do filme de René Ginet. É realmente notável o contraste entre as 
cidades opulentas dos belgas e dos ingleses, onde os negros se devem sen-
tir à margem duma supercivilização que não compreendem, e as cidades 
portuguesas, lindas na sua simplicidade… Depois de ver Angola-Pullman 
compreende-se que os indígenas africanos chamem ingleses aos ingleses, 
belgas aos belgas, franceses aos franceses — e, aos portugueses brancos.9 
No cômputo geral Ginet procurou demonstrar as transformações pro-
vocadas pela civilização ocidental em África e que na sua opinião todos 
beneficiaram, incluindo os africanos. Para este fim, através da sua repor-
tagem cinematográfica comprovou como confortavelmente se podia 
atravessar o continente africano, da costa atlântica à índica, conforme 
se estivesse a abordo de um grand rapide francês. A escolha do comboio 
não fora aleatória, o caminho de ferro constituía ainda a alegoria do pro-
gresso, da modernidade, e  em sensu lato da civilização. Além de que, 
este meio de transporte permitia em pouco dias experienciar as diferen-
tes realidades do hinterland administrado por três deferentes potências 
coloniais. Desta forma, o realizador tencionava lograr uma reportagem 
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pautada pela circunscrição à realidade sem omitir, entre outros aspetos, 
o quotidiano da vida da população africana: 
Alguns podem pensar que eu propositadamente omiti, sob o pretexto de 
fazer mais trabalhos originais, os «negros» e os animais, o que seria obvia-
mente ridículo disfarçar a existência deles, esteja convencido de que não 
é assim. Os ferozes guerreiros dos tempos antigos tornaram-se em sua 
maioria camponeses pacíficos e trabalhadores de fábricas, e esses são os 
espetáculos da vida quotidiana que tentarei reproduzir da maneira mais 
fiel possível, enfatizando as transformações causadas por esse fenômeno 
«civilização», que traz consigo seus benefícios e seus malefícios, e cuja ter-
rível progressão enlouquecida traz aos antípodas um inegável bem-estar, 
mas também inseguranças que estamos inclinados a acreditar reservados 
apenas para nós mesmos. «Angola-Pullman» irá mostrar-lhe os negros 
nas suas aldeias e trabalhar nas plantações, mas também irá o conduzir 
nestas grandes cidades onde o tráfego nas ruas é regulado por polícias 
com luvas brancas.10
No entanto, apesar do convite à viagem pelo interior da África Austral, 
Angola-Pullman não é um filme turístico, é sim, uma perspetiva sobre a 
colonização de África diferente daquela que era oferecida pelo mainstream 
da cinematografia ocidental. Conquanto, as reminiscências de algumas 
conceções plasmadas em The White Man’ s Burden, Ginet procurou afastar-
-se cinematografia e da literatura ficcional ao colocar a população africana 
como interveniente da ação. Contudo, o resultado foi mais do mesmo, os 
autóctones foram apenas mais um elemento para ilustrar a vida europeia 
em África.
No caso do documentário Caminho de Ferro, da série Angola 70 pro-
duzida pela RTP, não existe uma apartação da vida da população africana 
em relação à europeia, as imagens sugerem, tanto a nível social como labo-
ral, a «natural» convivência entre ambas e sem separação física. De facto, 
estava-se em 1970 e desde Angola-Pullman a narrativa colonial alterara-se, 
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os velhos argumentos em torno do «fardo do homem branco», da «missão 
civilizadora» e da «educação e elevação dos indígenas pelo trabalho», que 
encobriam, na prática, uma exploração económica predatória dos recur-
sos e das populações coloniais, em benefício dos interesses metropolitanos, 
foram substituídos pelo ideal do desenvolvimento económico dos territórios e 
povos africanos, sustentado num reforço dos investimentos públicos.11 Desta 
fórmula nasciam os Planos de Fomento para o Ultramar, que em termos 
práticos efetivava que o desenvolvimento ultramarino seria, até ao fim do 
império, um desenvolvimento imposto de cima para baixo e de fora para 
dentro, em nome de um mito de criação recente: a existência de sociedades 
multirraciais em Angola e Moçambique, «novos Brasis» em gestação, harmo-
niosamente integrados no todo nacional.12 
Nesta perspetiva, Caminho de Ferro tem início com o comboio em 
movimento, a  velocidade a que circula, acompanhado por uma banda 
sonora igualmente veloz, metaforiza progresso socioeconómico vivido no 
ultramar português, na viragem da década, e que se pretendia projetar. Na 
imagem seguinte, um zoom sobre o mapa de África leva-nos a Angola e 
permite observar a extensão do caminho de ferro de Benguela geometri-
camente desenhado ligando o porto do Lobito à estação do Luau, junto à 
fronteira da República Democrática do Congo (RDC). Posteriormente, em 
discurso direto o representante da CFB, sintetiza o estatuto, a história e a 
organização da companhia: 
O caminho de ferro de Benguela é uma companhia concessionária do 
Estado, cujo património global hoje é inventariado em 2 milhões e 600 
mil de contos. Passará totalmente e sem quaisquer encargos para a mão 
do Estado no final da concessão, isto é, daqui a 32 anos. 
O mesmo enfatiza a importância que o CFB teve para o desenvolvimento 
da região e a sua importância para futuro não só de Angola, mas para os 
países da África Central — ideia preconizada em Angola-Pullman —: 
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Na construção deste caminho de ferro resultou o nascimento do Porto do 
Lobito e grande número de cidades, vilas e aldeias ao longo do traçado, 
constituindo um dos seus maiores núcleos de fixação europeia nesta pro-
víncia. Mercê da sua privilegiada situação geográfica constituí um único 
acesso da costa atlântica à rede de caminhos de ferro da África Central, 
é, pois, a natural via de drenagem das riquezas mineiras do Katanga e do 
Copperbelt para o mundo ocidental. 
No encerrar do discurso, responde às influências políticas, mais ou menos, 
duradoiras que pretendem diminuir a importância do papel que cabe ao 
CFB no panorama dos transportes da África Central com a informação do 
conjunto de investimentos recentemente concluídos e outros que teriam 
início a breve termo.
Na imagem seguinte à semelhança do filme anterior, é  registado o 
embarque de passageiro e a partida do comboio da estação, rostos sor-
ridentes e sinais de despedida refletem o momento. As imagens captam 
a multiculturalidade harmoniosa das parcelas coloniais portuguesas que 
urgia promover, subtilmente a voz agora em off alude à moldura humana: 
gentes diferentes de diversas atividades. A viagem inicia-se, e o documentá-
rio que Elyseu faz do trajeto 1300km até ao Congo apresenta várias seme-
lhanças com o filme de Ginet. Demonstra, igualmente, como é possível 
viajar confortavelmente de comboio em África — aos viajantes, entretanto 
é oferecido um serviço tão bom como os melhores do estrageiro; a beleza da 
paisagem é enaltecida; são referenciadas as infraestruturas e equipamentos 
ao longo do trajeto; e a importância do CFB como alavanca da economia e 
consequente melhoria do bem-estar social da população.
A despeito das evidentes semelhanças, o fator de diferenciação entre 
ambos reside essencialmente na narrativa. Os conceitos de «civilização» 
e «colonização» são substituídos por «progresso» e «desenvolvimento 
económico e social», para além de que se denota na obra de Elyseu uma 
abordagem diferente à população africana. As imagens captam europeus 
e africanos nos mesmos espaços de labor e sociabilidade, geralmente por-
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tando indumentária ocidental, num caso singular de convívio harmonioso 
de povos e culturas13 materializado nos planos fechados de casais multicul-
turais (i.e., interior das carruagens). O realizador consubstanciava assim 
em imagens reais a narrativa oficial da nação pluricontinental de Minho a 
Timor.
Quanto restante conteúdo do documentário é dedicado ao CFB (com-
panhia): equipamentos, projetos de ampliação de infraestruturas, forma-
ção de pessoal, potencialidades de investimento e ação-social. Esta última, 
tida como objetivo fundamental para o desenvolvimento da empresa, afe-
tava quer os trabalhadores e suas famílias quer para a comunidade envol-
vente. Tal como Angola-Pullman, Caminho de Ferro — embora a «viagem», 
as paisagens e os aspetos pitorescos do quotidiano africano — não é um 
filme turístico, oscila entre o filme empresarial e operação de charme que 
convida ao investimento e à imigração em que o cenário de guerra está 
omitido.
Em suma, identificámos a necessidade de refletir nos filmes os «novos 
brazis»14 em África, quer pela multiculturalidade quer pelas potencialida-
des de crescimento económico. Embora este conceito plurirracial esteja 
ainda numa fase embrionária na obra de Ginet, no segundo é tido como 
um dado adquirido ao qual não é necessário fazer referências diretas. 
Todavia, alguns aspetos revelam uma Angola monocromática, no primeiro 
caso nas profissões qualificadas (i.e., médicos) e no segundo nos cargos 
de chefia ocupados por indivíduos de ascendência europeia. Finalmente, 
a ausência da problemática das «guerras» — de «pacificação» e Colonial 
— e a projeção de Angola no futuro perspetivavam o status quo político e 
social harmonioso que o regime estadonovista pretendia projetar. Sobre-
tudo na conjuntura pós Segunda Guerra do mundo bipolar composto por 
novos países atraídos por polos de retórica anticolonialista. Por isso, urgiu 
reinventar o Império de modo a apresentá-lo como uma nação pluriconti-
nental culturalmente ímpar — afastando-a dos demais sistemas coloniais 
europeus que se haviam desagregado a partir do Oriente. 
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P R O P O S T A S  T U R Í S T I C A S  
E M  M A C A U  N O  P R I M E I R O  
Q U A R T O  D O  S É C U L O  X X
c é l i a  r e i s 
I H C - F C S H  N OVA
Macau é uma cidade imediatamente associada ao jogo e assim acontece há 
mais de um século, embora tenha ocorrido uma mudança essencial na sua 
forma, essencialmente a partir do final da década de 1920, primeiro com 
a inauguração do campo de corridas de cavalos (1927)1 e alguns anos mais 
tarde com a introdução de jogos de casino. 
O que se pode considerar como o turismo na colónia portuguesa 
esteve associado a uma transformação que se começou a operar no século 
xix, atraindo alguns visitantes e dando lugar à publicação de notas de 
viagem ou de guias.2 Os roteiros no Oriente passaram regularmente a 
integrar a colónia e funcionários, militares em missão ou simples viajan-
tes deixaram algumas imagens da cidade, considerando paisagens físicas, 
sociais ou mesmo políticas.3 Porém, o seu número era limitado, pelo que 
a atração de mais pessoas, considerando a imagem da colónia e as suas 
consequências económicas apresentavam-se de grande importância para 
as autoridades.
Nesta comunicação procura-se sintetizar a as perspetivas que Macau 
encontrava no turismo, entre o início do século xx e as transformações 
acima referidas. Embora haja algumas publicações que equacionaram 
alguns destes pontos,4 aqui procura-se uma nova e mais abrangente leitura 
desta questão.
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M AC AU,  
M O N T E  C A R LO  D O  O R I E N T E
A designação de Macau como Monte Carlo do Oriente é antiga, tendo já 
sido esta a expressão utilizada como título do capítulo relativo a Macau 
no livro que Frederic Courtland Penfiel publicou em 1907.5 Todavia, ela 
era comum, como se pode se verifica até pela utilização da designação na 
publicidade de um hotel local.6 No entanto, aqui não se encontravam casi-
nos, como muito salientou o jornalista espanhol Luiz Otenza, já no final da 
década de 1920.7 A razão encontrava-se no facto de aqui não se praticarem 
os jogos comuns nos estabelecimentos europeus.
Com efeito, a colónia portuguesa caraterizava-se pelas múltiplas lota-
rias, com um raio de abrangência muito vasto, alargado a muitos portos 
orientais, e  pelos jogos de origem chinesa, particularmente pelo fantan. 
Era para este que existiam vários estabelecimentos, que atraiam a atenção 
dos visitantes europeus que vinham a Macau, que descreviam o jogo e o 
exotismo do lugar, pela sua decoração e pela separação física dos jogadores 
conforme as categorias sociais. 
Um outro jogo com grande impacto, mas característico do Ano Novo 
chinês, era o clú-clu, jogado então nas numerosas bancas estabelecidas por 
toda a cidade.8
Estes jogos atraíam os visitantes de Macau, mas eram estes eram maio-
ritariamente dos espaços circundantes, que aqui chegavam pela fronteira 
terrestre ou pelas numerosas embarcações pelo Rio do Oeste, entre as 
quais se encontravam as que ligavam a Hong Kong. Nesta geografia em 
volta da colónia portuguesa estava proibido o jogo, pelo que uma parte 
desses visitantes a procuravam para se dedicarem a essa atividade. A ela 
juntava-se outra prática, que integrava igualmente o rol dos vícios: fumar 
ópio, nos vários estabelecimentos a tal dedicados. Como escrevia o gover-
nador Álvaro de Melo Machado, no início da República, «precisamente o 
jogo e o opio são os factores que tornam Macau ainda muito frequentados 
pelos chinas, que não encontram nos pontos próximos outro centro que 
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tão facilmente lhes permita a satisfação dos correspondentes vícios atávi-
cos, e portanto insuperáveis».9
Sem casinos à europeia, Macau era, portanto, um Monte Carlo orien-
tal, o que implicava duas considerações exatamente paralelas:
Por um lado, a justificação da exploração destes vícios encontrava-se 
na mentalidade sínica, como bem expressam as palavras daquele gover-
nador. Essa mesma consideração fazia recusar a abertura de empreendi-
mentos para jogos de casino conforme as formas ocidentais (por exemplo, 
proposto por A. Vernon),10 mas também fundamentava o seu necessário 
aproveitamento. Neste último ponto saliente-se o seu valor na economia 
de Macau: só o fantan equivalia a 24,6% das receitas totais, a que acresciam 
os rendimentos das diversas lotarias; o exclusivo do ópio valia 21,3%. No 
seu conjunto, este e o total de jogos perfaziam mais de 50% dos proventos 
da colónia.11
Por outro lado, a consciência deste facto perturbava as consciências, 
exatamente pelas mesmas razões que a justificavam: esta dependência 
podia ser ameaçada pela evolução12 e esta também tornou cada vez mais 
preocupante a ligação da colónia à sua imagem como centro de vícios. 
Progressivamente procurou-se ultrapassá-la. Um texto escrito aquando da 
participação de Macau na Exposição de Sevilha, em 1929,13 é significativo, 
desmentindo a caraterização como o Monte Carlo chinês, conforme se 
encontrava num folheto publicado por duas companhias de navegação — 
ou seja, não obstante esta anterior designação, a sua divulgação nesta época 
ganhou agora novas conotações aos olhos dos responsáveis pela colónia; 
contra ela salientou-se, para além da tradicional ligação dos chineses ao 
jogo, a limitação do comércio do ópio, seguindo as convenções internacio-
nais e realçaram-se os aspetos históricos, naturais e patrimoniais.14
Estas afirmações realizaram-se numa fase em que também se procu-
rava um novo rumo para Macau, de que o novo porto era um dos princi-
pais sinais. A atração turística, que ultrapassasse o campo atrás descrito, 
mostrava-se igualmente importante. 
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P E N S A R  O  T U R I S M O
A ideia de que Macau poderia constituir uma zona de atração de turistas 
esteve geralmente associado a duas perspetivas diferentes: o do campo cul-
tural e o do espaço de cura e repouso.
As várias publicações referentes a Macau, em revistas e nas páginas 
dos guias ou outros livros, mostravam diferentes panoramas associados 
ao património de Macau, à Praia Grande, ao movimento marítimo ou a 
diversas paisagens da colónia e dos seus habitantes.15 Esse era também o 
ângulo de quem oferecia tal destino, como se pode verificar pela descrição 
feita, por exemplo, no relatório relativo à participação na Exposição no Rio 
de Janeiro. Aí se encontra um território onde o espaço e a história se entre-
laçavam com o seu «interessante relevo orográfico», que «exibe perspec-
tivas admiráveis»; neles a «formosa e pitoresca cidade», caraterizado por 
ser «o mais antigo aglomerado urbano fundado por europeus no Estremo-
-Oriente», apresentava ao visitante «arruamentos típicos, edifícios, velhas 
igrejas, pagodes, vetustas fortalezas, jardins e monumentos, tudo digno de 
ser visto, e ainda a célebre Gruta de Camões, rodeada de selectos exem-
plares da flora semi-tropical duma impressionante beleza, e onde o imor-
tal épico compôs algumas das estâncias dos LUZÍADAS», sendo o seu 
vusto frequentemente visitado por pessoas de diferentes proveniências.16 
Ou seja, uma descrição que pretendia essencialmente mostrar um espaço 
em que ocidente e oriente se entrecruzavam, onde a história portuguesa 
assumia um relevo essencial, mas em convívio com aspetos diferentes. 
Este lugar formado pela intersecção cultural, embora com uma evidente 
manifestação política e económica, foi igualmente realçado posteriormente 
na Exposição em Sevilha, onde a opção foi por uma construção baseada no 
pagode de Ma Kok Miu, ou da Barra, associado ao «bom entendimento entre 
os portugueses que a governam e habitam e os chineses que ali vivem».17
Nesta época também se destacava o progresso que a colónia tinha 
conhecido nos últimos anos, visível na abertura de ruas modernas e de 
infraestruturas, numa clara abertura aos turistas.18
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De caráter diferente, embora naturalmente associado a este, era a con-
sideração de Macau como um possível espaço de turismo de saúde, aspeto 
que ganhou relevo importante na colonização.19 Esta capacidade assentava 
essencialmente no clima a colónia, melhor do que o dos espaços em redor; 
era, por essa razão que muitos habitantes de Hong Kong para aqui vinham 
na estação quente.20
Esta perspetiva encontrava-se claramente enunciada pelo seu governa-
dor, em 1900, quando, com o apoio dos serviços de saúde, pretendeu trans-
formar Macau num sanatório e para aí atrair pessoas do Extremo Oriente. 
Aliás, o governo americano chegou a colocar a possibilidade de compra do 
Hotel Bel Vista, em Macau, para aí estabelecer um estabelecimento congé-
nere para os convalescentes das Filipinas.21
Foi também desta natureza a justificação encontrada pelos franceses, 
em 1901. Nesse ano procuraram adquirir diversos edifícios em Macau para 
que aí recuperassem os seus doentes de Tonquim e Saigão, mas causaram 
grande apreensão às autoridades macaenses, que receavam que tal consti-
tuísse uma forma de expansão.22
Ultrapassado tal perigo, esta vertente manteve-se como um ponto 
essencial na continuidade dos planos de mudança de paradigma de Macau. 
Para além de outras expressões, a leitura do relatório da representação na 
exposição do Rio de Janeiro é muito significativa: entre os objetivos da 
mesma encontrava-se, para além do papel comercial, a  propaganda da 
sua dimensão turística a par da potencialidade como estação de cura e 
repouso.23
Para esta promoção assentou-se, compreensivelmente, na divulgação 
dessas potencialidades através de elementos científicos. Na mesma expo-
sição estiveram presentes 250 exemplares da tese que António do Nasci-
mento Leitão apresentara no Congresso de Medicina Tropical em Batávia 
sobre este clima.24 Nos anos seguintes este médico continuou a publicar 
alguns títulos dedicados ao mesmo tema,25 sendo continuado por outros 
colegas.26
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A  P R O M O Ç ÃO
Foi sobretudo a partir no final deste período que se assistiu a uma maior 
preocupação com a transmissão da imagem de Macau, realizada através de 
eventos e da publicação de diversos elementos.
Depois de uma presença pouco expressiva na exposição de Paris, em 
1900, o  evento do mesmo tipo que se destinou à comemoração do pri-
meiro centenário da independência do Brasil contou com uma comissão 
que, não obstante se queixar da forma apressada como teve de resolver a 
representação, equacionou claramente os objetivos suprarreferidos. Aqui, 
para além de se contar com o trabalho de António do Nascimento Leitão, 
projetou-se uma fita preparada por Manuel Antunes Amor, superinten-
dente das escolas municipais, que mostrava «a velha e linda cidade» assim 
como «aspectos da sua vida social e económica». Os organizadores espe-
ravam ainda vir a contar com o Anuário de Macau para 1922, contendo 
«interessantes e úteis informações para os forasteiros que aqui nos quei-
ram visitar». Quanto aos objetos chineses que para aqui foram enviadas, 
grande parte eram provenientes da própria China e apenas vendidos em 
Macau; foram quase todos comprados, pelo interesse do Governo local, 
considerando-se que dariam «uma interessante e encantadora nota de exo-
tismo», e  ideias sobre a arte chinesa «gerada, desde tempos incontáveis, 
neste bloco de tradições, de lendas e de mitos que é a China, devassado 
pelos portugueses em princípios do século xvi». Além disso também exis-
tiam «produtos chineses para europeus, arte industrializada», produto da 
exportação para a Europa e América, que, apesar de comuns aos destes 
continentes, mostravam as potencialidades económicas da China e Macau, 
onde eram manufaturados.
Mais tarde, em 1926, foi na própria colónia que se realizou a Exposição 
Industrial e Feira,27 naturalmente que de incidência mais localizada. 
No final da década voltou a haver uma aposta mais alargada, com a 
participação na exposição de Sevilha, voltando-se a uma demonstração 
cultural e económica, mas agora também acrescida pela publicação de 
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monografias evidenciando as capacidades e desenvolvimento de Macau: 
com introdução do próprio governador publicou-se Monografias, Artigos, 
Mapas, Gráficos Estatísticos Coligidos para a Representação da Colónia de 
Macau na Exposição Portuguesa de Sevilha28 e, da autoria de Jaime do Inso, 
surgiu o livro Macau. A Mais Antiga Colónia Europeia no Extremo-Oriente.
Esta década caraterizou-se pela construção do novo porto, que se apre-
sentava como uma esperança de mudança, e foi justamente o departamento 
associado à gestão desta infraestrutura que se interessou pela publicação 
de folhetos evidenciando igualmente os pontos de atração: Macao. A han-
dbook,29 e A Visitor´s Hanbook to Romantic Macao,30 além de outras obras.31
Nesta fase, para além de se assistir também à abertura de mais alguns 
hotéis, saliente-se a exibição através de outra forma: as viagens aéreas, por-
tuguesas ou estrangeiras, noticiadas em muitos países.
PA L AV R A S  F I N A I S
Em Macau, no primeiro quarto do século xx, o turismo foi, como temos 
visto, mais do que a atração de pessoas para a cidade: eram muitos os chi-
neses que aqui vinham para jogar, no espaço onde o podiam fazer, mas as 
preocupações com o turismo iam muito para além deles.
Saliente-se que estas as capacidades turísticas que se enunciaram, 
atraindo pela paisagem física e humana ou como estação de cura e repouso, 
estavam associadas ao que mais se pretendia: a alteração do padrão econó-
mico de Macau e, com ele, da sua própria colonização. Numa fase em que 
as apetências estrangeiras sobre os territórios dominados pelos portugue-
ses continuavam a fazer-se sentir e em que progressivamente os seus prin-
cipais rendimentos eram condenados, pretendia-se mostrar uma outra 
imagem do colonizador e da colónia.
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A B O R D A G E M  A O  L A D O  B  D O 
P E N S A M E N T O  I M P E R I A L 
e m í l i a  f e r r e i r a
M U S E U  N AC I O N A L  D E  A R T E  C O N T E M P O R Â N E A
I N T R O D U Ç ÃO
Mais antigos do que o turismo e bastante mais recentes do que as deambu-
lações humanas, os impérios foram territórios complexos. Serviram a via-
gem migratória, militar, expansionista e financeira. Mas também, e mesmo 
em contracorrente, a viagem curiosa,1 rosto do desejo e do tormento. Em 
muitos aspectos, constituíram-se como corpo para a busca do paraíso 
perdido e eternamente procurado, comportando inúmeras promessa de 
riqueza e estatuto, de destruição e vilanagem, mas também de liberdade. 
Na sua complexidade, e de modo condensado, aí encaixa, de maneira espe-
cialmente simbólica, o mítico e polissémico território da ilha. 
Umbigo do mundo, símbolo do centro (sua recriação, como notou o 
antropólogo Mircea Eliade), união da terra e do céu, privilegiadamente 
ligada às simbologias cosmogónicas, a ilha é a metáfora do espaço perfeito 
e da recompensa dos nossos sofrimentos. Camões, bem alicerçado numa 
herança europeia que há muito se aventurara por tais territórios do ima-
ginário, já o havia descrito em Os Lusíadas,2 aí descrevendo o descanso do 
guerreiro, no caso, o do navegador intrépido. 
Sendo um dos territórios mais procurados, a ilha é também aquele em 
que mais investimos as expectativas. Foi numa ilha que Thomas More locali-
zou a sua sociedade ideal, Utopia. Esse ideal literário e político da ilha como 
não-lugar esquece, contudo, outros poderes que, por essa característica, 
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a assombram: é ainda no seu seio que nascem os nossos terrores. A vasta 
literatura sobre a ilha, em particular no Ocidente, associada à expansão e 
ao domínio, aos sonhos e aos pesadelos, ilustra bem o modo como esta 
metáfora tomou um considerável corpo cultural. Nela se escondiam tesou-
ros, mas também perigos. Nela se prometia a felicidade, se garantia a liber-
dade, se descobria o sentido da vida e se liam — como no vasto corpo do 
mundo — novos sentidos e novas formas de vida de potencialidade para 
o conhecimento.3 Mas nela se lia também a morte. E, claro, para que tudo 
acontecesse, era necessário que a ilha fosse encontrada — e, depois disso, 
reencontrada. 
De Homero à ilha de Parque Jurássico, em que se reconfigura a humana 
hybris, passando por Daniel Defoe, Edgar Allen Poe, Robert Louis Ste-
venson, James Barrie ou Enid Blyton, as ilhas têm povoado o imaginá-
rio de gerações. Entre as mais comuns figuras dos seus habitantes — ou 
frequentadores —, além de náufragos, canibais e exploradores intrépidos, 
encontram-se os piratas. Neste texto debruçar-me-ei sobre essa parte da 
recorrente imagem de ilha, na literatura, e no modo como as suas ameaças, 
no caso concreto dos piratas, se tornaram uma das mais suas sedutoras e 
perenes facetas. 
O  U M B I G O  DA  P R O M E S S A  I M P E R I A L ,  
T E R R I TÓ R I O  D Ú P L I C E
Como notou o historiador John R. Gillis, apesar de a cultura ocidental não 
ter nascido em território ilhéu, esse sempre foi um espaço que povoou a 
imaginação popular no Ocidente, ao ponto de se lhe tornar intrínseco.4 
Lawrence Durrell definiria essa omnipresença no nosso imaginário como 
uma ilhomania. Esse conceito, que o escritor britânico cunhou em 1953, 
tinha particular incidência entre aqueles que nunca habitaram ilhas.5 
E, contudo, o mito das ilhas como lugares para onde se pode fugir e esca-
par de um mundo desigual e opressor foi desde sempre também desafiado 
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pela literatura que cedo nos mostrou facetas aterrorizadoras desses supostos 
espaços de evasão.6 Ainda assim, apesar do seu vasto currículo como pro-
blemáticas e até fatais, não conseguimos escapar ao seu poder de sedução. 
O pacote de oferta irrecusável do império, quando misturado com 
horizontes largos e propriedades e riquezas a perder de vista, além de um 
estatuto elevado para o colonizador face ao desconsiderado colonizado, 
teve uma versão condensada na ilha. Associado ao império, o mito desse 
território contido e esquivo, idílico, compunha uma imagem de paraíso 
perdido, com toda a panóplia de promessa de riquezas a si atachada. 
Geralmente em cenário tropical (embora também surja por vezes em geo-
grafias inóspitas, mas aí associada à punição e ao degredo),7 o clima favo-
rável, a fruta abundante, as águas calmas beijando costas de areias brancas 
e vegetação luxuriante, a chuva que tombava vertical e quente — tudo isso 
constituía a miragem do jardim do Éden;8 de um el dorado ao alcance da 
mão. Lugar de concentração perfeita, de fuga a todas as contrariedades 
e inimigos, de instropecção e de fruição da vida, sem os entraves que os 
outros (as turbas continentais, por exemplo) representam, o conceito da 
ilha paradisíaca parece proposta chave-na-mão para a felicidade. E, con-
tudo, tal como cada império tem os seus resistentes, toda a ilha guarda 
os seus perigos. A era dos grandes impérios de escala mundial coincidiu 
também com a das ilhas misteriosas, tantas vezes consideradas como ter-
ritórios flutuantes, e das grandes vagas de terrores do desconhecido9, em 
particular provocados por malévolos fora-da-lei que tudo desafiavam e 
que faziam do mar — e das ilhas — o seu domínio. 
U M  T E R R I TÓ R I O  C O M  A D N  S I M B Ó L I C O
O medo do desconhecido moldou modos de ver e estratégias de aborda-
gem. O acto de pensar atribui, como sabemos, sentido ao mundo; não se 
limita a reconhecer-lhe existência, mas interpela-o, simbolicamente, apa-
ziguando a consciência ao torná-lo legível, ao dotá-lo de sentido. Mircea 
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Eliade definiu bem a função unificadora do símbolo.10 Presentes em todas 
as culturas e, consequentemente, em todas as mitologias, os mitos estrutu-
ram. O andrógino é um deles, círculo inicial do sentido e das formas asso-
ciadas à vida — como a lua, relembrando que todos os nossos antepassados, 
em qualquer sítio do globo em que se encontrassem, se debatiam com os 
mesmos mistérios e tentavam atribuir-lhes soluções idênticas. A ilha par-
ticipa dessa lógica. Território fugaz, dúplice (veja-se D. H. Lawrence, The 
man who loved islands), a  ilha apresenta o sonho e o pesadelo. E  se os 
nossos piores medos se concretizarem? E se os nossos fantasmas nos per-
seguirem? Nas ilhas há quem esconda tesouros. Encontrá-los é, portanto, 
missão de outros. O que se entesoura e pretende acumular riquezas é alvo 
da cobiça alheia. Quanto mais se tem a perder, mais se teme o outro que 
no-lo pode retirar. 
A ilha é, por outro lado, espaço de descanso e fruição. É nela, portanto, 
que o El Dorado — ou uma vida de benefício e descanso, sempre propiciada 
pela fortuna nas suas diversas vertentes — pode ser encontrado e vivido. 
Mais uma vez, porém, como qualquer símbolo, a ilha tem faces escon-
didas. E, como já aqui foi notado, é também esse o lugar em que se escon-
dem os monstros e todos os piores seres, vindos do mar e da terra. É na 
ilha que encontramos os seres maléficos, animais ou vegetais,11 que nos 
perseguem, que atentam contra a nossa vida, que nos querem devorar ou 
perder — das mais distintas maneiras. Tal como o jardim,12 a ilha integra 
uma simbólica de salvação, de paraíso perdido. Porém, a ilha é, simulta-
neamente, uma armadilha, na qual outros predadores — alguns da nossa 
própria espécie — nos perseguem. Entre as árvores, ou em redor do seu 
tronco, passeiam, em paciente espera, os que aguardam que desçamos em 
busca de água. E, contudo, é entre os seus ramos que cantam os pássaros, 
é sobre a sua copa que eles desenham os seus voos. 
Poe e Stevenson são exemplos de narradores que nos apresentam a ilha 
como lugar inóspito. Se, em Robinson Crusoe, de Daniel Defoe, apesar da 
solidão inicial da personagem, esta consegue encontrar companhia (redu-
zindo-a, contudo, à servidão, usando o nativo, significativamente nomeado 
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como um outro — Sexta-feira — confirmando assim a visão colonial), Poe 
e Stevenson13 (Aventuras de Arthur Gordon Pym e Ilha do Tesouro) mos-
tram-nos a ilha como um lugar hostil.14 
LU G A R E S  P E R D I D O S  E  P E R S E G U I D O S
A imensidão sem fim à vista, propiciada pelo Oceano, sem margem ima-
ginável do outro lado, começou a ser posta em causa com as viagens 
marítimas dos Europeus, particularmente de Portugueses e Espanhóis, 
a partir do século xv. O não-lugar que o Oceano constituía era mitigado 
pelo encontro com ilhas,15 então também promessa de escape para os ter-
rores (pestes, guerras, fome) do continente.16 Mas as ilhas eram difíceis de 
encontrar. Com as coordenadas geográficas ainda escassamente fixadas, 
e com um mito antigo da existência de ilhas flutuantes, de incerta desco-
berta e redescoberta, projectando nesses territórios idílicos esperanças e 
medos, ilhas desconhecidas foram sendo sinalizadas em mapas, na anteci-
pação da sua confirmação.17 
As ilhas são, por tudo isso, territórios da maior relevância para o alar-
gamento dos impérios, enquanto postos de paragem, de reabastecimento 
e de renovação, de segurança no meio da infinitude das águas.18 Foi preci-
samente nesses postos de paragem que algumas das mais difíceis e fasci-
nantes criaturas se começaram a juntar. Para o saque das riquezas e vidas 
alheias. Mas também para afirmar nesses não-lugares, o  centro de uma 
nova organização, de um novo poder. 
O  L A D O  B  D O S  I M P É R I O S .  
F I G U R A S  F O R A - DA - L E I .  Ó R FÃO S  E  P I R ATA S
Sendo as ilhas lugares de sobressalto, os seus habitantes (nativos ou adapta-
dos à sua estranha natureza) são, por definição, figuras caídas, fora-da-lei. 
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Uma plêiade de desenraizados, pecadores, concupiscentes, desafiadores 
da ordem, do poder real (imperial), das convenções, tomava conta des-
ses espaços, impondo-lhes, e a todos aqueles que se cruzassem com o seu 
caminho, uma nova vontade, uma nova ordem, caótica, irreconhecível — 
selvagem. A moral vitoriana dotará essas figuras de mais um elemento de 
desordem: a sua solidão radical. Regra geral sem família, órfãos, essas figu-
ras nada têm a perder. 
O órfão é também metaforicamente percebido como ilha (isolado no 
mundo, sem laços que o tornem pertença de uma família de sangue, parte 
de um lugar colectivo, logo assumido como alguém que não tem nada a 
perder). Em Orphan Texts: Victorian Orphans, Culture and Empire, Laura 
Peters aponta para a frequência com que tais figuras surgem na literatura 
vitoriana, como elementos de perturbação, numa sociedade em que a 
família é o eixo, a norma.19 
O órfão, com frequência fruto da pobreza ou da ilicitude, é visto com 
desconfiança. Deve ter a sua natureza (certamente pérfida) contrariada; 
deve expiar pecados. É também mão de obra barata e figura de fragilidade 
social e moral (nem todos os vitorianos têm a visão crítica e a empatia de 
Charles Dickens que, ao escrever Oliver Twist, nos coloca na pele de um 
órfão atirado a um destino inclemente). 
Essa classe de pobres alimenta os navios que cruzam os mares tormen-
tosos e que, chegados às ilhas da fortuna, apenas confirmam, na sua esma-
gadora maioria, um destino desfavorável. É essa classe que potencialmente 
alimenta também os navios das bandeiras negras. É esse o berço de muitos 
piratas. Piratas e órfãos são, portanto, parte da mesma face obscura do 
imaginário popular vitoriano, mesmo quando surgem em lados opostos 
da barricada, como acontece em Peter Pan, de James Barrie, uma das pri-
meiras obras literárias a oferecer a liberdade como chamariz20, ainda para 
mais destinada ao público juvenil.
«Dids’ t never want to be a pirate, my hearty?» Captain Hook asks one of 
the little boys from James Barrie’ s Peter Pan, to convince him to join the 
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ranks as a pirate. To this question, most of us younger (and adult) rea-
ders would perhaps answer «yes,» for we have learned from literature that 
whenever children and pirates are involved, there is the promise of great 
adventure ahead.21 
Contudo, Peter Pan não segue a regra dos órfãos. Ele é a eterna criança,22 
aquela que se recusa a crescer, que ensina as outras crianças a resistir e a 
encontrar os seus pensamentos felizes,23 e que, por isso, não representa o 
perigo final do mundo dos adultos e da sua tentação. Metáfora da infância 
rebelde, individual24 e eterna (edénica, também, à sua maneira), Peter Pan 
permanece aquele que resiste aos piratas.25 Pan, apesar de órfão, apesar da 
desobediência da sua natureza rebelde, apesar de ser também um ilhéu, 
mantém-se nos antípodas dos piratas. 
Na verdade, a imagem dos piratas não foi (como ainda hoje não é, fora 
do âmbito da ficção e da cinematografia do século xx, que a tornou fasci-
nante e higienizada,26 aí compreendida a criada pela Disney) uma imagem 
benigna. Actividade com milhares de anos de existência, tornou-se, com a 
conquista dos oceanos, e com uma grande incidência na zona das Caraíbas, 
dada a favorável existência de desvairadas ilhas, onde encontravam abrigo 
e as necessárias provisões27, uma presença ainda mais desafiadora. Ao 
longo dos séculos xvii e xviii, a pirataria foi vista por vários estados colo-
niais como uma muito concreta ameaça, sendo por isso dever do império 
perseguir e destruir os piratas (quando não se encontravam ao serviço do 
império, como tantas vezes acontecia, na luta entre potências coloniza-
doras), como inimigos não apenas dos valores humanos (que não se lhes 
reconhecia), mas também do sistema político e financeiro.28 
L A B O  B  E  U TO P I A
Apesar de todos os pesares, a  figura do (ou da) pirata aponta também 
outros caminhos. Um dos mais significativos é o da utopia. A opção pela 
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pirataria era, de acordo com o filósofo Clint Jones, não apenas manter-se 
nas margens da lei, mas ser um fora-da-lei com absoluto direito à liber-
dade, aí compreendidos todos os aspectos normativos da sociedade, tor-
nando-se um(a) apátrida. 
The piratical lifestyle is one characterized by freedom and it is unsurprising 
that, as a result, a pirate’ s life would appeal to anyone feeling the burdens 
and constraints of modern society. This is especially important because 
the choice to become a pirate was radically different than the choice to be 
a thief or charlatan swindler; rather, opting into piracy was a declaration 
against all of human society, a clear sign that an individual had decided to 
abandon it and was consequently cast as a villain of all nations.29 
Ilhas e piratas, territórios e seres esquivos, oferecem o topos e o ethos ideais 
para a configuração de um imaginário de liberdade radical, fugindo à 
norma do império e do seu poder. A não fixação a uma geografia, por parte 
dessa população de indigentes e perigosos viajantes, significava também 
a libertação em relação a um domínio (território imperial, por exemplo), 
constituindo uma força de liberdade que extravasava a lei.
Como refere Jones, o sucesso desse imaginário tem exactamente a ver 
com o facto de os piratas serem, simultaneamente pela sua opção de vida, 
fora-da-lei e successful utopians—and utopians are always hopeful figures 
even if they are tragically flawed.30 Semelhantes figuras, cujo sucesso na fuga 
ao poder imperial obrigava ao extremo cuidado com as suas vidas e bens, 
tornaram-se crescentemente elusivas. Criaturas mais do mar que da terra 
(como se os próprios navios se transformassem em ilhas flutuantes e vir-
tualmente impossíveis de capturar), despojados de um lugar de pertença 
além do tormentoso Oceano, em eterno movimento de fuga,31 tornam-se 
a metáfora da própria liberdade. Visões de uma certa forma de utopia32 
e ainda da conquista de prosperidade financeira e venturosa, essas vidas 
potenciaram mitos de tesouros escondidos e espoletaram a imaginação de 
gerações, sobre locais longínquos (ilhas) em que tais tesouros pudessem 
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ser encontrados e em que todas as regras pudessem ser desafiadas, poten-
ciando vidas livres e alternativas. 
Como sublinha Jones, 
Because of the near constant warring between European powers, and the 
ever-present animosity that existed even during times of peace, piracy was 
a big business for good reason. But even the hardiest seadogs needed a 
place to spend their loot, and having settlements that were willing to turn 
a blind eye to much of the pirate lifestyle was critical to the mythology of 
the golden age. Obviously pirate havens and sanctuary cities made life for 
pirates a bit easier and this is certainly so where these locales operated on 
land with the same morally ambiguous code of ethics as their seafaring 
counterparts.33 
Nasce assim também o mito de uma das ilhas mais buscadas das Caraíbas, 
Libertalia. Local de alma anárquica e de efémera vida (terá durado apenas 
25 anos), essa ilha foi descrita no famoso volume A General History of the 
Pyrates, dado à estampa com a assinatura de um certo Capitão Charles 
Johnson que há muito se pensa ser, na verdade, o escritor Daniel Defoe.
The story of Libertalia is apocryphal in the ways that utopian narrati-
ves often are regardless of whether the community actually existed. That 
Defoe may have conjured the whole thing to sell his book is not out of the 
question, but the use of a utopian device such as Libertalia fits the time 
period quite well. The late seventeenth and early eighteenth centuries were 
beset by the discussions of liberty sparked by John Locke and inspired 
by the strange, the mysterious, and the fanciful that was the New World, 
a world where anything was possible and many others sought out space 
to build utopian communities. Pirates were able to outpace their contem-
poraries in the formulation and implementation of functional utopian 
societal norms, however, and the savage touch of liberty was brought to 
life by Defoe.34 
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Miragens de liberdade num mundo pleno de poderes absolutos e em con-
flito, em cujas sombras e lugares obscuros os piratas inscreviam as suas 
actividades de pilhagem e ignomínia, mas também a sua imagem de rebel-
dia e de independência, aliada à aventura de correr mundo, dominando 
ventos e marés e conhecendo as mais desvairadas paragens do globo, essas 
figuras com leis próprias35 teriam os dias contados à medida que os pró-
prios impérios foram sendo desafiados por reivindicações e pelo avanço 
do conhecimento científico. 
Political upheavals, social change, and scientific discoveries at the same 
time were making cities the focal point of the Enlightenment. As more 
and more people came to believe that polite society, commerce, and 
liberty were the benchmarks of the future, it is no wonder that the world 
emerging from the Enlightenment could not find a place for the utopia-
nism of pirates. Nevertheless, the democratically minded pirate, with an 
eye toward egalitarianism and personal freedom, somehow managed to 
define an entire age without participating in its norms and expectations. 
It is for this reason that the pirate as utopian continues to attract and hold 
people’ s imaginations.36 
Ú LT I M A S  L I N H A S
A pouco e pouco, os piratas foram perdendo brilho e poder de sedução, 
passando a fazer parte de um mundo que se foi reduzindo geografica-
mente, ao mesmo tempo que era rigorosamente cartografado e política e 
financeiramente controlado. Permanecem, contudo, no imaginário colec-
tivo, como figuras de desafio e arrojo, cavalgando ondas e descobrindo 
ainda as ilhas que os maiores impérios (já desaparecidos) e a actual indús-
tria turística não conseguiram revelar e encher de multidões. 
Tal como eles, também os impérios seus contemporâneos pertencem 
hoje ao passado. Outros tipos de impérios poderão gizar-se actualmente — 
[ 45 ]
entre ilhas e  piratas
e outros piratas se erguem e erguerão para os contrariar. Contudo, perma-
nece no nosso imaginário o desejo de evasão e de desconhecido. O sonho 
da ilha deserta de gente, mas ainda edénica, continua a povoar a imagina-
ção de muitos de nós, e é para isso que as agências de turismo nos tentam, 
constantemente, aliciar — mesmo que já só as encontremos, actualmente, 
nas páginas de velhos livros ou na fantasia do cinema. 
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E S C U E L A  I N T E R N AC I O N A L  D E  D O C T O R A D O  DA  U N I V E R S I DA D  D E  S E V I L L A
 
A cultura portuguesa está presente ao longos dos últimos séculos um 
pouco por todo o mundo, sendo que o turismo cultural tem sido apontado 
como um pilar estratégico, o presente estudo visa compreender a triangu-
lação entre Cultura — Turismo Colonial — Rotas. 
O objetivo primário do presente estudo é a verificar a forma como pode 
ser criada uma rota intercontinental e transoceânica que permita manter 
viva a relação entre o que foram os territórios do Império e de domínio 
Português onde a cultura e património deixaram marcas relevantes que se 
mantém até aos dias de hoje. 
Levando a que possibilitem a existência viagens de turismo colonial, 
e visando a promoção da cultura local e criando uma identidade única assente 
na imagem de Portugal e da portugalidade no mundo. Para tal, recorreu-se 
inicialmente a uma revisão da literatura sobre o tema e ao levantamento dos 
recursos culturais de base material e imaterial existentes nos territórios que 
outrora foram colónias e províncias ultramarinas ou mesmo territórios onde o 
espectro de influência, domínio ou mercantilismo português foram determi-
nantes no desenvolvimento da cultura local até aos dias do presente.
O  I M P É R I O  C O LO N I A L  P O R T U G U Ê S
O designado Império Colonial Português (apensar de nunca se ter auto-
apelidado oficialmente) teve início, em 1415, com a conquista de Ceuta 
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e terminou em 1999, com a devolução do território de Macau à China. 
Tendo existido durante quase seis séculos, foi considerado o mais antigo 
dos impérios coloniais1 e da sua abrangência territorial constam diferentes 
territórios que atualmente pertencem a 53 países de todos os continentes.
Inicialmente existiu uma tentativa de ocupação de cidades do litoral 
africano e das ilhas do Atlântico.2 Estratégia esta não muito bem-sucedida, 
deveu-se ao facto de a população à época rondar 1,2 milhões habitantes em 
Portugal. Posteriormente, em 1488 foi encetada a exploração do litoral e as 
ilhas do leste da Ásia, onde foram estabelecidos praças-fortes, fortes e ou 
feitorias.3 Em 1500 deu-se início à presença na costa atlântica sul-ameri-
cana. Durante os reinados Filipinos e com a perda da soberania nacional, 
as colónias portuguesas foram alvo de ataques, devido às relações hostis 
entre Espanha, a França, a Grã-Bretanha e a Holanda, iniciando-se o pro-
cesso de declínio do império.4 Mais tarde, o Brasil passou a ser indepen-
dente após as inversões francesas de Napoleão em que El Rei D. João VI e a 
corte se refugia no Brasil mantendo o governo da «soberania nacional» até 
que D. Pedro IV de Portugal I do Brasil proclamou a independência deste 
território com o ato conhecido como «Grito do Ipiranga», no entanto, as 
colónias no litoral africado tinham sido expandidas para o interior, bem 
como nos enclaves da Índia e de Macau na china território ofertado por 
préstimos de serviços de combate à pirataria existente naqueles mares5 
(Timor-Leste, Goa, Damão, Diu e Macau). Com o fim do Estado Novo e o 
25 de Abril 1974 foram dados a independência às últimas colónias africa-
nas. Porém, os arquipélagos dos Açores e da Madeira permaneceram, uma 
vez que era inabitada antes da ocupação portuguesa.6
A presença portuguesa, apesar de muito curta em alguns dos territó-
rios, deixou uma vasta herança cultural, desde aspetos linguísticos, gastro-
nómicos, arquitetónicos entre muitos outros.7 Apesar de nunca ter imposto 
a utilização do Português como língua oficial, esta foi genericamente 
adotada como processo unificador e facilitador de comunicação entre os 
povos e tribos autóctones que detinham dialetos próprios. O  Português 
é hoje uma língua oficial em 8 países, estima-se que é a o 6º idioma mais 
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falado, a 5.ª língua mais utilizada na internet, ainda com base também no 
português desenvolveram-se e existem hoje vários «crioulos» e em vários 
continentes de base ou influencia na língua portuguesa.
R OTA S  T U R Í S T I C A S
O turismo de rotas é definido como, uma «iniciativa para reunir uma varie-
dade de atividades e atrações sob um tema unificado e estimular, desta 
forma, oportunidades empresariais através do desenvolvimento de produtos 
e serviços auxiliares».8 Sumariamente, o turismo de rotas visa reunir uma 
série de atrações de forma a promover o turismo local, incentivando os visi-
tantes a viajar de um lugar para outro,9 a sua duração e escala (local, regional 
ou internacional) e temática atraem diferentes tipos e número de turistas.
Estes são atraídos por uma variedade de motivações de lazer, sendo que 
normalmente o tema é um dos fatores determinantes na escolha. Como 
tal, o turismo de rotas é uma abordagem orientada para o mercado, tendo 
por base o desenvolvimento de destinos turísticos, configurando «um ele-
mento significativo para a promoção do turismo».10
O planeamento turístico cooperativo leva ao agrupamento de ativida-
des e atrações em áreas menos desenvolvidas, estimula a participação e 
fomenta o desenvolvimento de parcerias entre as comunidades nas regiões 
funcionando como veículo para estimular o desenvolvimento económico 
através do turismo.11 Como tal, ao desenvolver rotas inclusivas e com base 
num determinado tema permite reunir várias atrações, que isoladamente, 
não teriam o potencial de atrair os visitantes para despenderem o seu 
tempo e dinheiro.12
A autenticidade ao nível do produto é uma questão importante, 
a  mesma pode ser conjugada com as novas tendências de consumo de 
turismo, «as experiências». Tendo por base critérios como a originalidade, 
despoletando no visitante a necessidade de criar conteúdos e disseminá-
-los com reflexo da experiencia que viveu. 
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Nesse sentido, devem resultar em novos serviços e estruturas, em 
mudanças radicais nos canais de comunicação promoção e venda, e têm 
que abrir novos abordagens de marketing, tais como soluções baseadas em 
bases de dados oriundas de processos de segmentação e CRM ou organi-
zações em rede.13
ST O RY T E L L I N G  C O M O  F E R R A M E N TA  
D E  P R O M O Ç ÃO  T U R Í S T I C A
Estudos demonstram que os turistas, sobretudo os europeus, têm prefe-
rência por locais onde possam experienciar e conhecer o modo de vida de 
outras populações, razão pelo qual os números, relativamente ao mercado 
particular do Turismo Cultural, têm crescido mais de 15% por ano nas últi-
mas décadas.14 
Assim a utilização do Storytelling tem o poder de familiarizar as 
pessoas com o que está a ser dito/contado,15 permitindo-lhes imaginar-
-se como parte ou elemento da estória, despoletando-lhes sentimentos 
e emoções sendo que isto fortalece a conexão dos turistas aos locais, 
o  que automaticamente contribui para conferir maior valor ao pro-
duto.16 
Assim sendo, obviamente que o storytelling pode ser entendido uma 
ferramenta de comunicação que potencia a forma de compreender expe-
riências turísticas.17 Sobretudo, quando se parte do pressuposto que «as 
estórias não são reais, mas invenções humanas, não podemos escapar ao 
desafio de encontrar múltiplas e conflituosas narrativas».18
Real, imaginário ou um misto entre realidade e ficção, tudo irá cer-
tamente depender do contador de (his)estórias. Mas certo é que «quanto 
mais metafórica e simbólica for a estória comunicada, maior será o poder 
que ela tem de envolver os outros»,19 entenda-se uma «estória» que siga o 
caminho narrativo da «Jornada do Herói» e altamente cativante pela ação 
que apresenta desde o chamamento do personagem (pessoa comum) até 
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ao fim do ciclo (jornada) em que este atinge a recompensa e volta a sua 
vida normal, como pessoa normal. 
No presente e fase ao incremento tecnológico e dos social media, 
o melhor dos caminhos para o desenvolvimento de um projeto desta natu-
reza e de possível disseminação à escala global, assentará sempre num con-
ceito de storytelling, em suporte digital. O mesmo potencia a apresentação 
de diversos destinos/produtos situados em diferentes geo-localizações 
de forma integrada, potenciando uma noção de experiência virtual, mas 
também promovendo o desejo e desafio de visitação física dos mesmos 
vivendo as emoções retratadas (na jornada do Herói) como alguém que 
percorrer a experiência da narrativa.
M E TO D O LO G I A
A metodologia utilizada neste trabalho baseia-se numa revisão da litera-
tura teórica existente sobre o Império Português e o seu património, bem 
como sobre o storytelling como ferramenta de promoção turística. Pode 
ainda caracterizar-se como estudo de caso uma vez que os estudos de caso 
são muitas vezes aplicados a territórios, regiões e lugares.
O  C A S O  D E  E S T U D O  —  
PAT R I M Ó N I O  D O  I M P É R I O  P O R T U G U Ê S
Após um levantamento dos diferentes recursos culturais e patrimoniais 
de origem influência ou matriz portuguesa, consideramos que faria sen-
tido enquadrar diferentes áreas geográficas por geolocalizações nomeada-
mente, África ocidental atlântica, África oriental no indico, América e Asia 
incluindo países árabes até golfo Pérsico, Índia China. 
Destes podem-se destacar:
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África ocidental Atlântico
Marrocos: Cidade Fortificada de Mazagão, Fortaleza de Safi. 
Cabo Verde: Cidade Velha de Santiago. 
Gana: S. Jorge da Mina; 
Angola: Luanda, Convento do Carmo
África oriental Índico
Moçambique:  a Ilha de Moçambique pelo seu conjunto urbano, fortaleza 
de São Sebastião e paisagem
Mombaça/Quénia: Fortaleza de Jesus
Tanzânia: Forte de Quiloa
Etiópia: Gorgora Nova
América
Brasil: Congonhas, Santuário do Bom Jesus de Matosinhos; Olinda, Mos-
teiro de S. Bento; Ouro Preto, Igreja de S. Francisco de Assis da Peni-
tência; Ouro Preto, Igreja Nossa Senhora do Pilar; Recife, Convento de 
Sto. António e Ordem Terceira; Rio de Janeiro, Mosteiro de S. Bento; 
Rondónia, Fortaleza de Príncipe da Beira; S. Salvador da Baía, Mos-
teiro e Ordem Terceira de S. Francisco
Uruguai: Centro Histórico e Colónia do Sacramento
Ásia:
Bahrain: Fortaleza de Qal’ at al-Bahrain
Oman: Fortificação de Mascate
Irão: Fortaleza de Ormuz
Índia: Cidade de Baçaim; Cidade de Damão Grande; Fortaleza de Diu; 
Goa, Basílica do Bom Jesus; Goa, Sé
Malásia: Centro Histórico de Malaca
Macau (China): Ruínas de S. Paulo.
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Destacando-se ainda locais como a Povoação e território de Goreia no 
Senegal; o Castelo de Gondar na Etiópia; sítio arqueológico e ruínas de 
igrejas de Ayuthaia na Tailândia, o  conjunto fortificado e urbano Galle 
no Sri Lankam Ex-Ceilão; e mesmo ainda no Brasil o Conjunto urbano 
e povoado fronteiro de Alcântara em São Luís do Maranhão, e os Con-
juntos urbanos Goiás e Diamantina. A cultura e o património tido como 
de origem influência ou matriz portuguesa é bem mais vasto do que o 
inicialmente identificado, sendo que apesar de muito não ser estritamente 
«colonial» ou tido como colonial à imagem restrita do presente, face ao 
considerado colonias/províncias ultramarinas. Ainda assim é importante 
salientá-los, pois estes também existem como património mundial Unesco.
Ficando muitos outros locais poderem ser mencionados desde o 
Funchal; Angra do Heroísmo com Palácio dos Capitães-Generais sendo 
património mundial; Ponta Delgada e Ribeira Grande; Cidade Velha de 
Santiago de Cabo Verde; Cacheu na Guiné-Bissau como povoação seis-
centista ou Fortaleza em Bissau; São Tomé, as ruínas de São Salvador do 
Figura 1 — Mapeamento dos locais com património do «Imperio Português
Fonte: DPCP (2018)
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Congo — M’ Banzacongo; a Ilha de Goa, Salcete e Bardez Igreja de San-
tana de Talaulim, a «casa do Juiz» em Margão; Malaca com as Ruínas da 
fortaleza, portas e igreja ou mesmo o Japão e a cidade de Nagasaki Sítio, 
paisagem e vestígios cristãos.
Existe ainda a vertente imaterial de cultura, língua, modos vivendis, 
gastronomia, conhecimento, e que de uma forma ou de outra fomos disse-
minando pelo mundo. Destacando-se a importância e influências da Faina 
Maior com a Rota Portuguesa do Bacalhau nos mares do norte nomeada-
mente na zona dos Grandes Bancos — Terra Nova e Gronelândia, e Canadá 
atendendo a que se tornou evidente que desde 1506 que os portugueses já 
pescavam Bacalhau nessas paragens, uma vez que D. Manuel I mandou 
passar-se a cobrar a dízima sobre a pesca da Terra Nova. 
C O N S I D E R AÇ Õ E S  F I N A I S 
Poder-se-á afirmar que a vastidão do património cultural, linguístico e 
mesmo edificado é global, desta forma pela sua vastidão, a apresentação do 
mesmo pela criação de rotas (ou itinerários) de viagem não se torna fácil 
pelos meios tradicionais e face aos multissegmentos ou targets a atingir, 
e localizações geográficas do património e cultura portuguesa.
A utilização do social media como ferramenta de comunicação é uma 
possível forma de criar esta(s) rota(s) e apresentá-las de forma global sim-
plesmente por tradução ou utilização de legendagem para os mercados 
considerados importantes. 
O modelo (formato de comunicação) apresentado, o Storytelling, tem 
por base uma narrativa que se foque no caminho da «jornada do herói», 
o enredo-argumento da estória/acção poderá ser construído de partindo 
de imensos pressupostos desde a busca por algo desaparecido perdido no 
tempo ou escondido, sendo a busca levada a cabo pelo herói (acidental) e a 
ser alimentada a partir de pistas, pense-se casos de sucesso global como os 
Salteadores da arca perdida — Indiana Jones, Tomb Raider — Laura Croft, 
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ou mesmo National Treasure com Nicolas Cage.
Todos estes são o modelo da jornada do herói, é  possível criar um 
guião estruturando um grupo de trabalho com investigadores das áreas 
da História e Património; de Turismo, de Marketing e Promoção Turís-
tica. Como futura linha de estudo ou investigação poder-se-á equacionar 
como desenvolver este projecto e apresenta-lo ao Turismo de Portugal 
bem como às entidades nacionais de turismo de destino onde a acção se 
propõe acontecer enquanto rota. Poderá eventualmente ser questionado o 
volume em custos financeiros de semelhante projecto. Este será aquele que 
se lhe quiser cabimentar, pois será sempre relativo ao que for a construção 
do argumento da acção e vice-versa. 
Sendo que, de qualquer dos destinos, seremos enquanto Portugueses 
e Europeus o melhor dos comunicadores e promotores deste produto, 
o  «Património Português no Mundo», pela ligação histórica, ancestrali-
dade e pelo facto de estarmos a promover destinos de terceiros face aos 
possíveis targets — públicos (turistas) vocacionados ao turismo cultural. 
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T U R I S M O  E M  A N G O L A : 
D E S E N V O L V I M E N T O  S U S T E N T A D O 
D O  P A R Q U E  N A C I O N A L  D O  I O N A
f r a n c i s c o  s i lva 
C I T U R / E S H T E ;  C E G / U L I S B OA
G E O G R A F I A  E  E C O N O M I A  A N G O L A N A
Situada na costa ocidental da África Austral, na zona intertropical sul, 
Angola apresenta uma superfície de 1.246.700 km2 e uma população esti-
mada em 29,25 milhões de habitantes (Instituto Nacional de Estatística, 
2018). Ao longo da sua costa, com mais de 1.650 km, o clima varia entre 
o tropical húmido, em Cabinda, e o desértico, no Namibe. A diversidade 
climática e de biomas é reforçada pelo contraste entre a planície litoral e 
o vasto planalto no interior, separados por um conjunto de cordilheiras 
montanhosas que chegam a ultrapassar os 2.500 metros de altitude. É de 
realçar ainda o efeito da corrente fria de Benguela na moderação das tem-
peraturas e na aridez da costa sudoeste. 
Angola é hoje um país multicultural, com uma forte identidade, que 
procura afirmar-se como potência regional e desempenhar um papel 
internacional relevante. Este país é unido por uma fronteira relativamente 
estável, consolidada durante um longo período colonial, e pela língua por-
tuguesa. Apesar de ser a segunda maior economia da África Austral, a sua 
economia apresenta um conjunto de debilidades, que tem condicionado 
o desenvolvimento do país. Após a descolonização a guerra levou à des-
truição de parte do tecido produtivo e a economia angolana ficou muito 
dependente da produção e exportação de hidrocarbonetos, com o petróleo 
a representar, durante vários anos, mais de 90% do total das exportações 
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do país (World Bank Group, 2018).
Com o fim da guerra civil, em 2002, o país entrou num período de forte 
desenvolvimento, sustentado pela paz e pelos elevados preços do petróleo 
no mercado internacional. Entre 2002 e 2008, a economia angolana teve 
um ciclo muito positivo, com uma taxa média anual de crescimento do 
PIB de 10,1% (Universidade Católica de Angola, 2017). Porém, com a crise 
financeira mundial de 2008 e a brusca queda do preço do petróleo, ini-
ciada em meados de 2014, Angola entrou num novo ciclo económico cara-
terizado por uma sucessão de anos com crescimento do PIB incipiente, ou 
mesmo negativo, pela depreciação da moeda e por uma elevada inflação.
A partir da tomada de posse do Presidente João Lourenço, em setem-
bro de 2017, o Governo tem procurado melhorar a confiança da população 
angolana e dos investidores externos, acentuando a aposta na diversifica-
ção da economia, em particular com o investimento na agricultura e nos 
serviços (IHS Markit, 2018). Atualmente, as entidades oficiais apresentam 
previsões relativamente otimistas para os próximos anos, mas o Banco 
Mundial continua a prever a continuidade de taxas de crescimento do PIB 
modestas, entre um e dois por cento anuais, para o período de 2017 a 2020 
(World Bank Group, 2018).
A  A F I R M AÇ ÃO  D E  A N G O L A  C O M O  D E S T I N O  T U R Í S T I C O
Desde o início deste século que a África Subsaariana tem vindo a apre-
sentar taxas de crescimento superiores às do turismo global e as previsões 
para o período de 2018-2028 são animadoras, com a contribuição do setor 
para o PIB a crescer, em média, 4,4% ao ano (World Travel & Tourism 
Council, 2018).
Contudo, Angola não tem usufruído desse crescimento e o setor con-
tinua com um peso muito baixo na economia (The World Tourism Orga-
nization, 2017). Acresce que grande parte do alojamento turístico está 
concentrado na cidade de Luanda e a chegada de turistas internacionais 
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que visitam o país por motivos de férias e lazer tem uma expressão bas-
tante reduzida, comparativamente com o peso do turismo interno e dos 
que se deslocam por motivos profissionais ou de visita de familiares ou 
amigos (Universidade Católica de Angola, 2017). 
Com a paz e a necessidade de diversificação da economia, o Governo 
passou a considerar este setor como estratégico. A grande riqueza cultural 
e de ecossistemas naturais permite induzir que existe um grande potencial 
de desenvolvimento do turismo no país. Com o objetivo de promover a 
valorização da marca Angola, foi desenvolvido o Plano Diretor do Turismo 
de Angola, 2011-20. Este plano traçou um conjunto de metas ambiciosas, 
com sejam quintuplicar a procura turística e o emprego no setor até 2020, 
ancorando este potencial turístico aos produtos cultural, sol e mar e natu-
reza (República de Angola, 2011). 
Contudo, o cenário traçado no plano está longe de ser concretizado. 
Entre 2012 e 2017 verificou-se a redução dos fluxos turísticos, tanto inter-
nos como internacionais (The World Tourism Organization, 2017). Esta 
quebra é justificada tanto pela crise económica, como por não terem sido 
implementadas medidas estruturantes para promover o setor.
Finalmente, o governo parece apostado em alterar alguns dos constran-
gimentos ao turismo e a própria imagem do destino, aplicando medidas 
concretas como: facilitando a obtenção de visto de entrada, estimulando 
o investimento, estabelecendo protocolos com vista ao incremento da for-
mação em turismo e desvalorizando a moeda para tentar, de forma pro-
gressiva, eliminar o câmbio paralelo.
T U R I S M O  N A  N AT U R E Z A  
E  PA R Q U E S  N AT U R A I S  E M  A N G O L A
Turismo na natureza e áreas protegidas
A alteração das dinâmicas do lazer e do turismo, a  par de maior cons-
ciência ambiental, da comercialização da «natureza» e da valorização da 
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atividade física e das atividades de aventura, refletem-se no incremento da 
procura do turismo na natureza, que ganhou estatuto de produto princi-
pal em muitos destinos (Mehmetoglu, 2007). Este produto envolve toda a 
atividade turística que se baseie na visitação de territórios predominante-
mente naturais e na fruição de experiências diretamente relacionadas com 
os atrativos naturais, podendo ser dividido em vários segmentos: 
 i) ecoturismo; 
 ii) turismo de aventura e desportos na natureza; 
 iii) turismo de vida selvagem; 
 iv) observação e relaxar na natureza; 
 v) alojamento na natureza; 
 vi) caça e pesca turística (turismo extrativo); e 
 vii) turismo científico na natureza (Silva & Carvalhinho, 2017).
Em muitos dos países subsarianos, os dois segmentos do turismo na natu-
reza com maior expressão são o ecoturismo e o turismo de vida selvagem, 
verificando-se uma forte relação entre eles. O  ecoturismo consiste num 
segmento de turismo na natureza e etnográfico responsável, com grande 
enfoque na sustentabilidade. Uma parte significativa da oferta e da procura 
associada ao turismo de vida selvagem pode ser enquadrada no ecotu-
rismo, mas não devem ser menosprezados outros segmentos com valores 
bastante distintos, inclusive os que têm impactos nefastos sobe os ecossis-
temas e as comunidades locais. 
O turismo de vida selvagem, pode apresentar várias expressões, nomea-
damente: 
 i) observação e fotografia de vida selvagem, no qual se incluem os safaris;
 ii) alojamento em ambientes com abundância de vida selvagem; 
 iii) turismo científico e 
 iv) atividades de caça ou pesca. 
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Segundo Reynolds e Braithwaite (2001), o primeiro desses segmentos pode 
ainda ser dividido em: 
 i) atrações suportadas por vida selvagem em habitats reservados e ani-
mais em cativeiro; 
 ii) observação de espécies particulares ou direcionada para grupos com 
interesses muito específicos, por exemplo os aficionados por observa-
ção de aves; 
 iii) visitas a habitats com acesso difícil ou muito condicionado, obrigando 
à utilização de veículos especializados, autorizações particulares ou 
acompanhamento especial; 
 iv) tours direcionados para a observação de animais de grande porte 
muito popularizados. Existem ainda outras atividades que têm vindo 
a ganhar peso nos parques naturais de vida selvagem, como o turismo 
de aventura (visitas noturnas, percursos pedestres, entre outros) e as 
conferências científicas (Kruger, Van Der Merwe, Bosch, & Saayman, 
2018).
A constituição de áreas protegidas em África é simultaneamente essencial 
para assegurar a conservação das espécies, como para promover o desen-
volvimento económico associado particularmente à atividade turística. 
Como destaca Ferreira (2004), em muitos países subsarianos, o turismo é 
sinónimo de safaris de vida selvagem. Esta abordagem positiva associada à 
conservação de espécies e ao turismo esconde uma realidade distinta que 
deriva da política e interesses das antigas potências coloniais e da estra-
tégia posterior seguida por muitos países que descuram o interesse das 
comunidades locais (Mackenzie, 1991; Stone & Nyaupane, 2016). 
A implementação de uma rede de parques pelos colonizadores seguiu 
uma filosofia aceite internacionalmente e sustentada nos valores da con-
servação da natureza, mas em muitos casos foram criados enclaves territo-
riais destinados à recreação de uma elite branca com deslocalização forçada 
dos povos que aí residiam (Mackenzie, 1991). Abordagem semelhante foi 
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posteriormente adotada «pelos estados africanos independentes, perpe-
tuando assim exclusões e promovendo ainda mais os ideais ocidentais de 
turismo, onde o homem e a vida selvagem são separados, mas também 
onde o homem é separado do outro homem» (Stone & Nyaupane, 2016, 
p. 152). Até à implementação de este modelo de reservas pelas potências 
coloniais, as comunidades locais geriam esses territórios recorrendo a ati-
vidades de pastorícia e caça com baixa pressão, o que permitia assegurar 
a abundância de populações de animais selvagens (Murombedzi, 2003).
Atualmente, existe uma maior consciencialização por parte dos deci-
sores e dos gestores dos territórios para integrar as comunidades nóma-
das ou residentes, encontrando soluções mais adequadas que procuram 
conciliar os diferentes interesses, mas a sua concretização é, em muitos 
casos, bastante difícil. Com o progresso, particularmente na saúde e na 
economia, a densidade populacional nestes territórios tende a aumentar e 
muitos dos sistemas económicos tradicionais são alterados, aumentando a 
pressão sobre os ecossistemas. Acresce que o acesso a veículos e a armas 
associados ao comércio internacional ilegal de espécies ou outros bens 
(peles, chifre de rinoceronte, etc.) são problemas difíceis de combater.
 
Parques naturais e turismo  
na natureza em Angola
Em Angola, tal como noutros países da África Subsariana, os recursos 
naturais e particularmente a fauna selvagem, são atrativos com grande 
valor turístico. Contudo, com o incremento da caça furtiva e com a guerra 
civil (1975 a 2002), verificou-se o abandono e a degradação das áreas pro-
tegidas levando à redução drástica da fauna (Governo de Angola, 2006).
Sendo os recursos naturais um dos principais atrativos do país, com o 
fim da guerra o governo considerou existirem condições para recuperar os 
seus parques naturais e para ampliar a área protegida. Em 2018, a rede de 
áreas protegidas angolana era constituída por seis parques nacionais e um 
regional, duas reservas naturais integrais e quatro integradas, ocupando 
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globalmente cerca de 6,6% da superfície do país. 
Contudo, a conservação da fauna é um processo lento e oneroso, obri-
gando a medidas eficazes para assegurar a sua proteção, com um forte 
investimento em infraestruturas, equipamentos e recursos humanos para 
controlarem a caça furtiva e outras práticas nocivas.
D E S E N VO LV I M E N TO  S U S T E N TA D O  D O 
PA R Q U E  N AC I O N A L  D E  I O N A
Parque Nacional do Iona e o deserto do Namibe
O Parque Nacional do Iona é a maior e mais antiga área protegida de 
Angola, tendo sido estabelecido como reserva de caça, em outubro de 
1937, e  como parque nacional, a  26 de dezembro de 1964. Com uma 
superfície de 15.150 km², o parque situa-se no Sul de Angola, na provín-
cia do Namibe, sendo limitado a sul pelo rio Cunene, que faz fronteira 
com a Namíbia. Devido à sua latitude subtropical (15º 44’ a 17º 16’ Sul) 
e à corrente fria de Benguela, o parque apresenta um clima árido, mas 
rico em termos de biodiversidade. Destaca-se o vasto ecossistema litoral 
(cerca de 150 km de costa), um extenso deserto pedregoso e de dunas, 
estepes litorais e sublitorais de ciclo vegetativo efémero, savanas áridas, 
alguns ecossistemas ribeirinhos e as zonas montanhosas de Tchamalin-
die e Cafema, que atingem mais de 2.000 metros de altitude (Ministério 
do Ambiente, 2016).
Antes da guerra civil, o  parque abrigava abundantes manadas de 
mamíferos que foram dizimadas e algumas mesmo extintas, como é o 
caso dos rinocerontes negros, dos elefantes e dos leões. Mesmo assim, 
a  fauna continua a ser diversificada com várias espécies emblemáticas, 
destacando-se o órix (Oryx gazella), as cabras de leque (Antidorcas mar-
supiales) e vários felinos. De realçar ainda uma abundante comunidade 
de aves (mais de 114 espécies), especialmente marítimas Ministério do 
Ambiente, 2016).
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Quanto à flora, predomina a vegetação xerófita e halófila, muito adap-
tada à secura e à salinidade mais elevada. Pelas caraterísticas edafoclimá-
ticas da região, existe uma vasta comunidade de plantas endémicas, sendo 
a Welwitschia mirabilis a mais famosa e símbolo do parque, uma planta 
rasteira considerada como um «fóssil vivo» que se crê poder viver mais de 
mil anos (Cardoso, 2015). 
Geomorfologicamente, esta área protegida está integrada no vasto 
deserto de Namib-Karoo-Kaokoveld, que cobre grandes áreas da Namíbia 
e parte do sul de Angola e da África do Sul, abrangendo uma superfície de 
806.000 km2 (quase nove vezes a de Portugal). Com mais de 55 milhões de 
anos, o Namibe é um dos desertos mais antigos do mundo e com menores 
níveis de precipitação, mas com a corrente fria de Benguela a originar fre-
quentes nevoeiros costeiros que são fonte de humidade vital para a sobre-
vivência de espécies adaptadas à aridez (WWF, 2017).
Perspetivas de desenvolvimento  
sustentado do Parque Nacional de Iona
Tal como os restantes parques nacionais angolanos, o de Iona foi pra-
ticamente abandonado após a independência do país, com a degra-
dação das suas infraestruturas e a drástica redução da vida selvagem. 
Com vista a restaurar a ordem sobre o parque, a  recuperar parte do 
seu património e a promover o seu uso social e económico sustentá-
vel, foi desenvolvido um projeto apoiado pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento e pela União Europeia. Esse projeto, 
com duração de quatro anos (2013-2018), contou com dois níveis de 
intervenção: 
 i) a fase pioneira de um programa nacional que visa criar condições para 
a reabilitação e o reforço do sistema de áreas protegidas de Angola, 
incluindo a operacionalização do Instituto Nacional de Biodiversi-
dade e Áreas de Conservação de Angola; e 
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 ii) um plano de recuperação do Parque Nacional de Iona, considerando 
quatro objetivos: 
«1. criação, formação e equipamento de um quadro de pessoal fun-
cional para o parque; 
2. reforma e construção das infraestruturas essenciais (alojamento, 
escritórios, estradas, abastecimento de água, instalações de gestão 
de resíduos, fornecimento de energia, vedações, etc.); 
3. teste de uma estrutura de administração cooperativa para o parque; e
4. desenvolvimento de um sistema de planeamento da gestão do 
parque» para o período de 2015-2025 (Zapiain, 2013, p. 5). A pro-
posta perspetiva a implementação de uma gestão integrada do 
parque, suportado por um modelo que procura articular a con-
servação das espécies com o desenvolvimento da valência do 
turismo e com os interesses e práticas das comunidades locais. 
Para tal, pretende-se desenvolver o turismo comunitário e apostar 
na sensibilização e educação ambiental especialmente direciona-
das para as comunidades locais (Ministério do Ambiente, 2016).
Esta visão aporta várias dificuldades, entre as quais: 
 i) falta de recursos financeiros para dar continuidade ao projeto inicial; 
 ii) deficiente acessibilidade ao parque, que se localiza numa região 
remota em relação aos mercados interno e regional; 
 iii) fraca expressão do turismo internacional em Angola; 
 iv) dificuldade em articular os interesses de conservação com a pressão 
da atividade humana das comunidades locais; e 
 v) fraca motivação do mercado interno pelo ecoturismo.
Um estudo sobre os visitantes do parque (Morais, Castanho, Pinto-Go-
mes, & Santos, 2018, p. 12), conclui que cerca de 40% dos visitantes tem 
como principal motivação de visita o «lazer casual». Por sua vez, 60% 
apresentava como principal motivação o património natural, mas uma 
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parte expressiva deste grupo «tende a exibir baixa consciência ambiental 
e social». Segundo dados desse estudo e dos stakeholders entrevistados, 
o parque recebe um número muito reduzido de visitantes, inferior a 1.000 
visitantes por ano, sendo a maioria angolanos, seguindo-se os sul africanos 
e em terceiro lugar os europeus.
A maioria dos visitantes acede ao parque pela costa e têm como princi-
pais motivações a pesca e a viagem de veículo todo-o-terreno ao longo da 
extensa praia e zona dunar. Segundo informação prestada pelo diretor do 
parque e pelo biólogo assessor do projeto internacional, existe um grupo 
significativo de visitantes sem grandes preocupações ambientais e de res-
peito pelas comunidades locais. O projeto para o desenvolvimento do par-
que, também identifica este problema, considerando que, apesar de existir 
importante potencial de desenvolvimento do ecoturismo no parque, mui-
tas das atividades de turismo existentes são descontroladas e apresentam 
impactos nefastos significativos como, por exemplo, os visitantes que se 
dedicam à caça furtiva e a pesca ilegal, o abandono de lixo, condução em 
ambientes sensíveis e impactos culturais negativos sobre a comunidade 
local (Zapiain, 2013). 
Esta realidade e a crescente pressão da comunidade local são grandes 
dificuldades para a implementação de um modelo de desenvolvimento 
sustentado do parque, que articule as necessidades de conservação com os 
interesses de todos os envolvidos. Entre 1974 e 2011, a população do par-
que sofreu um forte crescimento, passando de uns escassos 300 habitantes 
para cerca de 3.500 (Governo de Angola & PNUD, 2013). Simultaneamente 
verificou-se um forte aumento de gado doméstico (bovino, caprino, ovino 
e equídeo), que acentuou a competição com os outros mamíferos selva-
gens, na partilha das escassas pastagens e recursos hídricos. Acresce que 
muitos dos pastores deixam de recolher o gado em currais durante a noite 
e para evitar que estes sejam atacados pelos felinos, procuram destruí-los, 
recorrendo à caça ilegal ou ao envenenamento. 
Alguns dos entrevistados1 referem ainda que uma parte do gado, 
embora seja considerado pertença das comunidades locais, na prática tem 
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donos que residem fora do parque, mas que recorrem a expedientes para 
poder utilizar as pastagens dessa área protegida. 
A resolução destes conflitos não é fácil, pois o retorno associado ao 
turismo é lento e beneficia essencialmente uma minoria que tem unidades 
de alojamento, ou agências de promoção de safaris. Por sua vez, as comu-
nidades locais mais tradicionais, como o povo Himba, são nómadas e difi-
cilmente se integram numa economia moderna, podendo mesmo sofrer 
uma aculturação e serem «utilizados» pelo turismo apenas como «troféus 
fotográficos», ou para criar autenticidades encenadas. Possíveis soluções 
implicam cedências de ambos os lados, provavelmente com limitação de 
usos no parque, maior apoio às comunidades (construção de poços, desen-
volvimento de infraestruturas, educação, alojamento, comunicações, etc.), 
reforço da vigilância com mais guardas e melhores equipamentos, sensibi-
lização ambiental das populações, melhor integração das comunidades no 
ecoturismo e eventualmente a redefinição dos limites do parque, retirando 
dele algumas áreas e dotando-as de melhores condições para a atividade 
humana.
Apesar de algum pessimismo quanto ao futuro do parque, existem 
importantes alterações positivas. O  ponto de partida deste processo era 
muito baixo pois só nos últimos anos o parque passou a ter uma gestão 
efetiva. No entanto, um corpo de guardas, embora limitado (21 em 2018), 
permite controlar algumas das práticas ilegais e existe um plano para 
promover um maior envolvimento das comunidades locais como atores 
diretamente benificiários da atividade turística. Segundo o consultor do 
projeto internacional, o parque apresenta grandes limitações em termos 
de competitividade turística, pois a densidade e diversidade de fauna sel-
vagem é reduzida, difícil de recuperar, o  ecossistema tem baixa capaci-
dade de carga, os recursos humanos, de conhecimento e financeiros são 
muito limitados e a articulação entre a conservação e os interesses de uma 
população humana em crescimento é muito difícil. Esta opinião é generi-
camente partilhada pelos restantes entrevistados e foi possível constatar 
algumas dessas limitações na visita realizada. A solução passa certamente 
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por definir um modelo próprio centrado nas principais forças e fatores de 
diferenciação em relação aos outros destinos de turismo de vida selvagem. 
A especificidade da natureza com alguns elementos singulares, uma paisa-
gem peculiar e a baixa pressão turística são elementos centrais para uma 
estratégia que permita valorizar o território através da atividade turística. 
O turismo etnográfico e comunitário são outros nichos importantes, mas 
que necessitam de ser devidamente desenvolvidos. 
O parque já conta com algumas unidades de alojamento em espaço 
natural, sendo algumas exploradas pela comunidade local e outras por pri-
vados. A oferta de serviços turísticos no parque é ainda muito reduzida, 
existindo quatro operadores registados, dos quais apenas dois estão ativos. 
Devido aos acesos serem muito limitados e não existirem lojas nem gran-
des equipamentos de apoio, a visita requer a utilização de veículos todo-o-
-terreno devidamente equipados para desenvolver safaris por vários dias 
em autonomia.
A nível da recuperação da fauna, verificam-se alguns sucessos, nomea-
damente com o aumento da população de chitas, com o leopardo em vias 
de extinção, pelo que já não é possível observar nenhuma das espécies mais 
apreciadas pelos turistas, os famosos «big five» (leão, elefante, búfalo, rino-
ceronte e leopardo). O diretor do parque considera que falta criar melho-
res condições para atrair os turistas, em particular melhorar os acessos, 
criar infraestruturas de visitação e de alojamento de qualidade, investir 
na introdução de espécies, melhorar a informação e promoção, alterar o 
sistema de taxas de entrada do parque e reforçar a vigilância e os recursos 
humanos do parque.
Na opinião dos dois gestores da empresa local de safaris a solução 
passa por atuar a nível local e nacional. A nível local deve ser melhorar a 
gestão do parque, o controle das atividades ilegais, melhorar as acessibili-
dades e desenvolver reservas privadas, públicas ou comunitárias delimita-
das e com maior controle e densidade de vida selvagem. A nível nacional 
é importante promover o destino Angola, melhorar a atratividade do des-
tino, facilitar e apoiar o investimento no setor, promover a formação e qua-
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lificação dos recursos humanos, facilitar a entrada e circulação dos turistas 
no país e tornar os voos mais competitivos. Conhecedores da região e dos 
países vizinhos, ambos consideram que a região tem especificidades que 
permitem o desenvolvimento do setor do turismo, considerando que já 
existem alguns equipamentos de qualidade na região do Namibe, grande 
diversidade de paisagens e que complementar o turismo na natureza, com 
o náutico, o de sol, praia e mar e o cultural é uma boa estratégia para o 
destino.
C O N C LU S Õ E S
Apesar de Angola ter realizado importantes progressos económicos e polí-
ticos desde o final da guerra em 2002, continua a enfrentar enormes desa-
fios de desenvolvimento, dos quais se destacam a redução da dependência 
do petróleo, a diversificação da economia, a reconstrução das infraestrutu-
ras e a melhoraria das condições de vida da população. 
Neste sentido, o  turismo pode vir a desempenhar um papel impor-
tante para o progresso do país e para a recuperação e valorização do seu 
património. O potencial de desenvolvimento deste setor é elevado, quer 
porque atualmente a sua expressão é muito reduzida, quer porque o país 
tem uma grande diversidade de recursos turísticos. Ao nível do turismo na 
natureza, é importante recuperar muitos dos recursos destruídos durante 
a guerra civil, particularmente ao nível da gestão das suas áreas protegidas 
e particularmente da fauna. 
O projeto internacional para desenvolvimento do Parque Nacional de 
Iona, é  um exemplo do trabalho que é necessário realizar, mas existem 
dificuldades complicadas de ultrapassar e a atuação tem de ser acentuada 
e permanente, para que este parque nacional e Angola, possam afirmar-se 
como destinos de turismo na natureza e de gestão sustentável das áreas 
protegidas.
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I M P É R I O  E  T U R I S M O :  
A  ‘ M I S S Ã O  C I V I L I Z A D O R A ’  
F R A N C E S A  E N T R E  A S  C O L Ó N I A S  
E  A  M E T R Ó P O L E
j o a n a  l u c a s
C R I A  —  N OVA / F C S H
Ao longo deste texto irei focar-me sobre o turismo promovido para os ter-
ritórios sob administração colonial francesa, e nele procurarei focar-me 
sobre as práticas e os discursos do turismo em contexto colonial1. Reflectirei 
igualmente sobre a estratégia levada a cabo pela França enquanto potência 
colonial, que embora concebesse alguns dos seus territórios ultramarinos 
enquanto destinos turísticos logo a partir da segunda metade do século 
xix (fundamentalmente a Argélia), apenas mobilizou semelhante estra-
tégia para os seus territórios da África Ocidental algumas décadas mais 
tarde (Dulucq, 2009). 
Será igualmente importante não perder de vista as práticas turísticas 
metropolitanas, considerando que estas poderão dar pistas sobre a forma 
como foi concebido e mobilizado um discurso de promoção turística 
para os territórios coloniais franceses, problematizando as conexões entre 
turismo colonial, Império e identidade nacional. Como tal, analisarei o 
turismo como construção social (Burns 2004), mas também enquanto dis-
positivo privilegiado dos desígnios imperiais e seu importante veículo de 
propaganda, análise ao longo da qual prestarei sobretudo atenção à forma 
como este se constituiu enquanto vitrina da «missão civilizadora» francesa:
[…] le tourisme s’ inscrit parfaitement dans le dispositif impérial: il est 
considéré comme une vitrine de l’ œuvre française, une utile propagande 
de ses réalisations, la démonstration de sa capacité à sauvegarder et à 
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mettre en valeur les richesses historiques et naturelles du pays, mais éga-
lement comme un moyen de croissance économique. (Zytnicki, 2013: 113).
Para esta reflexão parto da premissa da existência e concomitância de distin-
tos habitus coloniais (Correa, 2011), mobilizados pelas diferentes potências 
europeias face aos seus territórios ultramarinos,2 e acredito que o estudo e 
a percepção das formas como estes mesmos habitus foram instituídos pode 
contribuir para o conhecimento de diferentes práticas imperiais. 
Entendo que o estudo do turismo enquanto dispositivo imperial, ou 
melhor: a promoção turística enquanto instrumento dos desígnios impe-
riais, se constitui a partir de especificidades metropolitanas que nos pode-
rão dar pistas sobre a forma como os vários impérios coloniais dos séculos 
xix e xx se relacionavam com os territórios coloniais. Através do estudo 
das práticas turísticas coloniais, i.e da sua mise en scène, poderá aferir-se da 
qualidade e da natureza da relação entre metrópole e colónias. 
O recente trabalho de Cardeira da Silva e Oliveira (2013) sobre as práticas 
turísticas portuguesas nas colónias (circunscritas ao estudo de caso sobre 
o «Primeiro Cruzeiro de Férias às Colónias»), ou os trabalhos de McLaren 
(2004 e 2006) e Hom (2012) sobre o turismo colonial na Líbia e na Albânia 
sob domínio italiano, e  ainda de Pirie (2009), Anderson (2012), Sacareau 
(2013), Steward (2004), Gregory (1999, 2001), entre outros, sobre o turismo 
no império colonial britânico, poderão contribuir para iluminar uma refle-
xão comparativa sobre a praxis colonial dos principais impérios europeus. 
Para o caso que aqui nos ocupa — o do Império Colonial francês — 
pretendo identificar as especificidades e singularidades relativas à cons-
tituição e consolidação de um habitus colonial presente nos discursos e 
nas práticas da metrópole francesa relativos aos seus territórios ultramari-
nos, manifesto aqui na forma como estes foram construídos e promovidos 
enquanto destinos turísticos. 
Numa primeira leitura há que atentar que no contexto francês o turismo 
colonial foi frequentemente promovido como um dever que deveria ser 
cumprido pelos cidadãos nacionais, e entendido como uma forma privi-
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legiada de contacto com os benefícios da acção civilizadora, funcionando 
nesse sentido como um dispositivo legitimador da presença francesa nos 
territórios ultramarinos:
Colonial tourism was represented as a duty for French citizens, a vehicle 
for tourists to educate themselves about the ‘facts’ of colonialism and the 
‘good news’ of France civilizing mission through firsthand experiences. 
Evidencing a distinct pedagogical intention, colonial tourism as a leçon 
was meant to validate and affirm not only the idée colonial but also the 
colonial project of the French imperial nation-state. (Furlough, 2002: 443)
Como tal, o  estudo do turismo em situação colonial, constituindo-se 
enquanto vasto campo por explorar no contexto das ex-colónias europeias, 
transforma os territórios coloniais em pleasure peripheries, a partir da for-
mulação de Turner e Ash (1976),3 dotando-os simultaneamente de novos e 
mais densos significados enquanto territórios em relação (política, admi-
nistrativa, simbólica) com uma metrópole. 
Concomitantemente será necessário prestar atenção às alterações con-
sideráveis relativas às práticas turísticas da população francesa, sobretudo 
a partir do início do século xx, entre as quais: reconfiguração dos tempos 
de lazer (Corbin, 1995), democratização dos meios de transporte (entre 
os quais a massificação do uso do automóvel), férias pagas (Alexander e 
Graham, 1989), criação de organizações de organização dos tempos livres 
(Corbin, 1995), sem esquecer as duas guerras mundiais, acontecimentos 
que marcaram inequivocamente as práticas turísticas na metrópole e nos 
territórios coloniais.
Os vinte e um anos que separam as duas guerras mundiais foram essen-
ciais para o florescimento do turismo nas colónias. Em França as Exposições 
Coloniais de 1922 e de 1931 revelavam as dimensões humanas da alteridade 
ao reproduzirem os habitats e as práticas culturais dos povos colonizados. 
A estruturação cada vez mais sofisticada da actividade turística em territó-
rio metropolitano veio a reflectir-se na tentativa de estruturação da mesma 
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nos territórios coloniais sob administração francesa. A desmultiplicação de 
organizações centrais no desenvolvimento e na democratização do turismo 
metropolitano para os territórios coloniais é disso sintomática, como foi o 
caso do Touring Club de France que passa a promover a partir de 1930 rotei-
ros para alguns territórios coloniais,4 retirando o exclusivo da promoção do 
turismo nas colónias às organizações governamentais. 
É certo que alguns destinos tiveram mais sucesso que outros, e aqui não 
foram só as facilidades logísticas que pesaram. Veja-se o caso da Indochina 
e as suas luxuosas estruturas turísticas durante o período colonial, algo que 
se traduz aliás na produção de diversos estudos sobre o turismo colonial 
no território (Lemaire 2010; Jennings 2003), e o caso — contrastante — 
da Argélia, onde, apesar da proximidade geográfica e do investimento da 
administração colonial para o seu êxito enquanto destino turístico, este 
nunca alcançou os objectivos pretendidos (Zytnicki, 2013).5
Paralelamente importa caracterizar e contextualizar uma leisure class 
(Veblen 1899; MacCannel 1976) emergente na metrópole francesa do início 
do século xx (Bertho Lavenir 1999; Réau 2011), através das suas práticas 
turísticas em mutação — as férias pagas introduzidas pelo Front Populaire 
na década de 1930 são disso um importante exemplo (Alexander e Graham 
1989; Green 2002).
É nos primeiros anos do século xx que começam a surgir esboços 
de um discurso que, embora timidamente, dava os primeiros passos na 
promoção dos territórios da África Ocidental Francesa enquanto espaços 
de lazer.6 À semelhança do que é referido por Colette Zytnicki para o ter-
ritório argelino, o turismo na África Ocidental Francesa foi uma criação 
colectiva que envolveu forças económicas e políticas, unidas na sua ambi-
ção de fazer conhecer, legitimar e desenvolver a acção da França nos terri-
tórios da África Ocidental Francesa (Zytnicki 2013, 113).
Com o reconhecimento do território e o consequente mapeamento 
colonial dados como tarefas concluídas, o século xx caracteriza-se nos ter-
ritórios coloniais franceses não só por um discurso renovado — as coló-
nias tornadas ‘aliadas’ comerciais da metrópole — mas também por uma 
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‘democratização’ do conhecimento sobre os mesmos. Se estes territórios 
foram sendo desmistificados em relação à sua alteridade eventualmente 
radical, foram também, concomitantemente, sendo constituídos enquanto 
territórios ‘familiares’ .
Com a consolidação do Império Colonial Francês começam a estabe-
lecer-se nas colónias contingentes de funcionários da administração colo-
nial, assim como militares e comerciantes. É em parte esta nova realidade 
populacional que vai contribuir para algumas transformações a nível logís-
tico nos territórios coloniais, através da construção de estradas, alojamen-
tos e estabelecimentos comerciais, assim como a ampliação e consolidação 
de uma até então insipiente rede de transportes.
Terão sido em grande medida as Exposições Universais e Coloniais, 
bem como a já referida relativa democratização das possibilidades de rea-
lização do Grand Tour7 (que entretanto também havia esgotado o exotismo 
das ‘periferias’ europeias) que contribuíram para tornar mais concretas e 
palpáveis as possibilidades de realização de viagens turísticas aos territó-
rios coloniais.
Apesar do apregoado ‘realismo’ das Exposições Coloniais, e da possi-
bilidade que uma visita a estas exposições pudesse substituir a experiência 
de uma verdadeira viagem, os defensores do turismo colonial tudo fizeram 
para que as Exposições Coloniais fossem igualmente locais de promoção 
de viagens reais às colónias:
Despite claims by Europeans that attending the exposition was akin to the 
experience of actual travel to the colonies, advocates of colonial tourism saw 
things differently. A tourism office at the information provided materials on 
destinations and attractions for those interested in traveling to the places 
they had recently «visited» at the expositions. (Furlough, 2002: 449).
Além das razões acima mencionadas, acredito no entanto que o princípio 
instigador que terá conduzido à estruturação de uma actividade turística 
nos territórios coloniais terá sido alimentado pela administração e gestão 
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efectiva que as metrópoles europeias faziam das colónias «pacificadas» ou 
em vias de «pacificação», i.e.: uma presença quotidiana e permanente no 
terreno.
De facto os territórios africanos sob administração colonial francesa 
passaram a ser percepcionados como uma espécie de extensões do ter-
ritório francês (ideia enfatizada sobretudo para os casos da Argélia e da 
Tunísia dada a real proximidade geográfica) e como tal tornaram-se auto-
maticamente mais ‘seguros’ , familiares e circunscritos, isto é, os seus limi-
tes e as suas fronteiras — bem como os seus habitantes — deixaram de ser 
incógnitos e assustadores.
Esta ideia de familiaridade e de controlo dos territórios africanos — e 
a própria ideia de continuidade e de ampliação imperial do território fran-
cês para lá das fronteiras europeias — veio operar transformações con-
sideráveis na forma como os territórios africanos eram concebidos pelos 
habitantes da metrópole. Estes passaram a fazer parte de um imaginário 
alimentado por um real desejo de contacto com um exotismo que deixou 
de ser perigoso ou ameaçador, para passarem a ser percepcionados como 
detentores de um exotismo domesticado e/ou dominado (mas não o sufi-
ciente para deixar de ser exótico) graças às políticas de dominação colonial 
e à «missão civilizadora» francesa.
Assim, as colónias ao passarem a estar sob controlo efectivo dos impé-
rios coloniais, passaram também a ser descritas como fazendo parte de um 
sistema de referências — culturais e espaciais — inteligível para qualquer 
habitante da metrópole, apesar de transportarem consigo uma inevitável, 
e desejável, alteridade. É o uso de uma linguagem que se pretendia univer-
sal que vai tornar possível um discurso sobre a alteridade enquanto ‘pro-
duto’ e que será ao mesmo tempo o embrião de uma actividade turística 
nestes territórios, que previamente foram domesticados e transformados 
em lugares familiares.
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T U R I S M O  E  C O O P E R A Ç Ã O : 
F A T O R E S  E S S E N C I A I S  P A R A 
P O T E N C I A R  O  D E S E N V O L V I M E N T O 
D E  U M  T U R I S M O  C O L O N I A L
n u n o  a b r a n j a
C I T U R / I S C E - C I / I N S T I T U T O  S U P E R I O R  D E  C I Ê N C I A S  E D U C AT I VA S
O conjunto de interesses estratégicos que a atividade turística gera em 
qualquer território revela a importância que este setor tem merecido à 
escala global e o consequente número crescente de destinos em todo o 
mundo que tem vindo a investir nesta atividade, nas últimas seis décadas 
(UNWTO, 2017, citado por Mucharreira, Antunes & Abranja, 2018).
Um dos maiores setores económicos do mundo o Turismo gera 
emprego qualificado, impulsiona as exportações e concebe a prosperidade 
um pouco por todo o mundo. Na análise anual do impacto económico 
global das viagens e turismo desenvolvida pela World Travel & Tourism 
Council, o  setor contribuía em 2017 com 10,4% para o Produto Interno 
Bruto (PIB) global, com um crescimento de 4,6% que ultrapassou a econo-
mia global pela sétima vez consecutiva, e 313 milhões de empregos (1 em 
cada 10), 9,9% do emprego total (WTTC, 2018). Em Portugal, no biénio 
de 2014/2015o emprego direto no turismo representou, em média, 9,1% do 
total do emprego nacional (INE, 2017).
É naturalmente claro que os benefícios agregados ao turismo não 
se prendem apenas com a geração de emprego ou com a atração de 
investimentos para a região, mas também porque cria condições de 
diferenciação do destino e da sua oferta e consequente distribuição da 
riqueza pelas populações e territórios locais. «A riqueza de uma nação é 
medida pela sua capacidade de produzir, em quantidade suficiente, os bens 
e serviços necessários ao bem-estar da população» (Abranja, 2017: 7).
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Considerando os pressupostos apresentados, estamos em crer que a 
atividade turística pode ser um fator essencial para potenciar o desenvol-
vimento de um turismo colonial, na medida em que promove o desenvol-
vimento nacional, regional e local, valoriza o património cultural, fomenta 
uma maior compreensão, tolerância e conhecimento das tradições e cul-
turas das regiões, impulsiona a luta contra a pobreza, promove o respeito 
pelo meio ambiente e pela identidade cultural dos povos, dinamiza a nossa 
Língua e todo o nosso património comum, gera um efeito económico sus-
tentável nos vários setores dos Estados-membros, bem como na captação 
de divisas estrangeiras e fortalece o bem-estar, o emprego, a  riqueza e a 
qualidade de vida das suas populações.
D E S E N VO LV I M E N TO  T U R Í S T I C O
O estudo do desenvolvimento turístico implica, incontornavelmente, 
a abordagem ao conceito da sustentabilidade e do desenvolvimento sus-
tentável. O conhecido «Relatório Brundtland, criado em 1987 pela Comis-
são Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento, destaca os riscos do 
uso excessivo do património natural inconciliável com a capacidade de 
suporte dos ecossistemas, revelando a incompatibilidade entre o desenvol-
vimento sustentável e os hábitos de produção e consumo das sociedades 
de então. O desenvolvimento sustentável é baseado em relações de respeito 
e de solidariedade intergeracionais, em que a sociedade terá de atender 
às carências presentes sem comprometer a capacidade de satisfação das 
necessidades das gerações futuras (Abranja, 2017).
Estas foram as primeiras abordagens ao conceito da sustentabilidade, 
provocadas pela imperatividade de encontrar soluções para os problemas 
causados pela exploração descontrolada dos recursos naturais ao longo 
da história. No entanto, apenas na Conferência de Joanesburgo realizada 
no início do milénio se conseguiu configurar a sustentabilidade geopolí-
tica centrada na igualdade social, na eficiência económica, na diversidade 
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cultural e na proteção e conservação do meio ambiente, desejando gerar 
fatores motivadores e mobilizadores das instituições para regular valores e 
padrões de comportamento. O desenvolvimento sustentável é, assim, todo 
o processo que controla o crescimento económico absoluto e desmesurado, 
baseado no bem-estar social e respeito pelo ambiente (Abranja, 2017).
Em consequência do desenvolvimento sustentável surge o conceito de 
turismo sustentável pela Organização Mundial do Turismo, que, em 1999, 
defendia a aplicação das orientações e práticas de gestão do desenvolvi-
mento turístico sustentável a todas as formas de turismo e tipologias de 
destinos, vincando a necessidade de estabelecer o equilíbrio adequado no 
território entre ambiente, economia e sociedade para garantir a sua susten-
tabilidade a longo prazo.
É, desta forma, fundamental que o surgimento de qualquer produto 
ou destino turístico se desenvolva sustentado nesta cultura de sustenta-
bilidade, permitindo um benefício transversal a todas as comunidades. 
Portugal tem figurado nas últimas décadas no top 20 dos principais des-
tinos turísticos mundiais, ranking onde deveria figurar também muitos 
dos países do mundo lusófono por todos os recursos e potencial que 
reúnem em si. De facto, tal como defendem Umbelino e Silva (2017), 
o turismo é demasiadamente importante para não ter uma estratégia de 
planeamento desenhada.
T U R I S M O  C O LO N I A L
Esta tipologia turística, não podendo ainda ser classificada como produto, 
é muitas vezes associada ao turismo étnico por envolver a deslocação de 
pessoas para visitar locais ligados às origens dos seus antepassados. Não 
obstante, o turismo étnico inclui também destinos que nada têm a ver com 
a colonização de outrora e, como tal, não são necessariamente o mesmo 
conceito. Neste sentido, é  percetível a dimensão que o turismo colonial 
tem vindo a chamar a si pela sua carga emocional, cultural e afetiva que 
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reúne, gerando da mesma forma a possibilidade de rentabilizar a oferta 
relacionada com a herança deixada dos períodos coloniais.
Embora não seja ainda estudado ou discutido sob esta designação de 
‘turismo colonial’ , é certo que o turismo não passa despercebido às mais 
altas organizações decisoras dos Estados-Membros da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (CPLP), sendo tema de várias reuniões minis-
teriais de turismo entre estes países. Iniciando uma odisseia de reuniões 
bianuais da especialização em turismo em 1998, apenas interrompida por 
um período de seis anos entre 1999 e 2003. Vejamos a sua calendarização 
(CPLP, 2018):
1998: I Conferência de Ministros de Turismo da CPLP, em Lisboa.
1999-2003: interrupção de 6 anos
2004: II Conferência dos Ministros de Turismo da CPLP, em Lisboa 
2005: III Conferência dos Ministros de Turismo da CPLP, em Luanda
2007: IV Conferência dos Ministros de Turismo da CPLP, em Lisboa.
2008: V Conferência de Ministros de Turismo da CPLP, em Bissau. 
2009: VI Conferência dos Ministros de Turismo da CPLP, em São Paulo.
2013: VII Conferência dos Ministros de Turismo da CPLP, em Maputo.
2015: VIII Conferência dos Ministros de Turismo da CPLP, em Díli.
2017: IX Conferência dos Ministros de Turismo da CPLP, em Foz do 
Iguaçu.
Deste conjunto de reuniões de quase 20 anos, resultou um conjunto de 
medidas que em muito têm contribuído para a evolução do turismo nos 
países de língua oficial Portuguesa, embora ainda de uma forma desarticu-
lada entre Estados-membros. Vejamos as principais:
• Institucionalizaram-se reuniões ministeriais com periodicidade 
bianual;
• Aprovaram-se planos de cooperação;
• Ratificaram-se planos de ação bienal;
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• Reafirmou-se a necessidade de uma intervenção mais ativa e coor-
denada das Administrações Nacionais de Turismo da CPLP;
• Reiteraram o empenho em manter uma atuação concertada nos 
assuntos internacionais de interesse comum, nomeadamente no 
âmbito da Organização Mundial do Turismo (OMT);
• Definiram-se projetos de formação, com vista a tornar as institui-
ções mais modernas e adaptadas ao novo turismo;
• Intensificaram-se as relações na área de turismo e na cooperação 
técnica, política e económica para contribuir para a maior inclusão 
social dos países membros;
• Estabeleceu-se um Roteiro Turístico-Cultural que integra todos os 
países membros da CPLP;
• Intensificou-se a cooperação empresarial no sector do turismo no 
espaço da CPLP;
• Desenvolveram-se ações de parceria e de criação das condições 
para a circulação de informação sobre o ambiente de negócios e 
oportunidades de investimento privado;
• Criou-se uma Comissão Técnica constituída pelos Pontos Focais 
do Turismo dos Países Membros, que será responsável pelo acom-
panhamento e desenvolvimento das iniciativas no âmbito dos pla-
nos de ação;
• Propôs a assinatura do Memorando de Entendimento entre a CPLP 
e a Organização Mundial de Turismo;
• Constituíram-se Secretariados Técnicos Permanentes (StP) cons-
tituídos pelo Estado-membro que detém a Presidência da Reunião 
de Ministros, pelo Estado-membro que a deteve no ciclo anterior e 
pelo Estado-membro que a irá assumir no ciclo subsequente;
• Definiu-se a visão e áreas prioritárias de cooperação do Plano 
Estratégico de Cooperação do Turismo da CPLP;
• Dinamizou-se o Portal de Turismo da CPLP;
• Propôs-se a inclusão da língua portuguesa como língua oficial da 
OMT;
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• Criou-se uma Rota Turística da CPLP;
• Analisou-se detalhadamente o interesse estratégico da participação 
da CPLP na Feira Internacional de Artesanato de Lisboa;
• Realizaram-se balanços das atividades realizadas.
Q U E  T U R I S M O  C O LO N I A L?  R E C O M E N DAÇ Õ E S
Com base na revisão bibliográfica desenvolvida e análise documental aos 
resultados emanados das reuniões ministeriais desenvolvidas nas duas últi-
mas décadas, propõe-se para os Estados-membros da CPLP um Turismo:
• pautado pela sustentabilidade e sem ameaças em contexto geral e 
específico, sustentado num desenvolvimento cultural e ecológico;
• que favoreça a criação de empregos e a geração de empresas locais, 
com vista à valorização do património natural e cultural (Decla-
ração Euro-mediterrânea sobre o Turismo no Desenvolvimento 
Durável, 1993, citado por Cunha, 2006);
• que favoreça a utilização durável dos recursos existentes (Decla-
ração Euro-mediterrânea sobre o Turismo no Desenvolvimento 
Durável, 1993, citado por Cunha, 2006);
• que favoreça o prolongamento da época turística (Declaração 
Euro-mediterrânea sobre o Turismo no Desenvolvimento Durável, 
1993, citado por Cunha, 2006);
• que origine mais fluxos (Turismo de Portugal, 2006);
• que satisfaça nichos de mercado específicos (Turismo de Portugal, 
2006);
• que destaque os fatores de diferenciação da imagem do destino 
turístico;
• que adeque os produtos certos aos mercados específicos (Abranja, 
2008).
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Baseando-nos no Plano de Ação para o Desenvolvimento do Turismo em 
Portugal 2014-2020, o Turismo 2020, elaborado pelo Turismo de Portugal 
(2014), podemos assumir os seus objetivos temáticos divididos por obje-
tivos de crescimento inteligente, crescimento sustentável e crescimento 
inclusive que vão fortemente ao encontro das conclusões que reunimos 
desta pesquisa, e sugerir a sua aplicação a todo o espaço lusófono (Turismo 
de Portugal, 2014):
• «Reforçar a investigação, o desenvolvimento tecnológico e a inovação;
• Melhorar o acesso às tecnologias da informação e da comunicação;
• Reforçar a competitividade das pequenas e médias empresas;
• Apoiar a transição para uma economia de baixo teor de carbono;
• Promover a adaptação às alterações climáticas e a prevenção e ges-
tão de riscos;
• Proteger o ambiente e promover a eficiência energética;
• Promover transportes sustentáveis e eliminar os estrangulamentos 
nas principais redes de infraestruturas;
• Promoção do emprego e apoio à mobilidade dos trabalhadores;
• Promover a inclusão social e combater a pobreza;
• Investir na educação, nas competências e na aprendizagem ao 
longo da vida;
• Reforçar a capacidade institucional e uma administração pública 
eficiente.»
Neste contexto, de forma a ir ao encontro destas diretrizes estratégicas 
assinaladas, sugerimos o seguinte conjunto de medidas operacionais que 
garanta um turismo sustentável para o território lusófono:
• Desenvolvimento conjunto das estruturas turísticas necessárias ao 
crescimento do sector;
• Desenvolver e incentivar contactos entre empresas e associações 
empresariais do sector do turismo;
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• Atuar, de forma coordenada, oportunidades de financiamento dis-
ponibilizadas no quadro de organizações a que pertencem;
• Promover o intercâmbio de informação e ideias relativas a projetos 
e programas turísticos que possam ser úteis nos países da CPLP;
• Atuar de forma concertada nos fóruns internacionais, em parti-
cular na OMT, tendo em vista a introdução da língua portuguesa 
como idioma de trabalho daquela organização;
• Elaboração conjunta de Estudos e Planos Nacionais de Desenvol-
vimento Turístico, definição de políticas económicas para o sector, 
preparação e gestão de sistemas de incentivos e atividades promo-
cionais;
• Reforçar e diversificar a oferta de transporte aéreo entre os Esta-
dos-membros, com vista à dinamização dos fluxos turísticos;
• Realizar visitas turísticas oficiais recíprocas, com vista ao reforço 
da cooperação entre os Estados-membros e promover viagens de 
familiarização entre os profissionais turísticos;
• Criar condições administrativas para a circulação entre Estados 
Membros;
• Identificar, recuperar, conservar e valorizar o património natural, 
histórico e cultural do espaço lusófono;
• Sensibilizar as comunidades locais para o turismo e hospitalidade, 
como forma de promover um sentimento de orgulho por pertencer 
ao espaço lusófono;
• Agilizar o quadro legal e normativo da atividade turística entre 
Estados-membros; 
• Criar e desenvolver rotas e circuitos culturais lusófonos;
• Valorizar os recursos humanos no âmbito da formação turística, 
através da disponibilização de estágios e ações de formação entre 
Estados-membros;
• Elaborar uma Conta Satélite do Turismo dos Estados-membros;
• Definir um grupo de trabalho com membros dos países lusófonos, 
que se responsabilize pela concretização de todas estas medidas.
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r u i  z i n k
I E LT- F C S H  N OVA
T U R I S M O  E  I D E N T I DA D E
O princípio poético-benévolo do exotismo e da viagem é ‘ver o outro’ . 
Mesmo os projectos que com maior ou menor justiça podem ser apoda-
dos de neo-coloniais implicam isso: o encontro com o outro (nestes casos, 
o reencontro) em nome da nostalgia de um passado glorioso. Ainda assim, 
a cautela e os caldos de galinha aconselham a que até o mais caturra sau-
dosista do Império esteja disponível para admitir que, além das glórias, os 
‘encontros passados’ terão proporcionado equívocos que, se mal resolvi-
dos, podem deixar marcas e legítimos ressentimentos que só o mais desa-
tento conseguiria ignorar. Nem sempre terá sido por mal, esse encontro 
desigual com ‘o outro’ nosso semelhante. Convém contudo reconhecer 
que, quando um carro atropela um peão, o condutor sair nervoso a dizer 
«Desculpe, não vi» parco consolo é para quem carece urgentemente de 
hospital. 
E, no entanto, ver o outro é preciso — de preferência, antes de o ter-
mos atropelado. Se tal não for possível, ao menos depois, e resistindo ao 
impulso natural da fuga, seja para a frente ou para outro qualquer lado. 
O caso do tribunal que fez o julgamento possível do apartheid na cidade 
do Cabo foi exemplar no bom sentido da palavra: por um lado perdoou 
(a mais tolerante e prática das soluções, embora possa deixar um sabor 
a injustiça); por outro lado obrigou antigos algozes a serem confrontados 
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pelas suas vítimas, e permitiu a estas alguma paz. Ao menos, se presos não 
foram, os algozes saíram dali a saber que eram algozes, a confrontar gente 
a quem tinham feito mal e, mais importante, a considerá-los agora gente, 
ou seja, não mais a desumaniza-los, antes pelo contrário, a dar-lhes rosto. 
O nome do processo, sendo poético, era também exacto (como de resto a 
melhor poesia): ‘The Truth and Reconciliation Commission’ . A Comissão 
para a Verdade e a Reconciliação é, creio, uma das grandes obras de arte e 
humanismo do final do século xx.1 
Também os estudos pós-coloniais, justificadamente em voga nas 
últimas décadas, atribuem ao reencontro com o outro uma importância 
premente na redescoberta identitária, sobretudo de ex-colonizados mas 
também de ex-colonizadores.
A disciplina da Antropologia, sobretudo o ramo cultural, parte desse 
princípio: ver, e compreender, o outro. Inicialmente, pode argumentar-se 
que esse ‘ver o outro’ teria implícito um plano de dominação: ver o outro 
para melhor o tornar nosso, mais eficientemente o domesticar, no sentido 
radical da palavra domesticar: trazer para a domus, trazer para casa. 
Nos tempos coloniais, em que havia um dominador e um dominado, 
um colono e um colonizado, um ocupante e um ocupado, a curiosidade 
pelo exótico trazia também um daqueles perigos latentes que urgem tabu-
leta avisante: 
Cuidado, risco de derrocada.
Cuidado com os escorpiões.
Quando estiver no Safari Parque
mantenha sempre as janelas fechadas.
O confronto com os humanos não exactamente humanos (tradução: iguais 
aos europeus) trazia fascinações e perigos. Os riscos eram percebidos pelo 
próprio imaginário colonial como suficientemente sérios para dar azo a 
todo um corpus de relatos. E um dos maiores riscos-percebidos era o da 
cafrealização, o do «he went native», o de nos perdermos em demasia no 
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‘outro’ . Do ponto de vista colonial esse ‘outro’ era sempre o nosso negativo, 
fosse pelo lado negativo da palavra ‘negativo’ (a noite, a selva, a natureza 
violenta da natureza, a  incompreensão, a  irracionalidade como oposto 
da suposta ‘racionalidade ocidental’ ), fosse pelo lado positivo da palavra 
‘negativo’ : o outro como ‘natureza boa’ , não corrompida; o outro como 
mantendo uma melhor harmonia com o espaço em volta (sobretudo a par-
tir da industrialização; o outro como nostalgia do Éden perdido (Adão e 
Eva não tapando as vergonhas por não terem vergonha das vergonhas); o 
outro como memória intacta de um passado recente, um bucolismo que, 
apesar de alguns riscos, valeria a pena procurar.3
De notar ainda que ‘indígena’ ou ‘nativo’ , em princípio designações 
neutras («o agave é uma planta nativa do México, a perca não é indígena 
dos rios portugueses») ganham conotação negativa não só na voz comum 
como inclusive em textos escritos supostamente eruditos: o habitante ori-
ginal e por isso inferior da terra distante por nós até agora desconhecida e 
por isso por nós agora descoberta. Parece mais complicado do que é.4 
E a Europa, o velho continente? O velho continente é dotado de dois 
traços distintivos implícitos desde logo na expressão ‘o velho continente’ : 
‘+sábio’ mas ‘+velho’ e ‘+estéril’ , gasto de tão explorado, com pouco para 
descobrir. Os outros continentes serão ‘novos’ por duas ordens de razões: 
ou por se tratarem de descoberta recente q.b. (Américas, Oceânia); ou 
por, sendo antigos (África), terem permanecido esquecidos e ignorados e 
podendo agora, como um menino-lobo que julgávamos perdido, regres-
sarem para nos (re)conquistar os corações. Bem entendido, ‘descoberta’ 
e ‘novo’ denunciam de onde se está a exercer o não despiciendo poder do 
olhar. 
Tarzan é esse menino lobo, como o Mowgli de Rudyard Kipling5, só 
que em África; o ‘bom selvagem’ tornado o ser perfeito, por ser branco. 
Embora pareça ser fruto da selva que o educou (até para as tribos negras 
ele é ‘selvagem’ e ameaçador), se lhe dermos um bom banho quente e o 
vestirmos adequadamente ele revelar-se-á Lord Greystoke, regressando 
em breve a Inglaterra para regenerar as velhas propriedades, Jane incluída. 
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Aliás, podemos argumentar que, quando se torna o protector da selva — e 
das ‘boas’ comunidades negras (também há as más), embora ainda per-
tença a África ele é já a quintessência do aristocrata inglês6. 
As excursões ao Egipto e à Palestina em finais do século xix serão 
sobretudo esse regresso a terras que, apesar de velhas, de tão esquecidas 
são como novas: lavam os olhos por não as reconhecermos e a alma por de 
algum modo nos reconhecermos nelas. 
A ida ao médio-oriente era ao mesmo tempo uma descoberta e um 
regresso: afinal aquelas terras pertenciam-nos — isto é, pertenciam ao 
nosso imaginário — desde há muito, muito tempo. E, mais do que missões 
arriscadas como as dos exploradores Capelo e Ivens ou Richard Burton, 
essas viagens eram turismo. Indígenas haveria, mas acorriam à nossa car-
ruagem, barcaça ou liteira a oferecer deliciosos frutos por uma ninharia, 
como podemos ver nos filmes de Hercule Poirot passados no Egipto ou na 
Turquia. A haver exploração, não era a de caminhos até então desconheci-
dos pelo homem branco. 
As viagens à África negra, essas, eram mais problemáticas. África des-
lumbrava e provocava temor. ‘Selvagem’ , ‘perigoso’ , ‘hostil’ , fosse pela 
atribuída ‘ferocidade’ das tribos locais, fosse pela fauna ou pela flora. Do 
invisível mosquito ao leão dormitando na savana ou ao crocodilo fingin-
do-se ausente sob as águas do rio, a variedade de predadores era impres-
sionante para europeus que, no correr dos séculos, praticamente tinham 
conseguido extinguir em casa os seus predadores não humanos.7
Mesmo tendo as costas sido mapeadas há muitos séculos, a  ociden-
tal mais graça aos portugueses, a oriental com mérito também do mundo 
árabe, o  interior ainda era misterioso, quase impenetrável e, em pleno 
século xix, muito estava por descobrir. 
O texto paradigmático do ‘europeu cafrealizado’ é o relato de Joseph 
Conrad, Coração das Trevas, publicado primeiro em folhetim e depois em 
livro, em 1902. Pelo menos é o mais premente ainda hoje, mercê das suas 
contínuas reedições e versões cinematográficas.8 A novela tem aproxima-
ções com o conto «O homem que queria ser rei», de Kipling — é provável 
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que, dada a proximidade temporal entre os dois (as aventuras de Dravot e 
Carnehan antecedem o reinado de Kurtz em dez anos) — Conrad tenha 
lido Kipling. Não necessariamente, todavia: os melhores escritores farejam 
e interpretam o Zeitgeist, o espírito do tempo, e aquela era a época gloriosa 
tanto da Sociedade de Geografia como da expansão colonial — ainda não 
‘agora sem mãos, mamã’ (as mãos sendo necessárias para com avidez agar-
rarem as riquezas) mas, pelo menos em teoria, ‘agora sem escravatura’ . 
Júlio Verne escrevera de resto em 1873 A Volta ao Mundo em 80 Dias, 
a  par de muitas outras aventuras exóticas. E  nos Estados Unidos, eram 
também populares as narrativas sobre heróis e anti-heróis na fronteira: os 
Buffalo Bill, Wild Bill, Billy the Kid. Alguns deles «went Injun».9 
Três séculos antes, nós tivéramos Camões e Fernão Mendes Pinto como 
duas faces da mesma moeda: um olhando mais para dentro, o outro mais 
para fora. Um panegirizando os portugueses, o  outro desconfiando que 
fôssemos superiores. Um fazendo um longo poema épico, o outro prosa 
despojada, quase jornalística. Ambos, todavia, vendo o outro com alguma 
empatia.10 
TA L  E  Q UA L  E Ç A
Ari Shavit publicou em 2013 um interessante livro híbrido: meio colecção 
de ensaios, meio tese de História, meio autobiografia, meio reportagem, 
no qual ele cola a sua experiência pessoal e familiar à de Israel, indo bus-
car raízes décadas antes da fundação do Estado em 1948. Seja por quem 
o detesta ou o ama, o aceita ou mal tolera, o deseja vibrante no futuro ou 
simplesmente aniquilado, Israel é considerado o mais ocidental dos esta-
dos do médio-oriente e o único que se reclama herdeiro de uma cultura 
europeia, através dos pais fundadores oriundos sobretudo da velha Europa 
— é, pelo menos, o único estado da região a participar na Eurovisão. (E, 
o ano passado, a ganhá-la em Lisboa.)11 Diz Shavit, com a mais crua fran-
queza: 
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Only when I was a soldier did I grasp that something was wrong. (…) 
What the hell was going on, I asked myself. Why was I defending my 
homeland by tyrannizing civilians who were deprived of their rights 
and freedom? (…) Although I oppose occupation, I am responsible for 
occupation. I cannot deny the fact or escape the fact that my nation has 
become an occupying nation.» (2013: 93)
Na ânsia de entender o conflito externo e o conflito interno, Shavit decide 
contar a história de Israel, mas de uma forma pessoal, idiossincrática, não 
para fugir à realidade, antes pelo contrário, para tentar agarrar a questão 
existencial do país que apesar de tudo ama como um todo. E anuncia o 
método: «Through family history, personal history, and indepth inter-
views, I will try to tackle the larger Israel story and the deeper Israel ques-
tion.» (141)
E, para ele, tudo começa com o bisavô, em abril de 1897. Herbert Bent-
wich embarca numa peregrinação turística até à Terra Santa, como tantos 
outros burgueses esclarecidos naquela época, nomeadamente o nosso Eça 
ou, umas décadas mais tarde, Hercule Poirot. 
Herbert era boa pessoa: «Like a true gentleman, he loves travel, poetry, 
and theater» (210). Alta-burguesia britânica, judeu de herança, confortá-
vel em ser inglês; praticamente um laico, conforme ao espírito raciona-
lista da época. Uma pessoa virada para o futuro, não para o passado. E, 
pormenor importante, sem medos próximos, numa confortável situação 
sem predadores à vista, tal como também estavam os judeus da Polónia 
e da Alemanha — ele apenas se condoía um pouco com o que primos 
muito afastados penavam nas mais bárbaras e primariamente anti-semitas 
Ucrânias e Rússias, onde, aí sim, havia pontuais pogroms, tão raros quão 
regulares, tão moderados quão assassinos. Essa seria a gente a precisar de 
um plano B com alguma premência (mas não urgência). E o espírito da 
época apontava para o médio-oriente. O bisavô de Ari deu por si a viajar 
até uma terra exótica, vagamente distante e ainda mais vagamente (só inte-
lectualmente) familiar. 
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Com o avô Bentwich ia uma vintena de outros homens-bons, gente pri-
vilegiada que naturalmente viajava em primeira classe, com todo o con-
forto possível na época, embora ocasionalmente tal sofisticação, como 
acontecia à medida que naquele tempo se ia para Oriente, não os prote-
gesse dos pequenos horrores, cheiros, misérias, desordem.
Só que olhos e narinas estão dispostos a deixar passar muita coisa, 
na ânsia de vislumbrar o que vale a pena: a beleza da diferença, o  lado 
poético do exotismo e, no caso daquela comitiva de judeus europeus e 
laicos, um romântico e comovente reencontro com as remotas origens. 
Olhos românticos mas também olhos empreendedores; olhos engenheiros, 
perante os quais as possibilidades surgem, naquela tela que, de tão cheia, 
parece vazia: «They are amazed at the notion of turning Palestine into the 
Provence of the Orient» (284).12
Um só de entre aqueles homens-bons pressente que nem tudo é idílico, 
um escritor com mau feitio que (se calhar não por acaso) é o único pen-
dura, indo na luxuosa viagem a custas dos companheiros: 
Of the twenty one travelers, only one is not naïve at all. Israel Zangwill 
is a well-known author whose novel Children of the Ghetto is an inter-
national best-seller. Zangwill is Sharp-tongued, Sharp-minded, and mer-
ciless. He doesn’ t share my great-grandfather’ s benevolent conservatism 
and humane romanticism. There is no need for him to deceive himlsef, no 
need to see and yet not see. All that Herbert Bentwich doesn’ t see, Israel 
Zangwill sees. (361)
Porque Herbert não vê que… enfim, não vê que já há ali gente. E  já há 
algum tempito. Não apenas uns vagos beduínos, mas dezenas de vilas e 
centenas de aldeias. O que Shavit conta a seguir é tragicomédia, e quase 
podia ter sido escrita por Eça, ao estilo de A Relíquia: 
Riding in the elegant carriage from Jaffa to Mikveh Yisrael, he did not 
see the Palestinian village of Abu Kabir. Traveling from Mikveh Yisrael 
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to Rishon LeZion, he did not see the Palestinian village of Yazur. On his 
way from Rishon LeZion to Ramleh he did not see the Palestinian village 
of Sarafand. And in Ramleh he does not really see that Ramleh is a Pales-
tinian town. (297)
Podemos pensar que Shavit romantiza o bisavô — não creio. Nós vemos 
o que os termos que definem o nosso tempo e a nossa personalidade 
nos permitem ver. Num só ponto creio que Shavit vai demasiado longe, 
quando diz de modo inusitadamente dramático: «My great-grandfather 
did not see because he is motivated by the need not to see.» Já a frase a 
seguir é luminosa também para os portugueses: «He does not see because 
if he does see, he will have to turn back» (323). 
É verdade que em 1897 «não há povo palestiniano» propriamente dito 
— como também, então, não há ‘povo angolano’ ou ‘povo moçambicano’ , 
se formos por aí. O século xx foi um extraordinário criador de países, só 
na Europa são dezenas. Em África e no médio-oriente quase todos, muitas 
vezes separando nações e tribos, como é sabido, ora sem querer, ora pro-
positadamente. E são identidades em construção, ainda hoje, século xxi 
adentro. Grande parte das dores de parto de tantos e tantos países advém 
quiçá daí, e já está amplamente estudado e comentado: fronteiras de países 
não-europeus desenhadas, a maior ou menor distância, por países euro-
peus, alguns destes mais impreparados para serem potências coloniais que 
outros. O caso do quase genocídio dos Nama e dos Herero na Namíbia, 
entre 1904 e 1908, é um exemplo flagrante de uma particular, se quisermos 
ser generosos, ‘impreparação’ .13 
E, no torvelinho, também identidades-em-construção e em trânsito 
acabam por ser (para mal dos nossos pecados) as dos países colonizadores. 
Veja-se o caso de Portugal: até este país europeu com fronteiras continen-
tais estáveis há mais tempo (quase um milénio) tem crises de identidade 
porque, durante cinco séculos, a sua dimensão real e imaginária não parou 
de variar. Veja-se a propósito a polémica entre historiadores e outros estu-
diosos acerca de um putativo novo museu sobre o passado que começou 
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em Quinhentos. O  conteúdo do museu é justificadamente questionado 
— afinal, há já um Museu Nacional de Etnologia com muita arte tradi-
cional africana no Restelo. Este novo terá o quê? Só coisas boas? Só coi-
sas más? Coisas boas mas também coisas más? Coisas más mas também 
coisas boas? Falará apenas do «encontro entre culturas» ou também dos 
conflitos? Incluirá uma ala dedicada ao tráfico negreiro — de que dimen-
são e que pontos de vista serão representados? Que metodologia presidirá 
à sua mostra, a política ou a científica? E qual das visões políticas e qual 
das visões científicas? Acresce que, num projecto desta envergadura, só 
imbecis ou mal-intencionados reclamarão para si o monopólio da objecti-
vidade.14 Acontece, e ainda bem, que entre os próprios políticos e cientistas 
não há uma visão una (e ‘pura’ e ‘boa’ ) do assunto. E, repito, quem se recla-
mar 100% do lado da puridade está manchado de obnubilação do juízo. 
Aliás, não é só o recheio do museu que é questionado — é, como sabemos, 
o  próprio nome. Museu dos Descobrimentos? Ou das Descobertas? Ou 
também da Escravatura? Ou do Colonialismo? Ou de…15 
V E R  O  Q U E  N ÃO  V I M O S
A verdade — a verdade é que há mais de uma verdade. As guerras provam 
que gente honesta pode estar em campos opostos e, se houver oportuni-
dade disso, massacrar-se alegremente. Também sabemos, desde os estu-
dos de Lucien Fèvre sobre a crença no século XVI16, que pensamos o que 
pensamos na medida em que nos deixa pensar o tempo que nos cabe. E é 
verdade que incorremos no risco de anacronismo, se medirmos o passado 
pelos nossos mais recentes (e melhores) valores. 
Poderia um próspero burguês europeu do século xix ver quem não 
estava preparado para ver? Lembro que ainda hoje muito boa gente retor-
nada de Angola e Moçambique repete, com inocente nostalgia, que «aquilo 
não era bem assim» e «eles gostavam de nós». E confere: como podemos 
nós fazer mal a pessoas que não consideramos bem pessoas? Devia ser de 
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fácil acesso na internet chegar aos factos sobre quais os direitos dos indí-
genas na Moçambique de meados do século xx, mas não é: a informação 
factual online acessível é surpreendentemente escassa. Arrisco dizer que a 
principal fonte de conhecimento do estatuto ambíguo do ‘contratado’ em 
Angola ainda continua a ser uma canção de Rui Mingas.17 E mesmo isso só 
para quem estiver interessado em escutá-la e atentar no que diz, em 1960, 
o poema de António Jacinto: 
Quem se levanta cedo? quem vai à tonga?
Quem traz pela estrada longa
a tipoia ou o cacho de dendê?
Quem capina e em paga recebe desdém
fubá podre, peixe podre,
panos ruins, cinquenta angolares
porrada se refilares?
A verdade? A verdade é que quando eu piso alguém nem sempre dou 
conta, só (oh, espanto) quando me pisam a mim. Israel fará o seu caminho, 
e esperemos que no futuro dois estados prósperos coexistam sem neces-
sariamente se apreciarem mas sem também se prejudicarem demasiado 
mutuamente. Já seria uma evolução, e humanistas lúcidos como Amos Oz 
(2018) preconizam isso: 
My Zionist point of departure, for decades now, has been a simple one: 
we are not alone in this land. We are not alone in Jerusalem. (…) There 
must be be compromise between Israel and Palestine. There must be two 
states. We must divide this land into two apartments in a single house. 
(…) I think that in the lives of families, neighbours and nations, choosing 
to compromise is in fact choosing life.18 
Shavit concorda, até porque ambos pertencem ao mesmo universo de 
valores. Aqui não se trata no entanto de concordar ou não com o que, nos 
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nossos dias, muitos acham dever ser assim, apesar de vozes intransigentes 
(e que berram mais alto) se levantarem de ambos os lados do conflito em 
sentido oposto: ou nós ou eles. Só que, ao falar da comitiva turístico-em-
preendedora onde o seu avô ia, tenta fazer-nos compreender que: 
The vast majority of the Palestinians of 1897 live in humble villages and 
hamlets. Their houses are nothing but dirt huts. (…) they are hardly noti-
ceable to a Victorian gentleman. (…) If one is a proud subject of the Bri-
tish Empire, it is quite understandable that one would see the land as a 
no-man’ s-land. As a land the Jews may legitimately inherit. (314)
É com simpatia pelo bisavô que Ari Shavit pergunta: «Is this colonialism?» 
E perante o nosso silêncio ele próprio, a contragosto, dá a resposta: «If it 
looks like a duck and quacks like a duck, it probably is a duck. The pho-
tographs are incriminating: white safari suits, cork hats, Thomas Cook 
tents.» (397)
À  E S P E R A  D O  S UAV E  M I L AG R E
Talvez seja altura de concluir. Ao livro só o posso recomendar — e esperar 
que, para Portugal, uma obra equivalente possa aparecer, com igual per-
tinência, pessoalidade, documentação e, last but not least, bonomia. Per-
tenço há vinte anos a uma associação que ajudei a fundar, A ACA-M, cujas 
siglas designam não um museu integrando uma fundação criada por um 
homem que em algo me lembra Herbert Bentwich — Calouste Gulben-
kian, que em Portugal encontrou primeiro um refúgio e depois um lar, ele 
próprio (como Charles Aznavour/ian) descendente de um povo que quase 
teve um destino muito semelhante ao dos Hereros, e ao CAM, Centro de 
Arte Moderna, hoje um dos pilares da Fundação Gulbenkian. 
ACA-M é a sigla de Associação de Cidadãos Auto-Mobilizados, 
e o nosso móbil tem sido a segurança rodoviária e o combate à cultura 
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(pouco a pouco recuando, mas ainda vigente) de displicência tanto para 
com as vítimas da estrada como para o modo como a estrada faz vítimas. 
E lá vamos pacificamente lutando, com a paciência de uma Karen Blixen: 
«Escrevo todos os dias, sem grande esperança, sem grande desespero». Bli-
xen por sinal autora de um livro de memórias (Den afrikanske Farm, 1937) 
cuja versão fílmica19 tanto quanto sei só em Portugal teve um título tão 
pregnante de sentidos como África minha — todo um programa e indicia-
dor de muitas histórias por resolver e, quiçá, a carecer museu.20 
Na ACA-M estamos bastante familiarizados com o que tantas vezes 
desde há décadas cidadãos-ao-volante dizem quando descobrem que atro-
pelaram (ou seja: pisaram) alguém: 
«Desculpe, não vi.» 
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O  1 . º  C R U Z E I R O  D E  
E S T U D A N T E S  À S  C O L Ó N I A S  
( 1 9 3 5 )  —  « U M A  E X C U R S Ã O  
O N D E  H AV I A  D E  T U D O » .
s í lv i a  e s p í r i t o - s a n t o
U N I V E R S I DA D E  D O  M I N H O
No início da década de 30, do século xx, as medidas normativas promovi-
das pelo governo salazarista para a «reorganização» colonial — com des-
taque para o Acto Colonial que, segundo Fernando Rosas, constituiu a «lei 
padrão da colonização portuguesa até aos anos 50»1 — foram acompanha-
das por uma retórica propagandística sobre o império destinada a incul-
car no espírito dos portugueses a condição «estruturalmente imperial» da 
nação. Uma condição com a qual as massas tomaram contacto através da 
Exposição Colonial, realizada no Porto, em 1934, e que foi sendo consoli-
dada por outras iniciativas promovidas pelo Secretariado da Propaganda 
Nacional, fundado em 1933. 2 
Da multiplicidade de estratégias e dinâmicas propagandísticas imple-
mentadas para o efeito, fizeram parte as visitas de estudantes metropolita-
nos às «províncias ultramarinas», principalmente Angola e Moçambique, 
bem como as de estudantes coloniais à metrópole. Integradas, maioritaria-
mente, por elites estudantis, estas viagens, subsidiadas pelo governo, des-
tinavam-se, geralmente, a assinalar o fim de ciclos de estudos ou de cursos 
universitários e perduraram mesmo depois do alastramento da guerra 
colonial às três principais colónias africanas (1961-1974).3 
No âmbito deste artigo, abordaremos o I Cruzeiro de Férias às Coló-
nias realizado, em 1935, por iniciativa de Augusto Cunha,4 director de O 
Mundo Português, uma revista de cultura e propaganda de arte e litera-
tura coloniais, fundada pelo Dec. 23482 de Janeiro de 1934, e que vigorou 
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até 1947; editada conjuntamente pela Agência Geral das Colónias e pelo 
Secretariado da Propaganda Nacional, funcionou como um dos principais 
veículos de propaganda do império. 
A escolha do tema prende-se com a ideia do Cruzeiro como a primeira 
operação de propaganda imperial do regime destinada a promover o con-
tacto directo dos jovens da metrópole com algumas colónias. Mas também 
com a de uma «viagem de estudo» que, unindo as vertentes turística e pro-
pagandística, configura, de acordo com as investigadoras M. Cardeira da 
Silva e Sandra Oliveira, o conceito de turismo político-ideológico 5 apoiado 
frequentemente ao longo do Estado Novo pelo Ministério da Educação 
Nacional.
A realização de um Cruzeiro de Férias às Colónias, autorizada pelo 
Decreto-lei 25.555 de Junho de 1935 e tida como uma iniciativa de grande 
utilidade que merecia ser patrocinada, permitiu levar professores e alunos 
a conhecê-las directamente a fim de «criar[em] a consciência da grandeza 
de Portugal».6 Segundo o Art. 2º do decreto este tinha como finalidade 
«dar a conhecer aos estudantes e professores que nele tomarem parte, 
a  extensão, a  importância e riqueza das colónias visitadas e estreitar as 
relações culturais e económicas entre a Metrópole e o Império Ultrama-
rino».7 Pelo que, «para fazer face às despesas que não pudessem ser cus-
teadas por receitas próprias», o  Governo estabelecia, conforme o Art.5º 
do mesmo decreto, um subsídio de 150.000$ «a creditar numa conta do 
Ministério das Colónias.8
A  P R E PA R AÇ ÃO  D O  C R U Z E I R O
A fim de «ajuizar da possibilidade ou inviabilidade» de realizar o Cruzeiro 
durante as «férias escolares», perceber «as condições» em que se podia 
efectuar e possibilitar futuros ajustes, Augusto Cunha começou por abrir 
as inscrições a potenciais interessados mediante a apresentação de um pro-
grama provisório que incluía uma estimativa da sua duração, locais a visi-
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tar e preços previstos.9 Neste, a viagem teria a «duração de 50 a 60 dias» e 
realizar-se-ia «durante os meses de Agosto e Setembro» para coincidir com 
as férias escolares e estavam previstas escalas em quatro colónias (Cabo 
Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe e Angola) com paragens oportunamente 
anunciadas, visitas a propriedades agrícolas e pelo menos uma viagem de 
400 km no Caminho de Ferro de Benguela; mas também um conjunto de 
recepções oferecidas pelas entidades coloniais e um programa cultural a 
bordo constituído por um «curso de verão» voluntário e gratuito destinado 
a estudantes — que incluía matérias de história, geografia e economia das 
colónias — e ainda conferências, concursos literários e jogos, para todos os 
participantes.10 Estas actividades iam ao encontro do objectivo pedagógico 
previsto para o Cruzeiro no relatório do Decreto-lei 25.555, e cuja direc-
ção cultural foi entregue a Marcelo Caetano,11 à época professor da Uni-
versidade de Direito da Universidade de Lisboa. De realçar a importância 
do seu espólio para um estudo mais aprofundado sobre o tema dado que, 
para além dos seus artigos publicados na imprensa metropolitana, contém 
ainda informação que vai de listas de alunos que frequentaram os cursos, 
a detalhes sobre os concursos e a programas das festas realizadas a bordo.12
O preço do bilhete, que, segundo Augusto Cunha, não reflectia os pre-
ços de mercado dado que o Cruzeiro beneficiava de «facilidades concedidas 
pelas várias Companhias de Navegação e Ferroviária de África», dependia 
da classe escolhida e do grupo a que pertencia o participante (Quadro I).
Quadro I — Tabela de Preços para I Cruzeiro de Férias às Colónias
 Classes Alunos e professores Família de alunos e de professores
 1.ª 3.000$ 3.500$
 2.ª 2.500$ 3.000$
 3.ª 2.000$ 2.500$ 
Fonte: A. Cunha, «Os cruzeiros de Férias às colónias»,
in Mundo Português, vol.1, 1934, p. 306
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Para estimular a participação de alunos liceais de todo o país, eram ainda 
oferecidas passagens gratuitas, e outras a preço reduzido, aos que se dis-
tinguissem com trabalhos realizados sobre temas coloniais previamente 
sugeridos pela organização.13
A fim de completar as receitas próprias provenientes do pagamento 
dos participantes, a organização cobrava ainda uma verba pelas autori-
zações para a exposição de produtos metropolitanos e recebia também 
patrocínios de «vários organismos e entidades» comerciais do «conti-
nente e do ultramar» que figuravam como anunciantes e cuja extensa 
lista fechava todos os roteiros. A viagem efectuou-se entre 10 de Agosto e 
4 de Outubro de1935 e o itinerário definitivo incluía paragens de algumas 
horas nas cidades de S. Vicente de Cabo Verde, Cidade da Praia, Bissau, 
Bolama, Ilha do Príncipe, São Tome, Cabinda, Santo António do Zaire, 
Porto Amboim, Novo Redondo e Funchal. E, a atestar o carácter de «jóia 
da coroa» que Angola revestiu sempre para todos os regimes, paragens 
de um ou mais dias em Luanda, Lobito e Moçamedes. 14 No sentido de 
avaliar a pertinência do Cruzeiro e, de certa forma, legitimar a sua rea-
lização, Augusto Cunha começou por auscultar várias personalidades 
ligadas às colónias pela sua actividade, intelectual ou profissional, cujo 
parecer, sempre muito favorável à iniciativa, foi posteriormente publi-
cado na revista Portugal Colonial.15 Destes citamos um excerto do texto 
de José Ferreira Martins, autor de obras sobre a história da colonização 
portuguesa no oriente, cuja narrativa é, no essencial, comum a todos os 
inquiridos. 
É de louvar a realização desse Cruzeiro, altamente patriótico e educativo. 
Torna-se necessário e é mesmo indispensável que os novos aprendam a 
conhecer de perto (…) o que os nossos maiores deixaram de perdurável 
no Além-Mar (…). Portugal [é um] país estruturalmente colonial. E, a tal 
ponto chegou o desapego à causa colonial que é triste verificar-se que nas 
escolas elementares, secundárias e superiores não existem livros de histó-
ria referentes exclusivamente às nossas colónias. (…) Confio no Cruzeiro, 
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será certamente, o ponto de partida para se modificar a orientação tão 
pouco ajustada a Portugal, como Terceira potencia Colonial.16
Para Ferreira Martins, o  Cruzeiro surgia como uma oportunidade para 
dar a conhecer aos jovens o património deixado pelos «nossos maiores», 
expressão que, na senda do historiador Valentim Alexandre, remete para o 
mito do império como uma «herança sagrada», um dos mitos estruturais 
do colonialismo português cuja evocação foi recorrente em períodos de 
ameaças externas ao império.17 Uma realidade muito presente ao longo da 
década de 30, aliás, presente durante a realização do Cruzeiro, originando 
a, 18 de Agosto de 1935, uma «manifestação de patriotismo» da «popula-
ção de Luanda» contra «a insinuação dum hipotético esbulho de Angola e 
Moçambique, numa revisão do mapa de África».18 Todavia, e retomando o 
período que antecedeu a partida do Cruzeiro fica clara a antinomia entre 
entusiasmo das elites metropolitanas com a iniciativa e a apreensão que 
esta suscita em Angola. 
Este Cruzeiro de Férias coloca Angola numa situação um tanto emba-
raçosa por não dispor ainda de condições para receber, de uma só vez, e ao 
mesmo tempo, tanta gente agrupada numa excursão. Mesmo em Luanda 
dificilmente se obteria alojamento para 250 pessoas. Do mesmo modo se 
as quiséssemos transportar ao interior, em conjunto, não teríamos também 
no comboio carruagens para todas. Admitindo, porém, que esta falha se 
pudesse remediar com uma caravana de automóveis, onde, aí no interior 
alojá-los hoje, e dar-lhes de comer?19
Estamos, portanto, perante duas perspectivas de encarar o Cruzeiro 
que, parecendo antagónicas, não passam das duas faces da mesma moeda. 
Ou seja, por um lado, como referia o governador-geral de Angola, Lopes 
Mateus, no discurso de saudação ao Cruzeiro, «a Colónia é pobre» e «em 
muitos lares passam-se hoje privações».20 Tema, aliás, recorrente na abor-
dagem que os colonos fazem aos participantes do Cruzeiro e que Maria 
d’ Aguiar, uma das participantes do Cruzeiro e colaboradora do jornal Bra-
dos do Alentejo, de Estremoz, descreve deste modo: 
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(…) Logo que chegamos às povoações, ouvimos o grito angustiante dos 
colonos queixando-se da falta de dinheiro e da impossibilidade de saída dos 
géneros que a terra tão fartamente produz. É em Luanda, é em Amboim, 
é no Lobito, sempre, sempre se grita a pobreza dos colonos, perante riquezas 
colossais. Pedem insistentemente a todos nós que digamos que é preciso 
auxiliá-los, pois que aqui todos trabalham para a grandeza da pátria.21
Por outro lado, face à crise económica e às frequentes ameaças à integri-
dade do império neste período, a principal mensagem do Cruzeiro para o 
conhecimento directo das possessões ultramarinas como forma de mobili-
zação ideológica da juventude em torno do império. E, nessa medida, sus-
citar o seu desenvolvimento e defesa, vertentes que, na senda de Valentim 
Alexandre, contribuíam para garantir a posse do império e, através dele, 
a sobrevivência da nação. 22 
A  O R G A N I Z AÇ ÃO  D O  C R U Z E I R O
Nos dias que antecederam a partida do I Cruzeiro de Férias às Colónias, 
a imprensa noticiava terem estado a bordo do «Moçambique» o Presidente 
da República, o ministro das Colónias e outros membros do governo. 23 
Presenças que, para além de marcarem o carácter oficial da iniciativa, iam 
inaugurar «a exposição mostruário de produtos industriais da Metrópole» 
que seguia a bordo com os respectivos expositores e sob a responsabili-
dade do Eng.º Ladislau Marante, funcionário nomeado para o efeito pelo 
ministro das Obras Públicas.24 Isto é, a vertente comercial do Cruzeiro que 
integrava os «homens de negócios» da metrópole que o historiador ango-
lano Ralph Delgado, num artigo de balanço sobre o Cruzeiro, considerou 
terem estado sempre à margem dos programas estabelecidos uma vez que 
«interesses maiores os afasta[va]m deles, com justificado proveito».25 
Porém, é no dia 10 de Agosto de 1935 que o cais se enche de entidades 
oficias, de familiares e muito povo anónimo para se despedir das 260 pes-
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soas que seguiam a bordo, entre as quais cerca de 74 eram estudantes.26 
De notar que, de acordo com as várias fontes, o número de passageiros é 
muito variável oscilando entre os 200, 250 ou 181, este último inscrito no 
roteiro oficial, a  fonte que seguimos para distribuir os participantes por 
categorias e sexos (Quadro II).
Quadro II — Passageiros oficialmente inscritos  
no I Cruzeiro de Férias às Colónias
Fonte: Roteiro do I Cruzeiro de Férias às Colónias de Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe e Angola, 
iniciativa do ‘Mundo Português’ , 1935, Biblioteca Fernando Pessoa, pp. 26-31.
Do ponto de vista organizativo, o  Cruzeiro estava dividido por Secções 
responsáveis por assuntos de secretaria, de natureza cultural e espiritual 
e pelos Serviços do Cruzeiro que possuíam regulamento próprio e chefias 
escolhidas entre os excursionistas pelo director do Cruzeiro (Quadro III). 
Quadro III — Sistema Organizativo do Cruzeiro
Fonte: Roteiro do I Cruzeiro de Férias às Colónias de Cabo Verde, Guiné,  
S. Tomé e Príncipe e Angola, iniciativa do ‘Mundo Português’ , 1935,  
Biblioteca Fernando Pessoa, pp. 19-20
 Estudantes M F Professores M F Família/Convidados M F Total
 69 63 6 19 17 2 93 62 31 181 
Direcção do Cruzeiro
Augusto Cunha
Secções do Cruzeiro
Secretaria
Direcção Cultural
Assistência Espiritual
Serviços do Cruzeiro
S. Desembarque e Visitas
S. Informações e Reclamações
S. Saúde
S. Filmagem e Fotografia
S. Exposição e Mostruário
S Oficial de Exposição
Gabinete de Imprensa
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O  Q U E  S E  D I S S E  S O B R E  O  C R U Z E I R O 
De acordo com a narrativa de alguns participantes publicada após a viagem, 
e na esteira das declarações de Hipólito Raposo ao jornal A Província de 
Angola: «O Cruzeiro de Férias ao Ultramar é uma das mais altas afirmações 
de consciência nacional dos últimos tempos, uma verdadeira escola de patrio-
tismo». Declarações que iam ao encontro das expectativas de Marcelo Cae tano 
quando, semanas antes da partida, referia ao Jornal da Manhã, ter esperança 
que a viagem servisse para abrir «novas perspectivas ao espírito e à acção» 
dos estudantes e que estes voltassem «mais homens e mais portugueses».
Contudo, apesar do empenho posto por Augusto Cunha na sua organiza-
ção, aspectos imprevistos como: as constantes referências dos colonos à crise 
económica, as idiossincrasias entre participantes e o comportamento dos estu-
dantes em terra, acabaram por suscitar críticas à iniciativa, tanto na metrópole 
como no ultramar. Para perceber do que falamos quanto aos participantes, 
recorremos à descrição feita por Maria d’ Aguiar numa das suas crónicas. 
(…) A bordo segue uma população curiosa que se agrupa conforme os 
seus gostos, as suas educações e idades. Segue um grupo aristocrático, 
snob, altivo do seu nascimento e dinheiro; há os modestos que se apagam, 
se escondem e não fazem barulho; há os ruidosos que querem aparentar 
um à-vontade elegante; há os estudiosos que ouvem atentamente as lições 
e tomam apontamentos; e há até alguns garotos que circulam alegremente 
por todo o barco. De tudo isto nasce uma espécie de mal-estar que separa, 
que oprime e produz esta sensaboria da vida a bordo, que nos dá a impres-
são de estranhos entre a sociedade. Perante o enjoo é que todos são iguais 
e aí não há elegância que resista.
Se a heterogeneidade político-social, económica e mesmo etária dos pas-
sageiros era motivo para desacerto a bordo, também a desadequação do 
comportamento dos estudantes às expectativas dos colonos, sobretudo em 
Benguela, deram origem a acusações de sobranceria por parte dos colonos. 
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Animosidade que pode ter sido exagerada dado que, de acordo com M. 
Cardeira da Silva e Sandra Oliveira, a atitude exacerbada dos estudantes 
pode estar relacionada com o «cariz comunitário e iniciatório da viagem 
turística em si (…) aliado aos ritos de iniciação à idade adulta e à nação»; por 
outro lado, e numa perspectiva comparativa, recorremos de novo às crónicas de 
Maria d’ Aguiar para avaliar o ambiente que rodeou o Cruzeiro para lá das recep-
ções oficiais e dos momentos protocolares.
Desde que chegámos a Angola que notámos uma grande frieza por parte 
da população, frieza que as entidades oficiais, (…) tentavam mascarar. Por 
fim essa má vontade contra o cruzeiro, explodiu em Lobito, à volta de Nova 
Lisboa. Pensava-se que vínhamos aqui como quem vinha visitar cafres e 
daí a nossa visita a estas terras ser considerada, pelos habitantes brancos da 
África, ou antes da Angola, como uma manifestação de uma curiosidade 
doentia. Surgiram em terra boatos desagradáveis, (…) [e] à volta espera-
vam-nos artigos inflamados nos jornais, panfletos com versos injuriosos… 
C O N C LU S ÃO 
Apesar do empenho que Augusto Cunha pôs na organização do Cruzeiro, 
«devido a circunstâncias supervenientes» a iniciativa foi alvo de muitas críti-
cas chegando mesmo a dizer-se que este não era «Nem (…) uma embaixada 
académica, nem uma embaixada intelectual, nem era uma representação das 
nossas actividades, nem um Cruzeiro de viajantes despreocupados e de ecle-
siásticos felizes. A título justificativo elencamos aspectos que se prendem com 
o contexto económico-financeiro das colónias, pouco favorável a grandes e 
dispendiosas «embaixadas patrióticas» da metrópole; com as relações, e reac-
ções, emocionalmente exacerbadas entre colonos e metropolitanos como 
fruto de distintas vivências geográficas e realidades socioculturais; e ainda, 
o reflexo, dentro e fora do Cruzeiro, da heterogeneidade político-ideológica, 
social e etária dos participantes. No Relatório do Cruzeiro que dirigiu a Sala-
zar, Augusto Cunha atribuía as falhas organizativas a imposições externas e à 
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burocracia que rodeou toda a iniciativa, lamentando o facto de «este não se ter 
realizado, como desejava, só com estudantes e professores, escolhidos para os 
fins de cultura que tinha em vista». Uma enunciação que remete para a aber-
tura, por questões económicas, do I Cruzeiro de Férias às Colónias a pessoas 
estranhas aos objectivos da viagem, acabando esta por se parecer com «uma 
excursão onde havia de tudo». Isso não invalida, porém, a sua importância 
como precursor das futuras «visitas de estudantes» ao império, mais escruti-
nadas e vigiadas, para que os jovens, enquadrados pelo regime autoritário, não 
causassem surpresas nem «dissabores». 
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A S  C O L Ó N I A S  P O R T U G U E S A S  
E  O  T U R I S M O :  A  V I S Ã O  
D O S  G U I A S  D E  T U R I S M O
v í t o r  s á
E S C O L A  S U P E R I O R  D E  H O T E L A R I A  E  T U R I S M O  ( E S H T 
E S C O L A  D E  F O R M AÇ ÃO  E M  T U R I S M O  D E  AV E I R O  ( E F TA )
O presente artigo surge no decorrer da redação de uma tese de Doutora-
mento em Turismo. Esta encontra-se a ser desenvolvida no contexto do 
Programa Doutoral em Turismo pela Universidade de Aveiro, debruçan-
do-se sobre os guias de viagem dos séculos xix e xx.
Os guias de viagem modernos são um tipo de literatura cuja origem 
nos remete para o século xix, apresentando ao turista um conjunto de 
informações sobre o destino, nomeadamente no que diz respeito aos trans-
portes, alojamento, contextualização cultural ou, entre outros, sobre a gas-
tronomia e história do destino.
P O R T U G A L  N O S  G U I A S
Antes dos primeiros guias modernos ingleses, os escritores britânicos já 
redigiam livros de viagem sobre a Península Ibérica desde, pelo menos, o 
século xviii, como é o caso de Letters Written During a Short Residence 
in Spain and Portugal, da autoria de Robert Southey, de 1797. Contudo, o 
guias de Murray e Baedeker surgem num período tardio do século xix no 
que diz respeito ao caso português. Ainda assim, em 1820, M. Reichard 
(Heinrich August Ottokar Reichard) publica um guia sobre Portugal que 
pode ser considerado como um guia de primeira geração. As obras deste 
autor são consideradas por Long (1990) como sendo os primitivos livros 
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Figura 1 — Imagem presente no Portugal: guide-book (1941)
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de viagens de carácter «informativo», embora limitados a uma «sóbria e 
prática enumeração de pequenas rotas, locais para ficar, preços e regula-
mentações locais» (Long 1990, 67), podendo-se assim considerar como um 
guia de primeira geração (Stiastna 2016). A qualidade dos guias de Rei-
chard terá impressionado Murray de tal forma que o editor escocês suge-
riu-o como um dos autores para os seus guias (Hourihane 2012). Apesar de 
em 1852 e 1853 a editora de Murray ter publicado o livro Hints to travellers 
in Portugal [...], de autoria desconhecida e num formato que se aproxima 
do guia, o primeiro guia da editora sobre Portugal nos moldes que a tor-
naram famosa é editado em 1855, apresentando uma visão bastante crítica 
do país e das suas infraestruturas, embora com algumas incongruências ao 
longo do texto. Segundo Neale (1855), existiam três requisitos para viajar 
por Portugal: uma boa saúde, um bom temperamento e uma boa escolha 
da época do ano para evitar temperaturas extremas. À época, a maior atra-
ção em Portugal era a paisagem, já que «poucos pensariam visitá-lo por 
outros motivos» (Neale 1855, xxviii). 
Ao longo do tempo a imagem de Portugal nos guias vai melhorando, 
no entanto, a imagem de um destino parado no tempo e rural irá ser omni-
presente até ao último quartel do século xx. 
A S  C O LÓ N I A S  N O S  G U I A S
A presença das colónias desde os primeiros guias no século xix é rela-
tivamente residual. Em grande parte dos guias, a presença das colónias 
resume-se a uma contextualização histórica, geográfica ou demográfica, à 
semelhança dos dados descrito pelos guias O’Shea.
The population of continental Portugal is 4,745,124 ; of its European 
islands and Madeira, 363,658; of its African and Asiatic colonies, 3,881,022; 
making a total of 8,989,804.(O’Shea 1889, 531)
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Apesar dos territórios ultramarinos se terem mantido em mãos portugue-
sas até à década de 1970, a grande maioria dos guias de viagem sobre o país 
mantêm um silêncio sobre os mesmos. Verificam-se, todavia, algumas refe-
rências ao Museu Agrícola Colonial ou ao Museu Colonial e Etnográfico, 
ambos em Lisboa e mencionados por Muirhead (1929), ou à importância 
económica dos referidos territórios, porém não se alongam na descrição:
Next to London and Amsterdam, Lisbon carries on the most considerable 
commerce in colonial produce. The exportation of those commodities not 
only supplies the wants of the kingdom and of its colonies, but produces a 
great profit. (Reichard 1820, 3)
Nos guias pós-descolonização, as referências a estes territórios obtêm, uma 
vez mais, pouca visibilidade, estando apenas presente na contextualização 
histórica do país.
Of its once-extensive territorial possessions, only the Madeira group and 
the Azores in the Atlantic and Macau on the south China coast are still 
under the flag of Portugal. Macau, however, is scheduled to be returned to 
China in 1999. The year 1976 marked great change for the country in the 
realm of rulership. The Azores and Madeira were granted partial auton-
omy. Macau received broad autonomy, and all the colonial territories in 
Africa became independent countries—Angola, Cape Verde, Portuguese 
Guinea, Mozambique, and Sao Tome and Principe (islands in the Gulf of 
Guinea). The Portuguese colony of East Timor in the Indonesian archipel-
ago was released by Portugal and immediately seized by Indonesia.(Porter 
1994, 8)
Portugal’s vast colonial empire is virtually gone. (Steves 1998, 173)
Portugal’s reliance on its African colonies led to costly wars, unrest in the 
army, and the overthrow of the government in 1974. (Symington 1999, 56)
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Em alguns casos, os guias dão também a conhecer a realidade dos retorna-
dos no pós-revolução de abril, mesmo, em alguns casos, cerca vinte anos 
depois. Com a Revolução dos Cravos altera-se o panorama político portu-
guês e é criada uma nova realidade social e económica e, como consequên-
cia da descolonização, muitos estabelecimentos hoteleiros são ocupados 
por retornados. Neste contexto, o número de entradas de estrangeiros no 
país e de receitas caem de forma acentuada. Esta situação é relatada ainda 
na década de 1980 e 1990 pelos guias Fodor, dando a conhecer o «problema 
do vasto número de refugiados» (Moore 1985, 47) vindos de África, numa 
época em que estes já haviam abandonado as unidades hoteleiras. Cal 
(1991, 11) dá também a conhecer os milhares de portugueses que afluíram 
ao país, muitos deles «africanos negros e asiáticos» e que «surpreendente-
mente» foram integrados na sociedade portuguesa com poucos problemas.
One of the interesting factors of the more recent scene—to the visitor, that 
is—has been the problem of the vast numbers of refugees from Guinea, 
Angola and Mozambique that have flooded into the country. The estimate 
of their numbers varies considerably; but 30,000 were billeted in the hotels 
and boarding-houses of the Lisbon region alone. Hundreds of thousands 
more came to throw themselves on the charity of their families. For very few 
families indeed have been unaffected by the refugee problem. Everyone had 
an aunt or a cousin, a brother or a nephew in the African colonies, and these 
close relatives arrived by the drove, most of them completely penniless as all 
their possessions had been taken from them. Helping to get them on their 
feet again has been a personal burden to many, and the situation at large has 
put na intolerable strain on the public purse. At first every possible public 
and private accommodation was commandeered to billet the refugees. Lux-
ury hotels were crowded with them; tent cities provided a brief respite. But 
gradually the situation eased. As the spas in the country emptied at the end 
of their seasons, the refugees in the cities were moved out there. Now all the 
hotels are empty of the «returned ones,» and have been redecorated, tourists 
are filling up the accommodation and it is unlikely that the visitor will even 
[ 118 ]
império e  turismo
be conscious of the former situation, but it will still be there, a heartaching 
reminder of the long struggle that ended in Portugal’s withdrawal from 
Africa. (Moore 1985, 47)
[…] when the African colonies were granted independence and thou-
sands of refugees flooded back into the mother country in the 1970s. I 
remembre landing at Lisbon airport during that period and at first being 
shocked to see between 60 and 100 people camping in a corner of the 
arrivals hall; then I noticed how tidily they had installed themselves, and 
how placidly the children were playing while their mothers did the iron-
ing on makeshift beds, or sat sewing. (Moore 1990, 42)
The legendary Age of Discovery left its mark on the gilt-dripping castles of 
Lisbon’s cobblestoned streets, the fado ballads of returned sailors, and the 
diverse population of immigrants and refugees from the nation’s former 
colonies. (Tromanhause and Schwarz 1991, 1)
The country had to resettle some 700,000 refugees from its former Afri-
can dependencies. (Porter 1994, 8-9)
In 1975, Lisbon received three-quarters of a million «retornados», peo-
ple of Portuguese descent fleeing the former African colonies of Angola, 
Mozambique, Guinea and Cape Verde, that had just gained indepen-
dence. Such numbers were a huge bite for tiny Portugal to swallow, as the 
population of the country swelled by 10% in a matter of months. About 
half of these immigrants stayed in Lisbon, increasing its population by a 
quarter, and the digestion of this influx is not complete.(Hobbs and Adzi-
gian 1994, 713)
When Mozambique and Angola won their independence in 1974, hun-
dreds of thousands of refugees converged upon the Portuguese capital. 
(Colbert 1995, 500)
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Only twenty years have passed since Portugal had her ‘Revolution’, which 
although bloodless, shook the country to its foundations. Some hundreds 
of thousands of Portuguese had to be resettled in Portugal on being forced 
to leave her colonies. (Robertson 1996)
G U I A S  PA R A  A S  C O LÓ N I A S
Como já fora referido, são quase inexistentes os guias onde coexistam os 
territórios metropolitano e colonial. No que diz respeito aos guias editados 
em Portugal, foi possível encontrar apenas cinco que se debruçassem sobre 
os territórios ultramarinos (ver quadro 1). 
Quadro I — Guias portugueses sobre Portugal e/ou respetivas colónias
 Título / Ano / Editora
Guia do viajante em Portugal e suas colónias em África / 1907 / Empresa 
Nacional de Navegação (ENN)
Portugal: guide-book / 1941 / Secretariado de Propaganda Nacional (SPN)
Guia do turismo africano / 1957 / ??
Guia-Roteiro da cidade de Luanda / 1941 / A. Santos Oliveira
Roteiro da Cidade Beira / 1962 / Manuel Atanásio dos Reis
Turismo: guia de Portugal Continental, Insular e Ultramarino / 1964 / 
Empresa Nacional de Publicidade (ENP)
Guia turístico de Moçambique / 1968 / Centro de Informação e Turismo
«Turistas! Visitais a Capital de Angola. Nela encontrareis uma explêndida 
praia balnear cheia de beleza e comodidades oferecendo-vos dias de ale-
gria e prazer! Tendes bons Hoteis, uma bôa casa de espectáculos, em clima 
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ameno (o melhor da África Equatorial) e um povo hospitaleiro que vos 
acolhe com carinho. A Colónia é cheia de encantos e belezas sem igual 
desconhecidas por quasi todo o mundo. Visitai-a, e ficareis sendo seu 
amigo» (Oliveira 1941). É desta forma que Oliveira (1941) inicia a sua obra 
dedicada a Luanda. Apesar da dificuldade em encontrar obras sobre os ter-
ritórios ultramarinos, foi possível localizar duas publicações sobre cidades 
africanas (Luanda e Beira), uma sobre um país (Moçambique), três sobre 
Portugal continental e ultramarino e apenas um guia dedicado apenas às 
colónias africanas. Não é de descartar a possibilidade de encontrar mais 
obras numa pesquisa mais exaustiva. 
Por terra ficou a ideia de alargar o conhecido Guia de Portugal aos ter-
ritórios ultramarinos e insulares. Depois de editados os derradeiros volu-
mes dedicados a Trás-os-Montes e Alto-Douro, quase trinta anos depois 
da morte do ideólogo da obra e meio século depois da ideia ser concebida, 
foi colocada «de parte a ideia de se prolongar este trabalho às […] Ilhas 
Atlânticas, adjacentes, e às terras portuguesas do Ultramar» (Proença and 
Dionísio 1969, xxviii). 
Apesar da escassez deste tipo de documentos para os territórios ultra-
marinos portugueses, em 1947, era defendida a estandardização deste tipo 
de documentos (Roux 1952). De resto, à época, a propaganda era vista 
como tendo o «objetivo de atrair turistas e de lhe dar […] os pontos de 
interesse e o recursos turísticos do país» (Roux 1952, 113), e cuja qualidade 
de impressão e ilustração seriam elementos «essenciais […] para prender a 
atenção do turista e influenciar a decisão» (Roux 1952, 113). Para o mesmo 
autor, o turismo em África apresentava dois aspetos diferentes, sendo 
que os segundos estariam mais dependentes da documentação existente 
(nomeadamente guias), do que os primeiros:
—  Turismo praticado pelos residentes em África, viajando dentro dos 
próprios territórios ou proveniente de territórios vizinhos.
—  Turismo de «larga escala» e levado a cabo por indivíduos provenientes 
de outros continentes. 
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C O N C LU S ÃO
Ao contrário do que seria expectável, os (ex-)territórios ultramarinos portu-
gueses, ocupam uma pequena parte dos guias dedicados a Portugal, mesmo 
naqueles editados antes da descolonização, apesar deste territórios ofere-
cerem «vastas possibilidades da criação de uma indústria turística» (Pirelli 
1964, 4). A investigação revela também uma quase total ausência de guias de 
edição nacional onde coexistam o território metropolitano e ultramarino. 
Essa realidade pode também ser reflexo daquilo que Mário Pirelli apelida de 
«círculo vicioso» ao referir-se à falta de promoção dos referidos territórios
Ouvi já algumas vezes a observação de que não vale a pena fazer grande 
propaganda, porque poucos turistas quererão vir a Angola. Eis um círculo 
vicioso: os turistas não vêm porque nada ou pouco sabem sobre Angola; 
não se faz propaganda porque não há turistas.(Pirelli 1964, 5)
No que diz respeito aos guias posteriores à descolonização, estes territórios 
surgem, em alguns casos, como uma breve nota histórica à relação entre 
ambos os territórios ou sobre problemáticas contemporâneas como o caso 
dos retornados.
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E M P I R E  A N D  T O U R I S M  
I N  B R I T I S H  I N D I A  
C .  1 7 8 0 - 1 8 2 5 :  T H E  A R T I S T I C 
T R AV E L S  O F  W I L L I A M  H O D G E S 
A N D  C H A R L E S  R A M U S  F O R R E S T
g e o f f r e y  q u i l l e y
U N I V E R S I T Y  O F  S U S S E X
In 1824 the British army officer and amateur artist Charles Ramus Forrest 
published his Picturesque Tour along the Rivers Ganges and Jumna.1 Com-
prising an extended historical essay on India from antiquity up to its recent 
British colonial occupation, together with a series of twenty-four coloured 
prints and accompanying letterpress, it was a retrospective account of a 
journey that Forrest had undertaken almost two decades earlier, in 1807-8. 
The publication came at a period of consolidation and expansion of British 
imperialism in India, the pivotal moment of which historians have gener-
ally identified as the decade following the Battle of Plassey of 1757, when 
through a series of military interventions led by Robert Clive the British 
East India Company gained first a military stronghold and then territo-
rial and fiscal control over the north-eastern region of Bengal, Bihar and 
Orissa, from where the Company extended southwards and eastwards to 
establish, by the beginning of the nineteenth century, control over most of 
the subcontinent, ruling it as a quasi-fiscal-military state.2
Both Forrest’ s itinerary, along the Ganges and Yamuna rivers out 
of Calcutta, and the subjects he chose for pictorial representation, echo 
unmistakeably the travels undertaken over fifty years before Forrest’ s 
publication by William Hodges, the first professional European landscape 
painter to visit and depict India, who toured and recorded the same region 
and its key sites in the years 1781-3, and also published his experience on 
his return to London, first in the opulent series of aquatints, Select Views in 
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India (1786-8), and later as in the form of a travel narrative, Travels in India 
(1793).3 Indeed, so close are Forrest’ s itinerary and images to Hodges’ s, 
that they may in many respects be seen as a form of re-enactment of the 
earlier artist.4 Yet, there are also important differences between them, in 
terms of their responses to the landscape and historic sites they encoun-
ter, which might be described as a shift from ‘empire’ to ‘tourism’ within 
the visual economy of the representation of British India in the decades 
around the turn of the eighteenth and nineteenth centuries. In this essay, 
I want to consider the relation between empire and tourism using these 
two artists and their travels as a case study. In particular, I shall focus on 
their distinct but overlapping representations of the site of the tomb of the 
sixteenth-century Mughal emperor Akbar at Agra, which forms the cen-
tral focus for both artists’ accounts of India. It stands as the culmination of 
Forrest’ s tour, and as the central location for the philosophical and historical 
reflection on ancient and modern India for Hodges. Throughout both Select 
Views and Travels in India, Hodges is concerned to engage in a combination 
of historical documentation and philosophical enquiry about the sites he 
visited, and the ways in which, in his view, they could be read as indexes of 
the social, political and cultural condition of modern India in general. The 
same concern with philosophical reflection can be extended to the pictorial 
records of the travelling artist, which Hodges proposed should be not merely 
topographical records, but should be ‘connected with the history of the vari-
ous countries, and… faithfully represent the manners of mankind’ .5
At Agra, this fusion of strategic historical and philosophical viewing 
was focussed on the tomb of the emperor Akbar at Secundrii. Hodges 
made many drawings of this seminal monument of the Mughal empire, 
and chose the magnificent, monumental gate to the tomb as the subject 
for one of a proposed set of four large and highly prestigious engravings 
(the others being a view of the tomb of the emperor Sher Shah at Sasse-
ram, a  view of ‘part of the city of Benares’ , and one of Calcutta, ‘taken 
from Fort William’ ) that he advertised for subscription in 1785 after his 
return to London, as a means of publicizing both his unprecedented, first-
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hand experience as an artist in India, and also to promote his forthcoming 
series of prints, in production as Select Views in India.6 Hodges’ accounts 
of Akbar’ s tomb, both verbal and visual, are worth considering at length, 
since they employ a variety of methods central to the representation of 
imperial landscape in India, against which Forrest’ s views can be judged in 
terms of ideological significance.
Hodges provided a very lengthy account of the ‘enormous building’ in 
Travels in India, mostly comprising a detailed description of the physical 
form and fabric of the structure and its plan, ‘seated in a garden, regularly 
planted both with forest and fruit-trees, and many flowering shrubs, and 
walled round, which is supposed to contain a space of upwards of twenty 
English acres’ ; but then, in a strategy typical of British accounts of Indian 
landscape and buildings at this time, using the incontestability of this fac-
tual description as a platform for continuing to a highly judgmental con-
clusion on the decline of Mughal power and its immoral, despotic basis.7 
As with Rajmahal and elsewhere, it is the landscape itself that is presented 
as the primary signifier of such imperial decline, if one only knows how to 
decode it visually. And it is the gate, shown in the print, which provides the 
vantage point enabling the surrounding territory to be viewed and under-
stood:
The principal entrance is by a grand gate leading into the garden… At 
each angle of the gate (this building being an oblong square) are minarets 
of white marble, rising to a great heighth, [sic] in part fluted; above the 
flutes, half way up the minarets, are ballustrades; [sic] and there is likewise 
one near the top. These minarets were formerly crowned with open pavil-
ions, and finished with domes, which have long since been destroyed. In 
these minarets are staircases, leading to the two balconies that surround 
them… Through this gate we pass into a vast open hall, which rises in 
a dome nearly to the top of the building. This hall was, by the order of 
the Emperor Jehanguire, the son of Acbar, highly decorated with painting 
and gilding; but in the lapse of time it was found to be gone greatly to 
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decay; and the Emperor Aurungzebe, either from superstition or avarice, 
ordered it to be entirely defaced and the walls whitened. From this hall, 
through a similar arch to that in the front, we descend into the garden; 
and the whole of the tomb displays itself through an avenue of lofty trees. 
This avenue is paved with stone; in the center is a large square bason, 
which was formerly filled with water, but was quite dry when I saw it. In 
the center of the bason was a fountain, the pipe only remaining: the supply 
of water, indeed, had apparently been considerable here, for all through 
the middle of the avenue, and on either side, we observed channels, which 
must have been designed for aqueducts, but which were then dry. At some 
small distance from the principal building rises a high gate, entirely of 
white marble, of exquisite beauty.
A blazing eastern sun shining full on this building, composed of such 
varied materials, produces a glare of splendour almost beyond the imag-
ination of an inhabitant of these northern climates to conceive; and the 
present solitude that reigns over the whole of the neglected garden, excites 
involuntarily a melancholy pensiveness. After viewing this monument of 
an Emperor, whose great actions have resounded through the world, and 
whose liberality and humanity were his highest praise, I became desirous 
of seeing even that stone which contained his crumbling remains.
After describing how he gained access to view the sarcophagus containing 
the ‘crumbling remains’ of Akbar himself, Hodges then returns to the gate 
and the access it affords to the panoramic landscape around Agra, which 
‘equal, wide survey’ in turn allows judgment to be made about the current 
state of the country8:
From the summits of the minarets in the front [ie those shown in the 
engraving] a spectator’ s eye may range over a prodigious circuit of coun-
try, not less than thirty miles in a direct line, the whole of which is flat, 
and filled with ruins of ancient grandeur: the river Jumna is seen at some 
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distance, and the glittering towers of Agra. This fine country exhibits, in 
its present state, a melancholy proof of the consequences of a bad gov-
ernment, of wild ambition, and the horrors attending civil dissentions; 
for when the governors of this country were in plenitude of power, and 
exercised their rights with wisdom, from the excellence of its climate, with 
some degree of industry, it must have been a perfect garden; but now is all 
desolation and silence.
There is much that could be said about this passage, but I want to highlight 
two points in particular. Firstly, what gives Hodges his privileged perspec-
tive across the ‘fine country’ in order to be able see that it ‘exhibits… the 
consequences of a bad government’ is the high vantage point offered by the 
minarets, which enables the landscape to be ‘read’ in this way. Indeed, the 
landscape is stated to be the ‘proof ’ of the ‘present state’ of the country, and 
a ‘melancholy proof ’ at that. In addition, the ‘present state’ of the country 
is taken to be a decline from the era of Akbar himself, under a rule based 
on ‘liberality and humanity’ : for, when the ‘governors’ in power ‘exercised 
their rights with wisdom’ , the country ‘must have been a perfect garden’ , 
instead of the scene of ‘desolation and silence’ to which it had degener-
ated by the time Hodges saw it. Such decline is projected by Hodges even 
into the body of the emperor interred there: Akbar’ s ‘crumbling remains’ , 
through a straightforward pathetic fallacy, are equated with the desolate 
condition of the landscape, and have themselves, therefore, suffered the 
same consequences of ‘bad government’ . More pointedly, Akbar’ s body 
and country have degenerated through the ‘wild ambition… and civil dis-
sentions’ of subsequent reigns, notably that of Aurungzeb, who through 
‘superstition or avarice’ desecrated the tomb itself, by defacing the ‘paint-
ing and gilding’ of the interior and whitewashing the ‘highly decorated’ 
walls. In an anthropomorphic parallel of Dorian Gray-like proportions, 
the decay of Akbar’ s bodily remains, Hodges implies, is brought about 
through the neglect of his tomb, and its wilful desecration at the hands of 
Aurungzeb during the latter’ s rule of ‘wild ambition’ ; and in turn, Akbar’ s 
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bodily decay is then seen to extend across the landscape ‘filled with ruins 
of ancient grandeur’ , as far as the eye can see, ‘not less than thirty miles 
in a direct line’ . The fact, therefore, that the site for this prospect, which 
prompts Hodges’ commanding judgment about the country ‘in its present 
state’ , is the gate to Akbar’ s tomb is especially significant, since Akbar was 
not only seen as the fount of the Mughal dynasty, but was also taken by 
Warren Hastings, the first Governor-General of Bengal ad Hodges’ s prin-
cipal patron, as the model for his own system of colonial governance of 
British India.9 In the print Hodges does not show the panorama described 
in his text, but instead the colossal scale of the gate itself, depicted obliquely 
in three-quarter profile to accentuate its mass and monumental signif-
icance.10 It is significant that Hodges chose this view to accompany the 
publication of his Dissertation on the Prototypes of Architecture, Hindoo, 
Moorish, and Gothic (1787), in which he makes an adventurous, cultur-
ally relative comparison between Indian architectural style and European 
Gothic: for he has placed at the left edge of the image a ruined structure 
that was never actually there, as part of the building complex, but is com-
pletely invented. Showing the remains of a wall with a single pointed arch 
and a pair of finials, it clearly evokes the ruins of a medieval abbey, such 
as Llanthony in Wales, of which Hodges had made a large painting in the 
years prior to setting off for India. However, the profile of the arch and the 
symmetry of the finials obviously echoes the arches and minarets of the 
gateway in the distance, particularly the freestanding archway at the top of 
the steps leading to the terrace, making a direct visual comparison. Mean-
while, in the right foreground is a solitary fallen corbel, of unmistakeably 
classical design, complete with scrolled volute. The prominent inclusion 
of this detail is entirely inexplicable unless we understand the image as a 
capriccio, making visual comparisons between three styles of architecture, 
classical, Gothic and Islamic, that Hodges goes on to analyse in the Disser-
tation. The placement of a Gothic ruin alongside Akbar’ s tomb, modified to 
make them look almost identical, also makes a larger cross-cultural point 
about the proximity of Indian architecture to European Gothic style, and 
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adumbrates Hodges’ value judgment in his description of Akbar’ s tomb 
on the decline of Mughal India, and its ‘present state’ being equivalent to 
the feudal society of medieval Europe; a point emphasized in the print 
in the dilapidation of the gate itself, conspicuous in the broken crenella-
tions and the exposed and crumbling stone of the near angle wall. The gate 
thus becomes a metaphor for the ‘crumbling remains’ of Akbar himself. In 
the centre foreground, as though meditating on these complexities of the 
site, are three Indian men in conversation, representing a cross-section of 
Indian cultural life.
The print, then, does not show the extended vista across the country 
afforded by the gate, which enables Hodges to make his larger philosophical 
judgment; but instead shows the gateway as a monument to the past, with 
complex metaphorical and culturally relative meanings. This is also the 
dominant theme of the several aquatints of Agra published in Select Views. 
One of these, the letterpress explains, is taken from the ruins of Aurung-
zeb’ s palace, and shows an expansive view along the river bank, which 
‘exhibits for many miles similar monuments of once human greatness, now 
dissolving in the dust’ .11 Another takes a distant view of Akbar’ s tomb, sur-
rounded and almost overwhelmed by neighbouring mausolea and ‘ruins 
of ancient grandeur’ . As if to emphasize the decline since Akbar’ s reign, 
Hodges includes in the bottom left corner a sculpted horse, now fallen and 
broken, which fine classical symbol of nobility is now replaced by a meagre 
and emaciated donkey in the middle of a dirt road winding through the 
ruins, once again implying a contrast between the traces of past grandeur 
and the poverty of the present.  This is again emphasized in the letter-
press to the print, which identifies the road as the ‘great road from Delhi to 
Agra… where, in the splendid times of the empire, myriads of people must 
have been constantly traversing; now, but a few solitary wanderers are ever 
seen’ .12 By contrast, Hodges’ s many drawings of the site, done on the spot 
in his ‘daily excursions to Agra and the neighbourhood’ , while encamped 
there with Major James Browne, whose forces he had joined on 13 February 
1783, do represent the panorama of the country around Agra, described in 
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Travels in India. One shows the courtyard interior at ground level, looking 
towards the tomb, and showing the ‘large square bason, which was for-
merly filled with water, but was [now] quite dry’ . 13 Another, following the 
sequence of the text, shows the tomb, not quite from the ‘summits of the 
minarets’ but certainly from the roofline as indicated by the crenellations 
to the lower left, looking over the monument to the ‘prodigious circuit of 
country’ around, with the Taj Mahal silhouetted faintly on the horizon; 
and, in what seems to have been a rapidly executed sketch, it details other 
‘ruins of ancient grandeur’ .14 In order to maximize the extent of the vista, 
Hodges has added an extra sheet of paper to the right hand side, making 
the drawing almost a metre in width. This is a technique he generally only 
employed for expansive views of forts, encampments or similar militarized 
subjects. And it is important to remember that the panoramic view is a van-
tage point not only associated with philosophical detachment, the position 
of the patrician land-owner, but equally with the military practice of sur-
veying: thus Hodges calculates the distance very specifically, ‘not less than 
thirty miles’ , visible in any direction. The viewpoint is at once interested 
and detached, strategic and philosophical. Hodges’ s panoramic drawing 
presents an extensive survey of the surrounding territory that offers a very 
different, though complementary, counterpart to the philosophically and 
historically discursive account of the site given in the grandiose, published 
engraving of the gateway. And this dual account of the site parallels War-
ren Hastings’ s construction of British rule in Bengal, in his position as 
Governor General.
At the centre of Hastings’ s policy of colonial governance was Akbar 
himself, who provided a convenient model for the British ruling elite to 
present itself both as educated and informed about Mughal history, and 
also as a natural successor to the declining Mughal empire. As Natasha 
Eaton has remarked:
Constructing his own ideas of what would be local politics, Hastings 
needed to extend the power-knowledge project of the Company through 
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alliances with the old Mughal ruling class who… positioned Akbar as 
the origin and center of India’ s political constitution. Hastings claimed 
to admire Akbar’ s centralized bureaucracy, his military campaigning, his 
extensive expansion of the Mughal Empire, and his cultural cosmopoli-
tanism.15
Akbar therefore provides the model also for Hastings’ s own combination in 
his governance, of ‘military campaigning’ and ‘cultural cosmopolitanism’ ; 
which in turn informs the same dual axis of Hodges’ s visual and verbal 
accounts of the landscapes of India and its peripheries. It is not surpris-
ing, then, that this complex and extravagant print of Akbar’ s tomb offered 
an allegorical tribute to Hodges’ s longstanding and unswerving patron, 
Hastings, predicated on the governor’ s intimate acquaintance with India 
and its history, at precisely the moment when it was spectacularly called 
into question in Hastings’ s impeachment at the hands of Edmund Burke.16 
Read alongside the sequence of drawings of the tomb and its environs, 
however, it can also be seen as one facet of the combination of culture and 
militarism that lay at the heart of Hastings’ s governance.
This comes through most fully in the view of Akbar’ s tomb by Hodges’ s 
successors as artists of the Indian landscape, Thomas and William Daniell. 
Their version of the site was published in 1795 as one of the series of prints 
that would form the first part of the extravagant six-volume set of Oriental 
Scenery (1795-1808).17 This massive undertaking eclipsed Hodges’ s Select 
Views as the most comprehensive and influential visual representation 
from the late-eighteenth and early-nineteenth centuries of Indian land-
scape and monuments. At the same time, the Daniells, while in competition 
with Hodges and proclaiming their work as more truthful and accurate, 
were heavily reliant on his example, particularly in their early published 
views, which follow in Hodges’ s footsteps along the Ganges. So, their view 
of Akbar’ s tomb is taken from exactly the same viewpoint as Hodges, but 
now renders the monumental gateway as flatter and less imposing in the 
landscape. Two turbaned figures can be made out atop the left-hand min-
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aret, but otherwise the crowds of figures in the foreground conspicuously 
ignore the monument beyond. A group inside the tent to the centre left 
appear to be consulting plans or documents around a table with bottles on 
it (or perhaps playing backgammon, it is impossible to tell); meanwhile a 
group to the centre right are raising parasols to shield them from the rising 
sun, but which also obscure their view of the gate. Similarly, the brief, pro-
saic letterpress gives a complimentary, though rudimentary, account of the 
‘magnificent Gate’ , but has nothing of the rhetorical philosophizing that 
characterizes Hodges’ s account of its grandeur. Instead, its size and scale 
is tempered by the extensive range of tents of the British camp before it, 
representing a fusion of Indian culture and British military presence that 
is reinforced in the easy conversations taking place among British officers, 
Company servants and Indian sepoys, and which visually naturalizes the 
integration of historical and military projects initiated by Hastings.18
Under Hastings’ s successor as Governor-General, Earl Cornwallis, 
a paternalistic approach of cultured militarism in British rule over India 
was presented as policy, particularly in the Third Mysore War (1790-2) 
against their arch-enemy Tipu Sultan, and Cornwallis’ s treatment of the 
Tipu’ s sons, taken as hostages following it. The Daniells’ view of Akbar’ s 
tomb, with its range of tents and soldiers in the foreground taking pre-
cedence over the historical monument beyond, conforms precisely to the 
view of the colonial relationship as a form of controlled informality, with 
the British primus inter pares. With the arrival of Cornwallis’ s successor, 
Richard Wellesley, and the final spectacular defeat of Tipu Sultan at the 
Battle of Seringapatam in 1799, this policy of cultured militarism had in 
turn been replaced by one asserting colonial power through unabashed 
military force and subjugation. So that, by the time Major Charles Ramus 
Forrest arrived in the same place in the 1800s, it was unquestioned that this 
was British territory under military control, in which historical sites and 
monuments now assumed the guise of colonial souvenirs.
Almost four decades after the publication of Hodges’ s print, Akbar’ s 
tomb was still the culminating point of the British geopolitical under-
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standing of India, as expressed through visual and textual touring. Forrest, 
a peripatetic British army officer, who had served in the Caribbean and 
Canada before arriving in India in the second decade of the nineteenth 
century, made a tour along the Ganges and the Jumna, following almost 
exactly in Hodges’ s footsteps, that he wrote up as a picturesque tour with 
prints made from his own drawings, in 1824.
In combining his travelogue with a lengthy historical essay on India, 
Forrest effectively condenses Hodges’ s multi-perspectival approach to the 
landscape into a single, marketable volume framed as either a souvenir for 
the tourist who has already visited the country, or as an advertisement for 
the would-be traveller. Hence, for the reliability of his ‘picturesque descrip-
tion of the Tour’ , he appeals ‘with perfect confidence… to those who have 
passed through the same scenes’ . As with Hodges, the keystone of both the 
historical and the geographical construct of India is Akbar: together with 
the Taj Mahal, which Forrest describes as a building ‘of the highest beauty 
and interest of any structure yet raised and perfected by man in any region 
of the earth,’ Akbar’ s tomb at Agra forms the culmination of both the tour 
and the book. Forming the historical counterpart to the aesthetic suprem-
acy of the Taj Mahal, Akbar’ s tomb takes its place as the most important 
site of Mughal India, but is at the same time the testament to its own histo-
ricity, to the unequivocal pastness of the Mughal empire, which is now on 
the verge of disappearing altogether:
This celebrated mausoleum of the greatest monarch recorded by history as 
having ever sat on the throne of Hindoostan, when that empire was at its 
highest pitch of splendor and power, still bears the character of that gran-
deur which its inmate once enjoyed: it is, however, fast falling to decay, 
and a few years more will probably see it a mere ruin.19
Yet, this impending ruination is not apparent in the accompanying plate, 
which shows the gate of Akbar’ s tomb from precisely the same viewpoint 
as Hodges and the Daniells, but without the detail of the render crumbling 
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from the walls; instead the gate appears to be almost pristine.20 Nonethe-
less, and despite Forrest’ s insistence that his views ‘are faithful copies from 
nature, in which no alterations have been made’ , his print is a close rendi-
tion of Hodges’ s seminal plate: for, in the foreground to the right is a pile 
of fallen masonry, including a fragment that looks suspiciously similar to 
the classical volute that Hodges shows in his capriccio view of the site.21 By 
contrast, the Daniells, who also pictured the gateway from the same posi-
tion, render the foreground prosaically and in the interests of accuracy, as a 
flat and monotonous cleared field, with no distracting interventions in the 
form of picturesque fragments.22 Since Hodges’ s print, as already demon-
strated, was in part a poetic, imaginative fabrication, Forrest’ s inclusion of 
a similar motif means that his own depiction can only be a direct reference 
back to it, perhaps also via the Daniells’ more literal-minded representa-
tion, with its flat expanse before the gate. Forrest’ s print, therefore, and his 
travel narrative function as a form of re-enactment of the earlier expedi-
tions and their records, and particularly of Hodges’ s, with the insertion of 
the classical corbel serving as a reiteration of the melancholy nostalgia that 
suffuses Hodges’ s descriptions of the Indian landscape, and which Forrest 
also indulges elsewhere in his text. En route to Agra, Forrest had stopped at 
the ancient ruined city of Cannouge [Kannauj] and extemporized a hyper-
bolically romantic lament at its lost grandeur:
The city of Cannouge was once (in those remote ages of the Indian his-
tory handed down by tradition alone, and involved in the gloomy mists 
of superstition,) the capital of this vast empire, having a circumference 
of upwards of one hundred miles, and celebrated for its opulence and 
grandeur. All has passed away like the faint traces of a dream: a few mis-
erable huts huddled into a kind of village are now all that exists. But its 
ruins, its remains of magnificent mausoleums and tombs, the fragments 
of grandeur, and traces of foundations of buildings of vast size, powerfully 
corroborate the traditionary belief, and make it a spot for the traveller to 
pause upon, and give, as he pursues his way, the parting tribute of a sigh.23
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Typical of such responses to ruins, the appeal to the ancient city’ s sublimity 
is emphasized by its resistance to any sort of rational account: it is instead 
hallucinatory, like a dream, of a size unable to be comprehended by the eye, 
and is beyond the reach of historical record, a residue of the ‘gloomy mists 
of superstition’ . This is very different from the studied matter-of-factness 
of the Daniells’ engraving of the site published in 1802 as part of Orien-
tal Scenery, and recalls rather Hodges’ s melancholic response to the ruins 
of Agra and Mughal India in general.24 But whereas Hodges’ s reflections 
on India’ s ‘ancient grandeur’ were tied to ideas of governance as part of a 
legitimization of Hastings’ s regime and British expansion, for Forrest they 
have become a material commodity, something to be consumed as a tour-
ist experience by the traveller ‘as he pursues his way’ ; and as such they elicit 
a sensory response, ‘the parting tribute of a sigh’ . In a decisive shift, from 
an intellectual, politico-philosophical approach to landscape, to a somatic, 
sensory and quasi-mystical one, Forrest identifies India as a whole with the 
same dream-like, fugitive character, that would reach a peak, perhaps, in 
the menacing and Orientalized mysticism of Wilkie Collins’ s evocation of 
Hinduism in The Moonstone. India’ s natural wonders, Forrest writes:
Excite a deep and intense feeling in the heart. Strengthened by recol-
lection, time effaces not, weakens not its impressions: it serves rather to 
blend and unite them in the memory; conjuring up, as an ecstatic dream, 
all of grand, soft, brilliant, and interesting which the eye has wandered 
over, or the soul felt, in traversing its wonderful and mysterious beauties.25
Secure in the knowledge that his tour extends across a territory around the 
valley of the Ganges, covering a distance of ‘nearly fourteen hundred miles, 
[which] is at present in possession of Great Britain’ , Forrest’ s encounter 
with India’ s past, in the shape of its landscape and monuments, is not artic-
ulated through historical enquiry (which is referred instead to the gen-
eral historical essay prefacing the travelogue), but through its attempted 
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recuperation in the present through the realm of the senses, as a ‘feeling 
in the heart’ .26 And inevitably, this somatic apprehension of India and its 
past is predicated on what Stepehn Bann has called ‘an overpowering sense 
of loss’ in the changing discourse of history in the early nineteenth cen-
tury.27 So, the few remaining fragments of Cannouge serve only to indicate 
the ‘opulence and grandeur’ that are now gone forever, and can only be 
recuperated through an imaginative effort on the part of the observer, in 
projecting the material glory of the past in place of the ‘few miserable huts’ 
that now comprise the site.
Elsewhere, the historical engagement that characterizes Hodges’ s account 
is transformed by Forrest into an openly touristic agenda. At Monghyr, for 
example, whose fortress Hodges had included in Select Views as a site of 
military importance and historical antiquity, Forrest is instead concerned 
with the town’ s manufacturing of ‘remarkably cheap’ wooden furniture 
and toys, firearms and cutlery, merely noting the fortress in passing, as 
having significance ‘in the earlier part of the progress of our arms up the 
country’ . 28 Similarly, Ghazipur is ‘celebrated for its excellent and high-fla-
voured rose-water’ as much as Aurungzeb’ s palace; and in a further appeal 
to sensory consumption and commodification, Forrest explains that:
All the neighbouring fields are planted with this lovely shrub; and it may 
be conceived how fragrant to the sense, how delightful to the eye, must 
be these extensive plains of many thousand acres when the rose is in full 
bloom.29
Meanwhile, at Chunargarh, he includes a view of the fort from the river, 
again very much in imitation of Hodges. Hodges, however, had produced 
numerous views of the fort during his active participation in Warren Hast-
ings’ s military campaign against the raja of Benares, Chait Singh, in the 
autumn of 1781, and his accounts of the building in Select Views and Travels 
in India offer a lengthy combination of historical, military and strategic 
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observations of a key site overlooking the Ganges that had come into Brit-
ish hands as recently as 1772. In Forrest’ s text this extended, multifaceted 
description is replaced with a few cursory remarks:
The fortress is wholly of native construction; it is a place often named in 
the military history of the country in ancient and modern times. It had 
dwindled at the period when I saw it to an invalid-station. The view here 
given will convey an idea of its position on a projecting mass of rocky hill. 
The vessels seen nearer to the eye are a small fleet, which would accom-
pany a civilian or military officer of rank on an excursion of business or 
pleasure.30
While he notes, therefore, the same combination of military and historical 
meaning that subtends Hodges’ s comprehensive representation of the site, 
his principal interest lies with the boats that service the tourist’ s ‘excursion 
of business or pleasure’ . Elsewhere, his own ‘excursion of pleasure’ takes 
the form of a hunting expedition in the jungle.
Forrest’ s Picturesque Tour, therefore, is framed in many senses as a form 
of re-enactment of Hodges, through its itinerary and its pictorial referenc-
ing of subjects and composition; whereby Hodges’ s more strategic histor-
ical and military concerns are supplanted by a set of tourist observations 
and practices, centred around entertainment (such as hunting) and, effec-
tively, sight-seeing. India’ s monuments, under East India Company gover-
nance, are now cast as commodities to be experienced and consumed, like 
other Company products. Akbar’ s tomb, the culmination of the political 
geography of India under Company rule, is represented less as a symbol of 
the founding legitimization of Warren Hastings’ s governorship, and more 
as a fast fading relic that must be experienced before it disintegrates to 
‘a mere ruin’ , not from a concern with antiquarian preservation, nor out 
of an interest in Indian cultural history relative to Company rule, such 
as motivated Hastings’ s ideas of colonial governance, but instead as part 
of an economy of tourism. The relation of Hodges’ s and Forrest’ s visual 
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and verbal accounts of travelling the same terrain of north-east India over 
two decades apart can be understood as one of empire to tourism. This is 
not to suggest that Forrest was a tourist, in any conventional sense of the 
term: he was an army officer actively engaged in British military expansion 
across the subcontinent in the early years of the nineteenth century. But 
the contrast with Hodges is remarkable: whereas Hodges, the professional 
artist, celebrated the opportunity ‘which falls to the lot of but few profes-
sional men in my line… of observing the military operations of a siege’ , 
Forrest instead disavows his own professional status as an officer leading 
such actions, and represents his travels as an excursion made for pleasure 
and instruction, to which his carefully composed picturesque prints bear 
witness.31 Moreover, his tour – and the pictorial account of it – being cast 
as a form of re-enactment of Hodges’ s, is rendered in a secondary relation 
to the latter: framed as somehow dependent on Hodges as the artist-pio-
neer intrepidly exploring the landscape, rather than on the military inter-
vention of which he was a direct agent, and on which Hodges was in fact 
reliant for his own excursions, as he makes clear throughout Travels in 
India. In the translation, therefore, of empire to tourism in India, the roles 
of artist and soldier assume a curious and telling reversal.
Around the same time that Forrest was undertaking his tour following 
in Hodges’ s footsteps, William Blake added his famous annotation to the 
Discourses of Sir Joshua Reynolds: that ‘Empire follows Art & Not Vice 
Versa as Englishmen suppose’ .32 In the Indian travels of William Hodges (a 
great admirer of Reynolds) and Charles Ramus Forrest, this counter-intui-
tive reversal was played out as an ideological shift from empire to tourism.
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P A R T I C I P A T I O N  D E S  A R T I S T E S 
À  L ’  I M A G E R I E  T O U R I S T I Q U E  D E 
L ’  E M P I R E  C O L O N I A L  F R A N Ç A I S 
s a r a h  l i g n e r
M U S É E  D U  Q U A I  B R A N LY
Les historiens d’ art ont étudié ces dernières décennies la contribution des 
artistes aux racines du tourisme à travers le Grand Tour. Le voyage en l’ Ita-
lie, incontournable destination pour parfaire l’ éducation et la formation 
de nombreux aristocrates britanniques au 18e siècle, a fait l’ objet de publi-
cations diverses et d’ expositions. Il n’ en va pas de même pour d’ autres 
périodes historiques essentielles pour comprendre l’ essor du tourisme. 
L’ implication des artistes dans l’ imagerie touristique de l’ Empire colonial 
français demeure dans son ensemble méconnue, en dépit de travaux foca-
lisés sur certains territoires, comme l’ Afrique du Nord. 
Dans la seconde moitié du 19e siècle, les artistes français élargissent 
le périmètre de leurs voyages, alors que les puissances européennes ren-
forcent leurs empires coloniaux. Certains de ces artistes sont peintres de 
Marine et peuvent ainsi embarquer sur les navires vers des destinations 
lointaines. Mais rares sont ceux qui peuvent accéder à ce titre. D’ autres 
sollicitent alors pour leurs déplacements le soutien de l’ État français par le 
biais du ministère de la Marine et des colonies, ou du ministère de l’ instruc-
tion publique et des beaux-arts. Un système de bourses de voyage est mis 
en place à partir de 1881 par le Conseil supérieur des beaux-arts. Aucune 
restriction n’ est instaurée quant aux destinations. Pourtant, les séjours 
à l’ étranger des boursiers sont plus volontiers limités à l’ Europe, même 
si l’ Afrique du Nord emporte quelques suffrages. À l’ initiative d’ artistes, 
des mécanismes d’ aide à la mobilité vers l’ Empire colonial apparaissent 
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au début du 20e siècle. La Société des peintres orientalistes français, fon-
dée en 1893, décerne à partir de 1907 des bourses de voyage avec l’ aide 
du Gouvernement général de l’ Algérie. Elles permettent aux lauréats de 
séjourner à la villa Abd-el-Tif à Alger. Fondée en 1908, la Société coloniale 
des artistes français impulse de nouveaux dispositifs d’ encouragement à 
la mobilité vers les territoires de l’ Empire grâce au soutien du ministère 
de l’ instruction publique et des beaux-arts ainsi que celui des gouverne-
ments généraux des colonies. Au début des années 1920, les sociétés de 
transport maritime se rapprochent des artistes en leur octroyant quelques 
avantages: la Compagnie générale transatlantique, puis la Compagnie de la 
Navigation mixte et la Compagnie de navigation Paquet lancent leur prix 
en offrant un billet aller-retour sur leurs lignes. 
Le développement des voyages de longue distance chez les artistes s’ ins-
crit dans une extension des profils des voyageurs lointains. Aux militaires, 
marins, savants, commerçants, écrivains et artistes s’ ajoutent les premiers 
touristes, qui ne se déplacent pas dans un cadre professionnel mais pour 
leur propre plaisir. Le tropisme méridional fait éclore au 19e siècle le tou-
risme hivernal sur la Côte d’ Azur. Puis, les touristes franchissent les rives 
de la Méditerranée à la fin du siècle. Les touristes français se rendent majo-
ritairement dans les territoires de l’ Empire en Afrique du Nord, du fait de 
sa proximité géographique avec la métropole. Les navires qui assuraient 
jusqu’ alors le service postal se tournent peu à peu vers le transport de pas-
sagers et établissent de nouvelles liaisons en Méditerranée, mais également 
sur d’ autres mers et océans. L’ âge d’ or de ces grandes entreprises comme 
La Compagnie des Messageries Maritimes et la Compagnie générale Tran-
satlantique s’ étend du derniers tiers du 19e siècle au milieu du 20e siècle, 
soit aussi celui de l’ apogée de l’ Empire colonial français. L’ épanouissement 
du transport maritime est complété par le développement du chemin de 
fer qui permet aux touristes une fois débarqués au port de relier les diffé-
rentes villes du pays. À l’ essor de ces moyens de déplacement s’ ajoute un 
déploiement d’ outils destinés à faciliter le séjour des touristes. L’ édition de 
guides de voyage complète les infrastructures touristiques naissantes dans 
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l’ Empire. De telles publications offrent aux touristes des informations utiles 
sur l’ histoire, la géographie, l’ économie et le climat des régions présentées. 
Elles recensent les compagnies de transport et les hôtels, recommandent 
les lieux à voir et les itinéraires à emprunter. Des syndicats d’ initiative 
offrent leur service aux touristes dès la fin du 19e siècle dans plusieurs 
villes d’ Algérie. L’ écrivain Jules Verne s’ amuse de ce tourisme naissant en 
contant sur un ton espiègle le périple d’ un petit groupe de voyageurs en 
Algérie dans Clovis Dardentor (1896). 
L’ étude du développement du tourisme dans les possessions françaises 
en Afrique en Nord bénéficie de l’ éclairage de différentes disciplines des 
sciences humaines. Les historiens de l’ art n’ y sont pas restés insensibles. 
En 2017, Roger Benjamin, professeur d’ histoire de l’ art à l’ université de 
Sydney, est le commissaire de l’ exposition Biskra, sortilèges d’ une oasis à 
l’ Institut du monde arabe à Paris. Située aux portes du Sahara algérien, 
Biskra connaît un incroyable essor comme station thermale et comme sta-
tion d’ hivernage dans la seconde moitié du 19e siècle. Rendue accessible 
par le chemin de fer à partir de 1888, la ville se voit dotée de luxueux hôtels 
et d’ un casino. De plus en plus nombreux à la fin du 19e siècle, écrivains 
et artistes viennent y trouver leur inspiration, comme Marie Caire-To-
noir qui y séjourne à l’ hiver 1900 avec son époux Jean Caire, également 
artiste et actif promoteur du tourisme dans sa région d’ origine, la vallée de 
l’ Ubaye dans les Alpes. Le cadre géographique envisagé dans cette exposi-
tion est étendu dans un ouvrage publié en 2018 par Christine Peltre, pro-
fesseur d’ histoire de l’ art à l’ université de Strasbourg. Elle retrace, à partir 
de guides de voyages, affiches, brochures publicitaires et revues d’ une 
collection privée les grandes orientations de l’ accroissement du tourisme 
dans le contexte colonial en Afrique du Nord. Elle convoque dans cette 
étude les productions d’ artistes orientalistes, soulignant que «la peinture 
d’ inspiration orientale est omniprésente dans le discours et l’ iconographie 
touristiques». En dehors du Maghreb, l’ ascendant exercé par les œuvres 
d’ art sur le déploiement d’ une imagerie touristique de l’ Empire colonial 
français reste à définir. 
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Pour y parvenir, il convient de s’ attarder sur l’ apparition, dans la 
seconde moitié du 19e siècle, de décors peints quasi immersifs, récréant les 
conditions de périples lointains. Ces images rencontrent un succès popu-
laire, tout comme les romans exotiques et les récits d’ explorateurs publiés 
dans la presse illustrée. Images et textes concourent à l’ appréciation du 
monde extra-occidental par un public de plus en plus large. Le dépayse-
ment n’ est pas seulement réservé au touriste qui dispose du temps et des 
moyens financiers pour voyager — c’ est-à-dire essentiellement l’ élite —, 
mais il devient accessible à une plus large frange de la population, notam-
ment lors des expositions universelles organisées dans différentes villes 
européennes à partir de 1855. Le public s’ y familiarise avec l’ ailleurs, que 
cela soit des territoires atteints par l’ expansion coloniale européenne ou 
des pays avec qui les échanges se développent, comme le Japon. Des figu-
rants venus de diverses régions du monde sont recrutés pour dispenser 
au public un spectacle pittoresque, dans des villages ou des rues recréés, 
comme la rue du Caire à l’ Exposition universelle de Paris en 1889 ou la 
rue d’ Alger lors de l’ Exposition universelle de Paris en 1900. Les œuvres 
des peintres produits pour ces évènements se dotent aussi d’ une dimen-
sion spectaculaire. De vastes toiles peintes de plusieurs mètres de haut 
entourent le visiteur de manière circulaire et lui donne l’ illusion d’ être face 
à une ville, un port, une bataille ou un événement historique. Ce dispo-
sitif, appelé panorama, est en vogue au 19e siècle et les expositions uni-
verselles y recourent volontiers pour composer des décors de l’ ailleurs. 
Lors de l’ Exposition universelle de 1889 à Paris, le public peut par exemple 
éprouver l’ expérience d’ une traversée en mer, comme s’ il embarquait pour 
un voyage lointain. La Compagnie générale transatlantique avait confié 
aux peintres Théophile Poilpot (1848-1915), Fédor Hoffbauer (1839-1922), 
Frédéric Montenard (1849-1926) et Henri-Paul Motte (1846-1922) l’ exé-
cution de panneaux décrivant les espaces du paquebot La Touraine, alors 
en construction et lancé en 1891 pour relier la France aux États-Unis. Ce 
panorama, comme la plupart des dispositifs peints similaires, n’ a pas été 
conservé, mais il est connu par l’ affiche assurant sa promotion et par un 
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livret édité pour l’ occasion. Il aurait attiré plus de deux millions de visi-
teurs. 
En 1900, l’ Exposition universelle de Paris marque l’ entrée dans un 
nouveau siècle et se doit de surprendre le public. Elle use pour ce faire 
volontiers des panoramas et dioramas. L’ évocation d’ univers lointains y 
occupe une large place, et ce dans une double optique. Il s’ agit de célébrer 
l’ empire colonial, comme dans le Panorama de la conquête de Madagascar 
du peintre Louis Tinayre (1861-1942), et de convaincre l’ opinion publique 
française de la pertinence de la démarche impérialiste. Mais il faut aussi 
nourrir le public de rêve et d’ évasion à travers l’ évocation de destinations 
lointaines, comme dans le Panorama du Tour du monde de Louis Dumou-
lin (1860-1924). Cette part d’ onirisme est offerte par des puissances qui se 
réjouissent des progrès techniques accomplis, notamment dans le domaine 
des transports et des communications. Ces progrès conduisent les nations 
européennes à se définir comme chantres de la modernité et de la civilisa-
tion, des arguments brandis pour justifier la conquête coloniale. 
Le Panorama du Tour du monde de Louis Dumoulin et le Maréorama 
de Frédéric Hugo d’ Alési (1849-1906) figurent parmi les attractions les plus 
prisées de l’ Exposition universelle de 1900. Louis Dumoulin, peintre de 
Marine qui revient d’ un séjour en Asie, s’ est attaché à représenter l’ Espagne, 
la Grèce, la Turquie, le Canal de Suez, le Japon, la Chine et l’ Indochine, 
destinations desservies par la Compagnie des Messageries Maritimes. 
Des figurants ont été recrutés dans les régions représentées pour divertir 
le public devant les toiles. Le panorama est installé dans un bâtiment à 
l’ architecture composite, mêlant des éléments d’ inspiration hindoue, cam-
bodgienne, japonaise et chinoise. Le pavillon abrite également un théâtre, 
où se produisent des danseuses orientales, et où sont projetés des films 
tournés aux escales des lignes de la Compagnie des Messageries maritimes. 
Autre attraction de l’ Exposition universelle de 1900, le Maréorama d’ Hugo 
d’ Alési entraîne le spectateur dans une traversée de la Méditerranée. Il 
recréé les conditions du voyage, et cela dans une dimension plurisenso-
rielle. Le peintre, auteur de nombreux décors de gare et d’ affiches pour les 
[ 146 ]
império e  turismo
compagnies ferroviaires, invite à relier Constantinople depuis Marseille. 
Les visiteurs prennent place sur le pont d’ un paquebot fidèlement repro-
duit, qui est mis en mouvement pour simuler les évolutions sur l’ eau du 
navire. Une brise imitant l’ air marin est soufflée au nez du spectateur et ses 
oreilles s’ emplissent de la symphonie Illusion d’ un voyage en mer, compo-
sée pour l’ occasion par Henri Kowalski. Sous ses yeux se déploient plu-
sieurs tableaux mouvants évoquant tour à tour une tempête, une rencontre 
avec des chanteurs et danseurs de tarentelle à Naples, ou le spectacle de 
Venise au soleil couchant. La prouesse technique d’ une telle réalisation, 
nécessitant des toiles d’ un kilomètre et demi de long, et de plus de quinze 
mètres de haut, est soulignée par la presse. L’ expérience est décrite comme 
instructive, artistique et amusante. Certes, un tel dispositif possède une 
dimension pédagogique: sous les couverts du divertissement, il propose 
une leçon de géographie en recensant différents points du bassin Méditer-
ranéen. Mais ce qu’ offre cette attraction, c’ est aussi d’ une certaine manière 
une expérience touristique. Elle ne concerne pas directement l’ Empire 
colonial, mais distille le goût du voyage maritime. «C’ est par excellence 
un spectacle de vacances», souligne Le Monde artiste dans son édition du 
29 juillet 1900, poursuivant: «On ne saurait montrer aux enfants rien de 
plus amusant et de plus instructif. C’ est aussi, à cause de la brise marine 
délicieusement fraîche qui règne au Maréorama, un spectacle particulière-
ment attrayant en ces jours caniculaires.» Le Petit Journal du lundi 9 jan-
vier 1899 ajoute: «Ah ! si l’ on pouvait voyager sans quitter ses occupations, 
ses habitudes, son fauteuil, nul peuple plus que les Français ne serait épris 
de tourisme. Mais c’ est un songe? dites-vous. Nullement. Un excellent 
artiste doublé d’ un inventeur ingénieux a réalisé ce rêve pour l’ Exposition 
de 1900: Voyager sans quitter Paris, le tourisme dans un fauteuil». 
Voyager sans quitter la métropole, cela est possible pour le public qui 
fréquente musées, expositions et salons dans la capitale française et admire 
les toiles de peintres européens voyageurs ou de sédentaires séduits par 
les lointains. Leurs auteurs sont animés d’ intentions variées. La pluralité 
des approches se traduit par une diversité des regards, qu’ ils soient oni-
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riques ou documentaires. Née de l’ émerveillement, une part de ces œuvres 
se plaît à cultiver le rêve, invitant le public à l’ évasion. Les toiles traduisent 
la fascination pour une lumière éclatante, l’ éblouissement devant les fastes 
de la nature, l’ attirance pour des motifs pittoresques, le charme du dépay-
sement. La littérature participe également de cette mouvance qui instille 
des images dans les imaginaires et fait naître des archétypes de l’ exotisme. 
Dans une série de notes rédigées entre 1904 et 1918, parues en 1955 sous 
le titre Essai sur l’ exotisme, le poète et romancier français Victor Segalen 
(1878-1919) s’ insurge contre le caractère superficiel qui domine largement 
la relation occidentale à l’ autre et à l’ ailleurs. Grand voyageur, il en appelle 
à une compréhension plus profonde de l’ altérité. Une telle approche 
demeure relativement isolée à l’ époque coloniale en France. Les tableaux 
représentant lieux et populations de l’ Empire sont évidemment scrutés 
avec attention par les acteurs du système colonial, qui y voit là un instru-
ment de propagande. Quelles que soient d’ ailleurs les intentions premières 
de leurs auteurs, les toiles sont perçues comme un outil tacite pour d’ une 
part, rassembler les Français autour de l’ idée coloniale et pour d’ autre part 
attiser les désirs de voyages chez le public français. L’ objectif publicitaire 
est clairement affirmé lors de l’ Exposition coloniale de Marseille en 1922. 
La Société coloniale des artistes français dispose d’ une section où elle pré-
sente les œuvres de ses membres. Le Guide officiel de l’ Exposition souligne 
la force d’ attraction des tableaux dépeignant des régions au riche poten-
tiel touristique: «Ainsi, tout en remplissant leur mission d’ art, nos artistes 
font, sans s’ en douter, la plus magnifique réclame: les Provençaux à leur 
incomparable Côte d’ Azur, les Orientalistes et les coloniaux à nos posses-
sions d’ outre-mer, que la facilité croissante des moyens de communica-
tion pousse les amateurs de voyage à visiter, puis à s’ y fixer parfois comme 
colons». Cet argument semble absent chez les organisateurs de l’ Exposi-
tion coloniale de 1931, pour qui les productions des beaux-arts occidentaux 
renforcent avant tout l’ idée coloniale chez le public de métropole. Ce n’ est 
plus l’ art qui va infléchir le tourisme, mais le tourisme qui va permettre 
à l’ art colonial de s’ étendre: «l’ ascendant de l’ exotisme et, en particulier, 
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de l’ exotisme colonial sur les arts graphiques et sur tous les autres, depuis 
les Croisades et les voyages lointains dans les îles et en Extrême-Orient 
jusqu’ aux Compagnies coloniales du XVIIIe siècle, jusqu’ à l’ époque de 
Delacroix ou de Gauguin à la nôtre, est un fait d’ une considérable impor-
tance, qui s’ accroît désormais par la multiplication des échanges entre les 
races, le développement du tourisme, l’ interpénétration, de plus en plus 
logique et nécessaire, des continents». 
L’ accointance entre productions artistiques et promotion du tourisme 
dans l’ Empire colonial français mérite d’ être examinée plus attentivement. 
Elle se manifeste dans les commandes passées aux artistes, notamment 
dans le domaine de l’ illustration publicitaire. Les compagnies ferroviaires, 
les compagnies de transport maritime, les sociétés proposant des circuits 
et les hôtels ont recours aux artistes pour affirmer leur identité visuelle 
et attirer leurs futurs clients. Les illustrateurs déjà versés dans l’ art de 
l’ affiche sont les premiers sollicités. Mais les artistes voyageurs ayant par 
ailleurs une carrière de peintre sont également conviés. L’ entreprise peut 
vouloir mettre en avant son nom et son activité. Les affiches vantant les 
mérites des compagnies maritimes peuvent ainsi prendre pour motif prin-
cipal celui du paquebot. Pour la Compagnie générale transatlantique et 
ses lignes de l’ Atlantique, du Pacifique et de la Méditerranée, l’ illustrateur 
français Paul Colin (1892-1985) retient la silhouette effilée du Normandie 
émergeant du pavillon français tricolore. Les acteurs du tourisme peuvent 
également faire valoir le charme des lieux dans lesquels ils exercent. Les 
motifs se font alors plus évocateurs et empruntent largement à l’ iconogra-
phie picturale. Pour la ligne d’ Extrême-Orient des Messageries maritimes, 
le peintre français voyageur Jean Bouchaud (1891-1977) compose vers 1930 
une vision iconique du Japon où une geisha protégée par son ombrelle 
joue du shamisen au premier plan, tandis que se déploient au second plan 
les cerisiers en fleurs et les daims du parc de Nara. Vers 1928, Jeanne Thil 
(1887-1968) conçoit une affiche aux couleurs vives et séduisantes pour la 
Compagnie générale transatlantique. Elle donne à voir l’ Algérie, la Tunisie 
et le Maroc sous les traits de quatre personnages pittoresques, dont une 
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femme tunisienne portant une jarre sur ses épaules et un homme chemi-
nant sur un dromadaire. Jeanne Thil reprend ces mêmes protagonistes en 
1935 lorsqu’ elle peint une toile dédiée à la Tunisie pour une série d’ allé-
gories des territoires de l’ Empire colonial français destinée au palais de 
la France d’ outre-mer à l’ Exposition internationale de Bruxelles. D’ autres 
affiches insistent plus encore sur l’ exotisme et le pittoresque, comme 
par exemple la réclame visuelle signée Dan Sweeney (1880-1958) pour le 
Langbian palace à Dalat, situé dans le protectorat français de l’ Annam 
en Indochine. À la fin des années 1920, l’ illustrateur britannique a réalisé 
de nombreuses affiches pour des hôtels en Asie. La réclame du Langbian 
palace ne comporte ni représentation de l’ hôtel lui-même, ni même de la 
station climatique de Dalat. Une femme et un homme moï s’ avancent au 
milieu d’ une végétation luxuriante: promesse d’ aventure plutôt que confir-
mation du confort du lieu… 
Cette dichotomie entre image et mot existe, mais elle n’ est pas forcé-
ment représentative de l’ ensemble de l’ iconographie. L’ illustrateur fran-
çais Roger Broders (1883-1953) a mis son talent au service d’ une centaine 
d’ affiches pour la Compagnie des chemins de fer Paris-Lyon-Méditerrané. 
Vers 1922, il compose pour la Compagnie Générale Transatlantique une 
affiche vantant les «auto-circuits nord-africains»au Maroc, en Algérie et 
en Tunisie grâce aux véhicules Renault équipés de roues et pneus Miche-
lin. Le personnage représenté, dont le corps est formé de pneus empilés, 
est depuis 1898 l’ emblème du fabricant de pneumatiques français: «Biben-
dum». Le cigare aux lèvres, Bibendum est revêtu du costume traditionnel 
berbère, avec chèche et burnous. Derrière lui, une voiture Renault à six 
roues jumelées circule au milieu des palmiers tandis qu’ à l’ arrière-plan se 
détache la carte du circuit proposé. L’ image véhicule l’ idée d’ un transport 
sûr et l’ assurance de découvrir du pays à travers le circuit qui traverse le 
Maroc, l’ Algérie et la Tunisie. Deux ans plus tard, un constructeur automo-
bile concurrent, Citroën, lance la Croisière Noire pour faire la promotion 
de ses véhicules tout-terrain, les autochenilles. D’ octobre 1924 à juin 1925, 
l’ expédition composée de mécaniciens, ingénieur, médecin, pharmacien, 
[ 150 ]
império e  turismo
taxidermiste, peintre, cinéaste et opérateur de cinéma traverse l’ Afrique 
du nord au sud, parcourant quelques 28 000 kilomètres. À  son retour, 
l’ expédition fait l’ objet de nombreuses présentations en France et le film 
retraçant le périple accompli est projeté dans plusieurs pays. Les images de 
la Croisière Noire entretiennent dans l’ imaginaire du public français l’ idée 
d’ aventure, renouvelée par le périple en Asie de la Croisière Jaune. Paral-
lèlement à la préparation du raid automobile africain, André Citroën ima-
gine le développement touristique du continent. Il conçoit en 1924-1925 
un vaste projet de tourisme au Sahara, depuis l’ Algérie jusqu’ à l’ Afrique 
occidentale française, incluant la construction de nombreux hôtels. Si le 
chantier est lancé, le projet ne voit pourtant jamais vraiment le jour, le 
voyage inaugural ayant été annulé pour raisons de sécurité. 
Ainsi fleurit dans l’ entre-deux-guerres une riche iconographie célé-
brant le déplacement maritime ou terrestre. Les affiches sont sans doute 
parmi les créations artistiques les plus célèbres de l’ iconographie tou-
ristique, mais elles ne doivent pas occulter un appareil visuel plus large 
déployé par les acteurs du tourisme: décors de paquebots ou d’ hôtels, illus-
trations de brochures et de livrets. L’ artiste Jeanne Thil, précédemment 
citée, livre non seulement des affiches mais également des couvertures de 
brochures relatives aux voyages par circuits automobiles en Afrique du 
Nord. Elle exécute en outre des panneaux peints pour le décor du paquebot 
Île-de-France. Les compagnies de transport maritime peuvent compter sur 
un réseau d’ artistes lauréats de bourses de voyage, voire même de bénéfi-
ciaires des prix créés par ces compagnies elles-mêmes à partir du début des 
années 1920. Si certains décors peints pour l’ intérieur des paquebots sont 
proches des toiles présentées dans les expositions coloniales, d’ autres sont 
conçues comme une œuvre d’ art totale. C’ est le cas du décor du paque-
bot Le Champollion, lancé en 1925 par la Compagnie des Messageries 
Maritimes pour desservir depuis Marseille l’ Égypte et la Syrie. Son décor, 
extravagant, témoigne d’ une nouvelle forme d’ égyptomanie, jalon fonda-
mental du goût pour l’ ailleurs né dans le sillage de l’ expédition du général 
Bonaparte en Égypte à la fin du 18e siècle. La découverte du tombeau de 
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Toutankhamon par le Britannique Howard Carter en 1922 engendre un 
regain pour l’ Égypte antique qui se manifeste sous toutes ses formes dans 
le décor des cabines, de la salle à manger, des salons et des escaliers du 
paquebot Le Champollion. Ce goût du décor à consonance historique, évo-
quant de grandes civilisations comme l’ Égypte pharaonique ou l’ Empire 
khmer, se retrouvent par la suite dans d’ autres paquebots de grand luxe. 
Les années 1920 et 1930 voient se renforcer la participation des artistes 
aux images du tourisme dans l’ Empire colonial français, entre décor et pou-
voir évocateur de l’ image. Le rapprochement s’ opère en particulier dans les 
expositions coloniales, dont la scénographie soignée se doit de captiver le 
visiteur. Rien n’ est laissé au hasard, comme le révèle le rapport général de 
l’ Exposition coloniale de Marseille en 1922, qui décrit la galerie du tourisme 
dans la section consacrée à l’ Algérie: «Un velum décoré de fleurs tami-
sant la lumière, de somptueux tapis et des nattes couvrant le carrelage, des 
meubles inspirés de l’ art musulman en faisaient un lieu clair et engageant, 
éminemment propice au repos et au rêve. Sur une table de cèdre, le visiteur 
trouvait les brochures, ouvrages et tracts de propagande touristique édi-
tés par les soins du Gouvernement général et des syndicats d’ initiative». La 
présentation se poursuit en évoquant les répliques de statues antiques et les 
agrandissements photographiques des principaux sites archéologiques et de 
l’ architecture musulmane. La photographie et le cinéma prennent part au 
programme des expositions coloniales, mais sans réellement venir concur-
rencer la place qu’ occupe la peinture depuis les expositions universelles. 
Les œuvres peintes incarnent d’ autres horizons grâce à la séduction colorée 
qu’ elles peuvent exercer sur l’ œil du visiteur. Lors de l’ Exposition coloniale 
internationale organisée à Paris en 1931, une large place est faite au tourisme 
et la contribution des artistes y est cruciale. Le palais de la porte Dorée, 
érigé pour l’ Exposition et ayant vocation à perdurer en tant que musée per-
manent des Colonies, comprend une section consacrée au tourisme, avec 
plusieurs dioramas sur la thématique du paysage. Celui de Paul-Élie Dubois 
(1886-1949) retient l’ attention. L’ artiste a participé à la mission scientifique 
du Hoggar organisée par le Gouvernement général de l’ Algérie en 1928. 
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Ses toiles inspirées des Touareg et des reliefs escarpés du sud de l’ Algérie 
connaissent un grand succès et contribuent à faire connaître cette région du 
Sahara au public français. Pour la section consacrée au tourisme du musée 
permanent des Colonies, Paul-Élie Dubois peint une variation évocatrice de 
ce thème, le diorama Cour d’ amour au Hoggar. Le paysage est habité par des 
mannequins disposés devant la toile peinte: «c’ est le soir, autour du feu de 
bivouac, un campement de Touareg écoute la chanson d’ amour lancée vers 
les étoiles par la femme du chef; les sommets farouches de la montagne se 
profilent dans la nuit d’ un bleu sombre». Le Hoggar incarne un riche imagi-
naire exotique, que l’ écrivain Pierre Benoit a célébré dans son récit L’ Atlan-
tide (1919), illustré par Paul-Élie Dubois en 1934. Parti en touriste dans le 
Hoggar en 1936, Emmanuel Grévin note que malgré son succès, le récit de 
Pierre Benoit n’ a guère attiré les touristes dans le Hoggar, par crainte d’ un 
lieu inhospitalier accessible seulement aux militaires et aux explorateurs. 
En publiant son récit de voyage, Emmanuel Grévin entreprend de démon-
trer l’ accessibilité de la région et fournit des renseignements pratiques pour 
l’ organisation d’ un séjour. L’ ouvrage révèle la fascination exercée par les 
sommets façonnés par l’ érosion, les nuances infinies de lumière et de cou-
leurs, ce que Paul-Élie Dubois traduit aussi en images dans son diorama. 
Dans la section consacrée au tourisme au musée permanent des Colonies, 
ce diorama est complété par des descriptions de paysages d’ Asie, d’ Afrique 
et des Amériques peints par René-Auguste Durieux (1892-1952) et Louis 
Jean Beaupuy (1896-1974). Non loin du musée permanent des Colonies, les 
pavillons des territoires de l’ Empire colonial français érigés dans le parc de 
Vincennes rassemblent un condensé d’ informations géographiques, écono-
miques, artistiques, mais aussi touristiques. Les gouverneurs généraux de 
l’ Indochine et de l’ Algérie ont tous deux décidé de consacrer au tourisme 
un pavillon indépendant des autres édifices éphémères qui composent la 
délégation. «En un mot, le pavillon du Tourisme nord-africain révélait 
aux visiteurs toutes les ressources touristiques de l’ Algérie et les invitait au 
voyage» précise le rapport général de l’ Exposition. L’ Indochine, qui compte 
quatre-vingt dioramas toutes sections confondues, arbore un pavillon 
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du tourisme et des transports. Il abrite un diorama circulaire du peintre 
Salgé, mesurant quarante mètres de large et représentant les paysages, sites, 
monuments et villes types de l’ Indochine. La dimension touristique n’ est 
pas absente des autres délégations, mais au travers l’ action d’ entreprises 
privées, comme la Société des Transports et du Tourisme au Maroc, qui 
possède un stand dans le pavillon de ce protectorat français: «une tente de 
grand chef abritait une superbe voiture destinée au transport des voyageurs 
et dont l’ aspect pimpant et confortable incitait aux grandes randonnées à 
travers le bled». La chasse est mentionnée comme pratique touristique dans 
de nombreux guides édités à l’ époque et se retrouve bien évidemment en 
1931 dans la section de l’ Afrique Occidentale Française, qui organise une 
exposition du tourisme et de la chasse, avec un décor peint par Roger Nivelt 
(1899-1962). Le Cameroun et le Togo, territoires sous mandat, possèdent 
également un pavillon dédié à la chasse, orné d’ un décor peint. Le tourisme 
par avion qui apparaît alors timidement propose de nouveaux points de 
vue sur le monde, repris par les artistes dans leurs compositions peintes, 
comme La Rade de Djibouti peinte par Adolphe Gaussen (1871-1957) pour le 
pavillon de l’ Indochine. Cette vue aérienne s’ inscrit dans le prolongement 
des premières parutions dédiées au tourisme aérien, comme celle signée 
Henri Bontoux pour l’ Indochine en 1929, assortie de vues aériennes des 
principaux sites, prises avec un appareil photographique.
Entre la fin du 19e siècle et le premier tiers du 20e siècle, période retenue 
pour cette étude, les décors peints selon un principe illusionniste se fondent 
peu à peu dans une mise en scène du potentiel touristique de l’ Empire 
par les autorités coloniales. Les décors peints des expositions universelles 
offrent au public l’ illusion d’ un voyage ou lui révèlent l’ ampleur de la poli-
tique impérialiste française. Les décors peints des expositions coloniales se 
métamorphosent en échappées à but commercial. Le peintre doit donner 
envie de soulever le voile, de passer derrière la toile pour devenir un tou-
riste et être ébloui devant la scène réelle. Pourtant, ne nous y trompons pas, 
ces images peintes, bien que stéréotypées, sont le fruit d’ émotions et de 
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perceptions éclectiques. Dans l’ entre-deux-guerres, la distinction est faite 
à plusieurs reprises en touriste et artiste, ce dernier n’ étant pas sensible au 
même dépaysement. Dans la revue La Construction moderne, Jeanne Thil 
est décrite en 1930 comme une artiste qui préfère lors de ses voyages «tra-
vailler avec ardeur plutôt que de faire du tourisme, les longues randonnées 
en automobile ne permettant pas, en effet, d’ étudier suffisamment». Deux 
ans plus tôt, l’ artiste Léa Lafugie (1890-1972), de retour d’ un voyage au 
Tibet, était campée comme une figure en marge des cercles de touristes: 
«le milieu dans lequel elle se trouvait ne permet pas la banalité; le tou-
risme n’ y brille pas et la gloire de connaître les Palace-Hôtels du monde 
n’ y est pas considérée […] j’ appris qu’ elle était une vraie voyageuse qui, 
partie de France pour une promenade, venait de parcourir quelques-unes 
des contrées les moins connues de l’ Asie, seule, insoucieuse de l’ aventure, 
à  la recherche de couleurs et de formes nouvelles». La contribution des 
artistes à l’ imagerie touristique de l’ Empire colonial français repose sur les 
bases établies de l’ exotisme dans l’ imaginaire occidental. Au-delà de cette 
perspective, il demeure tout un pan de la relation à l’ altérité que Victor 
Segalen a incomparablement résumé: «L’ exotisme n’ est donc pas cet état 
kaléidoscopique du touriste et du médiocre spectateur, mais la réaction 
vive et curieuse au choc d’ une individualité forte contre une objectivité 
dont elle perçoit et déguste la distance». 
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‘ R E P A C K I N G ’   E M P I R E :  
N E O - C O L O N I A L  D I S C O U R S E  O F 
A L T E R N A T I V E  T R AV E L L E R S
a n d r e j a  t r d i n a
U N I V E R S I T Y  O F  M A R I B O R ,  S L OV E N I A
s a l l a  j u t i l a
U N I V E R S I T Y  O F  L A P L A N D ,  F I N L A N D
TO U R I S M  A N D  T H E  L E G AC Y  O F  C O LO N I A L I S M 
F R O M  I N T E R AC T I O N A L  P E R S P E C T I V E
Travel and tourism are bound up in an ‘institutionalized web of power 
relationships’ , Bresner argues (2010, 10). In this paper we deal with the 
proposed topic not from the structural point of view, but instead from the 
interactional one (Bottero 2005). We conceptualize social space as a net-
work of social interactions and ground our research in the interactional 
approach (social distance approach) that emphasizes that social hierar-
chy and inequality are routinely reproduced through social interactions. 
This suggests that the nature of the social order may only be determined 
through the investigation of concrete patterns of social interactions and 
relationships in which these interactions take place. Referring to Collins 
(2000, 18), ‘microsituational encounters are the ground zero of all social 
action and all sociological evidence. Nothing has reality unless it is mani-
fested in a situation somewhere.’ 
Haldrup and Larsen (2010, 17) acknowledge that tourism theories have 
most often pointed to the desire for difference as the logic behind tour-
ist consumption and that the Orientalism has developed key tropes that 
were diligently imitated, used and recirculated by global cultural indus-
tries in general and in tourist consumption in particular. Tourism was as 
such translated primarily into the consumption of difference. They show 
[ 156 ]
império e  turismo
the parallel and convergent evolution of hegemonic paradigms in cultural 
accounts of Orientalism and tourism by arguing that both privilege ideas 
of cultures as geographically rooted, visual and textual readings of culture 
and reproduce a dichotomy between ‘everyday’ and the ‘exotic’ (ibid., 75).
Mowforth and Munt (2003, 44, 52) stress that the ‘subservience’ and 
‘dependency’ lie at the heart of tourism in the Third World regions, regard-
less of the form it takes. In the context of uneven and unequal global devel-
opment, tourism then seems to perpetuate the legacy of colonialism, so 
that it may thus be characterized as a neo-colonial phenomenon, as argued 
by Williams (2012). Its discourses and assumptions that informed colonial 
enterprises continue to inform to some extent contemporary ideologies of 
tourism as well, as illustrated by tourism’ s tendency towards «Othering» 
and the centrality of visual experience, particularly in indigenous tourism 
(see Bresner 2010, 11). Othering can be defined as the process of construct-
ing and maintaining a dichotomy between us, as marked by a particular 
(Western) identity, and the Other(s). 
Othering often relates to traditional tourism business, but features of it 
can also be seen in alternative and anti-touristic forms of tourism. Accord-
ing to vanNuenen (2016, 4), the ideology of anti-tourism focuses on the 
conscription to «authentic» and «local» identities instead of the global-
ised tourist identity. Anti-tourist structure refers more than to the need 
to be alone, to individualisation and personalisation meaning that trav-
eller wants to have personal experiences including personal contact with 
the local other (vanNuenen 2016, 8). As vanNuenen (2016, 13) argues, this 
process involves the commodification of locals as «others» for the travel-
lers to consume. For example, Höckert (2015) points out that guests within 
community based tourism tend to overlook or romanticize the historical, 
social and material experiences of the people living in host communities. 
Despite — or even because of — emancipatory intentions to help the «oth-
ers», tourism experts end up dominating the spheres of dialogue.
In todays’ media saturated society the construction of exotic Other-
ness has been accomplished through media texts in particular as these 
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are omnipresent and provide constant flow of images about places. Bryce 
(2007) for example analyses ways Orientalist discourse is deployed in Brit-
ish promotional brochures of the destinations of Turkey and Egypt. While 
representations of Egypt re-enact the material intervention of Europeans 
to generate and articulate particular kinds of knowledge about the Orient 
as mystery and enchantment, representations of Turkey reiterate the dis-
cursive division of western ‘reason and modernity’ from eastern ‘stasis and 
passivity’ .
Ancient Egypt is reproduced as a site of Oriental mystery and enchant-
ment and that the tourist, scripted as the sovereign western subject, is 
invited, not merely to look, but to intervene, to uncover and to restore it 
to rational understanding, to history itself, in a re-enactment of the West’ s 
initial engagement with, and subsequent appropriation of, Egypt and its 
ancient civilization. (ibid. 180) 
In recent studies it has been recurrently demonstrated how orientalist 
tropes in hegemonic media discourses of tourism industry still frame tour-
ism imaginations (Bryce 2007, Bresner 2010). Orient is in this way being 
fabricated symbolically and materially, (re)producing domination by the 
West over the East. 
N E W  M E D I A  A N D  T R AV E L L E R S  
A S  T H E  P R O D U C E R S  O F  TO U R I S M 
R E P R E S E N TAT I O N S  I N  T R A N S M E D I A  AG E .
In present-day society, characterized by privatized and converging media 
forms, categories and distinctions such as public/private, direct/mediated 
experience, have become problematic to sustain, argues Jansson (2013, 279). 
Jansson (ibid., 287) provides an overview on how the regimes of mediati-
zation alter with the transition from mass media textures to transmedia 
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textures which he considers as ‘increasingly inter-connected and open-
ended circulation of media content between various platforms, where the 
subjects previously known as ‘the audience’ are increasingly involved in 
the production of flows.’ 
The conditions of contemporary cultural production in the transmedia 
age in which media became more mobile, interconnected and interactive, 
call for reconsidering the established conceptualizations of the relation-
ship between media and audience. What multi-level media architecture 
offers to audiences today are different venues of media consumption as 
well as the opportunities to appropriate media content in different ways, 
also to produce and distribute new content themselves.
Starting from this, we analyse the travellers’ stories provided by and 
published on the platform of Duara Travels. It is a platform offering 
homestays and, as Duara Travels describes, giving access to village life in 
Africa, Asia and Latin America (Duara Travels). We consider this platform 
as a representative of convergence of new media and alternative tourism. 
It could be argued that it serves as a provider of anti-touristic tourism with 
its call for: «When we travel we want to meet local people and see real life. 
We dream about being treated as family members, not as guests. Most of 
all we want to value and benefit locals wherever we go.» 
Our research material consist of 16 travellers’ stories published by 
Duara Travels. These stories are told by European tourists visiting African, 
Asian and Latin American villages. Some of the stories are written by the 
travellers themselves, some by Duara Travels staff based on interviews of 
travellers. We thus focus on content that is produced about the non-west 
destinations/global periphery and about the nature of interaction with the 
locals by western travellers themselves via new media. We use discourse 
analysis as our method to understand, what is the ideological force driving 
these accounts, and what forms of social relations do they bring about. 
What is following are only the preliminary results of discourse analysis 
of travel stories. 
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T H E  P R O D U C T I O N  O F  ( W E S T E R N )  
K N OW L E D G E  A B O U T  T H E  T H I R D  WO R L D 
The analysis that follows is organized in terms of a series of discursive 
strategies by which the power and the process of Othering is textured in 
travellers’ stories. We would like to unveil key strategies that reproduce 
neo-colonial discourse at the level of personal experience stories and pro-
duce the (western) knowledge about the Third World. 
Many of the stories emphasize the lack of material resources in the 
villages, how they are only a fraction of what travellers are used to back 
home. On one hand this is disclosed as something to learn about and to 
make one happy about own everyday luxuries. This unveils the impression 
of modern west versus primitive peripheries. 
At return to France, they (travellers) were amazed by all the everyday lux-
uries they have, and appreciate things like limitless warm running water.
On the other hand travellers see scarce amenities as something to make 
exotic and authentic experiences even better.
In the village they did not have showers, just buckets. And yet, these are 
some of the things that made the visit such a valuable experience for them 
(travellers). When you give up some of the comfort you might be used to, 
you get a more authentic and deeper experience.
A notable characteristic of the way travellers reconstruct their experience 
is appropriating the poverty and everyday struggles as a thing worth expe-
riencing. These are presented through apparent aestheticization, ‘a process 
whereby objects, feelings and experiences are transformed into aesthetic 
objects and experiences (of beauty and desire)’ (Mowforth and Munt 2003, 
65). Similar kind of aestheticization is also visible when rudimentary ways 
of doing house work are described. 
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He narrates, how they went to collect firewood and fetch water with the 
host family’ s donkey and children. These kind of trips are everyday reality 
for many local children.
Simple and basic lifestyle of local people is described as something worth 
seeing and experiencing. As vanNuenen (2016, 13) indicates, disruptive 
online systems (such as the particular platform and the travel stories pub-
lished on it) play an important role in promoting different forms of oth-
erness. Despite the idea of benefitting local people by travelling to their 
villages, the stories (probably unintentionally by the travellers) reflect Ori-
ental understanding of «others» in the periphery as something to experi-
ence, something to consume.
Also tranquil way of life is presented through aestheticization. Many 
travellers describe how they, together with their host families, have time to 
sit, play, laugh and watch animals on the streets. However, local lifestyle is 
also described with expressions like «doing nothing» or «hang out», which 
emphasizes the difference of western reason and modernity versus local 
stasis and passivity. This is how one traveller argues why six days stay in a 
village is better than three days:
You don’ t have time to «doing nothing» in three days. We spent time doing 
nothing, just sitting with the villagers, playing and drawing together. In 
three days you might not have time for that, because you are in a hurry to 
do things and keep asking yourself «what’ s next, what’ s next.
Many travellers stress how they always felt safe in host families and vil-
lages. Some also emphasize how adventurous it is to visit remote villages 
and stay in local homes. To do this via western platform is seen as advan-
tage, just in case. Good quality and large amount of food is described as a 
surprise. All this unveils bias of unsafety, risks and even fear of the differ-
ent other. Likewise it unveils presupposed opposition of western civiliza-
tion and peripheral barbarism. 
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One has to be ready for an adventure, ready to see how people live every-
day and experience their hospitality. Which I would encourage everyone 
to do. I always felt safe and I felt it was organized, since the people hosting 
me are known to the company. I knew I had a Finnish organization to 
contact just in case, which was a big advantage as a European.
Another key strategy is display of servility. As argued by Mowforth and 
Munt (2003, 71), for new forms of (alternative) tourism to claim that ser-
vility and subordination are overcome, is somewhat disingenuous, as a 
subservient relationship still persists. It is also an image created by many 
Duara travellers when acknowledging the additional effort of their hosts to 
ensure them some comforts of home:
They (travellers) also ate everything they were offered during their 
homestay, more than they would have dared to eat in a hotel and stayed 
healthy all the time. He tells that the family gave them only boiled water 
and seemed very much aware of health concerns of travelers.
The accounts of travellers strongly resonate with anti-tourist attitude, high-
lighting practices that are subverting the impersonality of the relationships 
between tourists and locals. Yet these are still being predominantly framed 
within unequal power relations and from the dominating position, as it is 
illustrated by the case below:
I am the first foreign guest in the family. Still I am more than a guest, more 
like an acquaintance; I am like a new or an old acquaintance coming for 
a visit. I can come and go according to my own schedule and wishes and 
do what I please.
Without exception stories express warm hospitality and welcoming atti-
tude from hosts and villagers in general. This is actually not questioned 
at all. Travellers assume that as there are not many tourists in the villages, 
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locals are interested in them and welcome them to their village. They feel 
themselves more than a guest, more like an acquaintance. Travellers also 
describe different kinds of benefits they bring to villages: financial benefits, 
possibility to learn English and also other things, such as how to make 
paper planes, listening stories about European countries, interesting expe-
riences, to mention some. One story also describes philanthropic targets 
chosen by Duara Travels in each community. This could be considered as 
a reflection of neo-colonialism in tourism. The idea that a group of out-
siders visiting for a short period of time can appreciate, let alone solve, 
the problems of the local community is, according to Mowforth and Munt 
(2003, 246) pretentious and patronizing, and suggestive of neo-colonialist 
attitudes.
Here we come to the domination practiced by guests with intention to 
help (Höckert 2015) and also features of so called «white savior-complex» 
(eg. Straubhaar 2015) can be seen. 
Would you like to travel so that also the local community benefits from 
your travel? Would you like to peek behind the scene for a few days and 
be part of a local family, for example in Nicaragua?
The two questions written one after another indicate that by staying in 
and being part of a local family, tourist automatically benefits the fam-
ily and the local community. Term «white savior» is often associated with 
films and television, those characters who rescue people of color from dire 
circumstances (Schultz 2014, 206). In context of tourism term refers to 
people who travel to other countries with the idea of helping people, but 
help is in some contexts perceived to be self-serving. Straubhaar (2015) 
defines «white savior complex» as a lack of recognition of social privilege 
by western people. Namely, the call for intervention generated within the 
myth of white savior myth presupposes the imbalances of power, that is 
the subordination of locals and the dependency between the First World 
core and Third World periphery. It is then in its essence a reflection of the 
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unequal relationships of power and uneven global development, which it 
is also strengthening back and reproducing at the same time.
The visual material, provided with stories, backs up the above described 
discursive strategies and thus supports the discursive effect of the stories. 
As Erickson (2018, 45) argues, race still dominates our experiences of oth-
erness, even as many people disavow race as an object of importance. The 
logic of race supported by whiteness in tourism may argue against racism 
but still maintain the importance of, and fascination with, racial differ-
ences. This is visible also in the photos accompanying the travel stories, as 
in most of them white travellers are posing together with local people in a 
juxtaposition. 
To conclude, what is then being offered in the analyzed travel stories 
is not simply travel experience as such, but much more. For readers, sto-
ries also propose a specific subject positions that produce the third world 
destinations discursively as particular type of objects. It seems that it is the 
occupation of specific historically contingent positions of ‘sovereign sub-
jectivity’ from which to ‘know’ the destinations that is offered to audiences 
of such representations (see Bryce 2007).
A N T I -TO U R I S T  LO G I C  
A S  R E F I N E D  I M P E R I A L I S M
Haldrup and Larsen (2010, 79) claim that through acts of representation 
Orientalism establishes the very difference between the East and the West, 
and therefore transforms the former into ‘materials’ for the imagination 
of the latter. They argue (ibid. 82) that orientalist techniques are not only 
crucial in making ‘other’ spaces ‘control-able’ and ‘manage-able’ , but also 
in making these spaces along with the cultures, people, objects belonging 
to them ‘consume-able’ .
We have shown that Othering as a discursive strategy has been mobi-
lized in a variety of geographical contexts to facilitate the consume-ability 
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of ‘other’ places for Western tourists. Starting from the interactional social 
perspective, we demonstrated how the reproduction of global structural 
inequalities is relocated and manifested also in personal accounts of travel 
experiences that are deeply bound up into maintaining existing power 
relations between global centre and global periphery. The specificities of 
this kind of travelling (call it alternative tourism, ethic tourism etc.), char-
acterized primarily by anti-tourist ideology, are not immune to the ideol-
ogies that otherwise govern the tourism industry. The anti-tourist logic 
today is implicated in reproducing imperialism in new ways due to the 
(unequal) patterns of interaction between the locals and travellers and the 
discourses that inform them. 
Through representational conventions they employ while narrating 
their experience on global periphery, western travellers themselves rou-
tinely mobilize and circulate neo-colonial tropes: aestheticization, dis-
plays of servility, presumptions of dependency, and call for intervention 
with intention to help from position of domination. In this way they are 
framing travel imaginations and prefiguring travel encounters within the 
discursively more nuanced and sophisticated myth of the white savoir, 
thereby still promoting ideology of imperialism and reproducing exist-
ing imbalances of power. They re-enact and reiterate familiar historical 
strategies for the production of (western) knowledge about the non-west 
countries. Or, as Bryce (2007, 186) would call it with reference to Sardar, 
this is ‘a new game of old images’ in which Orientalism is redeployed in 
such a way that its tropes become a mere resource for a-historic pastiche 
in consumer culture.
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A  « T R U L Y  I T A L I A N »  C O L O N Y : 
T H E  P R O M O T I O N  O F  T O U R I S M 
D U R I N G  T H E  I T A L I A N  F A S C I S T 
D I C T A T O R S H I O
m o n i c a  pa l m e r i
U N I V E R S I TÀ  D E G L I  S T U D I  D E L L A  T U S C I A ,  V I T E R B O
Scientific researches concerning the management of leisure time in Italy 
were carried on in recent times, especially from the half of the Nineties 
when some scholars started to consider tourism as a modern phenom-
enon with a fast evolution, closely connected with the history of travel. 
Some scholars tried to assume new perspectives to analyse tourism both 
as civil society freedom’ s expression and as subject of state intervention. 
Referring to the Fascist dictatorship, one of the first study on this field is 
Victor De Grazia Consenso e cultura di massa nell’ Italia Fascista (De Gra-
zia 1981) which describe the measures adopted to build a consent culture 
between the two world wars and to transform a policy of persuasion into 
a long-established cultural practice (Berrino 2012: 193). Recent researches 
on this subject are the ones written by Renata de Lorenzo, Stefano Cavazza 
and Patrizia Battilani (De Lourenzo 2002; Cavazza 2003; Battilani 2003). 
The Italian colonial history present peculiar aspects: it is enough to con-
sider that the first Italian territory in Africa, the Assab Bay, was bought and 
not conquered by the Italian government in 1882 thanks to the mediation 
of the Rubattino Company, a mercantile enterprise (Labanca, 2002: 19). In 
a moment in which the other European nations were nearby to their max-
imum expansion, the new-born Italy decided to join the imperial dream 
with limited funds and means. The conquest of Libya in particular, is a 
painful chapter of this history because even if the region was annexed after 
the Italo-Turkish war (1911-1912) it will be necessary to wait until the early 
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Thirties and the Fascist dictatorship to achieve the complete submission of 
Cyrenaica. This came with a price: on a population of 200.000 it has been 
estimated that 100.000 people were deported in the Italian concentration 
camps in Cyrenaica, 20.000 were exiled and the traces of 40.000 people 
were completely lost. The Libyan population was reduced to a quarter of 
the 1911’ s level: it was a genocide (Labanca, 2002: 175). 
Nevertheless, the touristic interest about Libya dates to the years after 
the conquest: the Touring Club Italiano (TCI) founded by Stefano Carlo 
Johnson organized the first journey in 1914. During the Twenties the tour-
istic aspect acquired significance as demonstrated by the drawing up of 
archaeological guides of Tripoli, Sabratha and Leptis Magna Museums who 
showed to the bourgeois public the region monumental colonial heritage 
(Munzi, 2001: 79). The upgrading works realized by the Fascist govern-
ment included the realisation of transports between the most important 
centres and the construction of hotels in Misurata, Jefren, Nalut, Gadames, 
Hon, Sebba, Murzuch and Brach.
«In 1922-23 a tourist needed to be a hero to spend the winter in Tripoli 
where there were just a little hotel and few inns without any comfort» but 
thanks to the government construction activity only ten years later a tour-
ist could beneficiate of the same comfort level of every hotel in Italy (Fran-
calangia, 1938: 5). The touristic organisation of Libya underwent a major 
improvement during the leadership of Italo Balbo, appointed by Mussolini 
in 1934 immediately after the pacification operations in Cyrenaica. Balbo 
devoted himself to this project realizing a specific integrated plan includ-
ing a coastal road, facilities and automobile services run by «Ente Turistico 
Alberghiero della Libia» (from now on ETAL), born in 1934 (Munzi, 2001: 
79). ETAL oversaw the roads services between inhabited towns such as 
the one between Tripoli and Gadames, they used «Gran Turismo» vehicles 
equipped for long journeys in desert areas, with bar and radio. The Tripo-
li-Tunis journey, for instance, allowed tourists to make a one day-long trip 
reaching Zavia, Sabratha, Zuara, Sfax. The ETAL oversaw also the theatre 
productions organizing and managing shows in several towns. The theatre 
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programs «were chosen with exceptional care to adapt to different envi-
ronments» promoting traditional European shows performed in Arabic. 
The ETAL was also responsible of the sportings events including cycling 
and boxing races, and of the surveillance of «distinctives Arab places» as 
Suk el Muscir café in Tripoli. During the years, the ETAL started to man-
age the most important hotels in Libya as the Grand Hotel in Cyrene and 
the Albergo Casinò Uaddam in Tripoli. 
Presenting Libya as touristic destination required not only hotel ser-
vices and local infrastructures improvements, but also the creation of an 
image of the country as attractive and fascinating. So, Libya was presented 
to the Italian public at the same time as natural continuation of the Ital-
ian peninsula (the so-called Quarta Sponda, «Fourth Shore») due to the 
shared Roman heritage and as exotic destination, thanks to the beauty 
of its landscapes and the local folklore, described as «very ancient, orig-
inal, not jeopardized» (Francalangia, 1938: 5). Libya was celebrated by the 
medias as the perfect touristic destination, rich in «colour» but at the same 
time familiar and safe. 
Tripoli was defined «truly Italian» because the legacy of Rome was 
always present: «in the solitude of the steppes or in the desert the past rises 
naked, alive, with prodigious vehemence». Mausoleums, temples, necrop-
olis and wells, all traces of the glorious roman past, suddenly «appear to the 
amazed traveller not only in the most famous centres as Tripoli, Sabratha, 
Leptis, Berenice, Tolemaide, Apollonia, Cirene but everywhere, even ner 
the desert frontiers» (Francalangia, 1938: 5). Some of the new buildings 
edified in this period presented some common aspects with the ancient 
Roman architecture ‘style. For instance, the «Albergo agli scavi di Leptis 
Magna» was built by architects Larco e Rava in Homs: «the essentiality of 
its architectural lines as well as the perfect proportions give to the build-
ing a classical aspect which testifies the existing link with the Latin Spirit» 
(Rassegna di architettura, 1931, 297). 
Travelling in Libya, anyway, didn’ t mean only to take back the ownership 
of the Italian past but also to be captivated by the dreamlike atmosphere 
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of its «original primitive charm». 
Tripoli was described as authen-
tic and genuine, far away from the 
cosmopolitism of the Egyptian and 
Tunisian cities who lost their cha-
risma becoming «tourist bazars» 
(Francalangia, 1938: 4). 
The relation between the authentic 
«colour» and the Roman myth was 
extremely pervasive and recogniz-
able in advertisings or illustrations 
shared through the periodic press 
and medias. An example could be 
represented by this stamp (picture 
n.º 1) in which it’ s possible to see a perfect combination of archaeologic 
and exotic elements. The main character is the representation of the ico-
nography of the Winged Victory. Usually, this iconography consists in the 
representation of a winged woman carrying in one of her hands a crown. 
In this stamp, the winged victory is represented in the act to crown herself 
and this is meaningful, because she would embody the metaphoric repre-
sentation of the Fascist Italy who is celebrating the success of its political 
achievements. However, the landscape in the background has the typical 
features of the North African cities with three minarets at different dis-
tances probably to represent the perspective depth, and an urban environ-
ment made by different architectural style, recognizable by the alternance 
of flat and domed roofs. This stamp was part of a series with three different 
face values (1 Lira, 5 Lire, 10 Lire) issued between the Twenties and the For-
ties (I Bolli, n.d.). Some features belonged to the ancient Rome myth were 
merged with distinctive local elements, but the use of the classic character-
istics is not undertaken with a philological motivation, they are redesigned 
and used for propagandistic purposes. 
Picture 1: Stamp with Winged Victory. 
Credit: personal collection
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These two components, the reference to the Ancient Rome and to the 
exotic nature of Libya, were also blended together in the Tripoli Trade Fair, 
an annual exhibition held between 1927 and 1939. Visiting the Tripoli Trade 
Fair was described by the press as «the perfect chance to reinforce the Colo-
nial conscious» because «visiting the colonies it could be a pleasure but for 
us Italians it is mostly a duty». The people who came back to Italy after a 
journey in Libya, in fact, «awaken the desire in people who have never been 
there». The Fascist government encouraged the journey to Tripoli during the 
Fair through exclusive discounts on cruises tickets. Spreading the knowledge 
about colonies meant let Italians love them more and it could had also an 
immense importance in order to promote the colonies as new place to move 
in. «Europe is fully saturated with people: what about our young generation? 
Where they could go to express their healthy energy? « Just one way was still 
open: the one towards South. (Guelfi, 1934: 24).
In Tripoli Trade Fair, the Roman Pavilion exemplified the reference to 
the classical Rome, the reclining figures that adorned the Pavilion’ s façade 
were based on the first century AD statues of the Nile and the Tiber that 
flank the staircase of the Palazzo Senatorio on Capitoline Hill in Rome 
(Mclaren, 2002: 176). 
Picture 2: Roman Pavilion at Tripoli Trade Fair. 
Credit: «Italia Coloniale», n.º 3 (March), 1928, 47.
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But the first Tripoli Faire Trade also included a Colonial Village, an 
eclectic collection of pavilions presenting products of the various regions 
of Tripolitania. The intent was to offer a summarizing vision of the local 
landscape through a collection of buildings that includes display spaces, 
artisanal workshops, an Arab house and a suk, a market traditionally found 
in North African cities. Although the Colonial Village represented a form 
of display that appeared much earlier in international exhibitions and was 
used also in some important Colonial Exhibitions held in Italy, the main 
difference in this case consisted in the surrounding context, because the 
Colonial Village at the first Tripoli Trade Fair was located within the very 
background that it purported to represent. It was a heterotopic enclave 
of native culture, screening out all aspects that were contradictory to the 
colonial order, such as the religious practices of the local populations 
(Mclaren, 2002: 177). 
Incapable of manage the anthropological Otherness, the Fascist regime 
ended up creating stereotypes and shaping a new visual mythology. Suk, 
bazars, indigenous villages, Arabic cafés: everything was reduced to a ste-
reotyped image in which any elements of dissonance were eliminated so 
the Italian visitor at the Tripoli Fair could easily find what he was expected 
to see. 
Travelling means to move across a geographic space but considering 
the propagandistic importance of the journey in the colonial area, the 
tourism could also acquire a temporal meaning because it means to be 
closer to the glorious past of Italy. Libya became the metaphor on one 
hand of the struggle to take back «the spot on the sun» as Mussolini said 
and on the other hand of the strength of the regime, capable to achieve 
goals despite all the oppositions. The Fascist regime, in fact, succeeded 
where the precedent democratic government failed, showing the possi-
bility to switch the course of history, giving to the Italians the illusion of 
a brighter future. 
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D E M E T R I U S  B O U L G E R  
A N D  H O W  T H E  D E B A T E  
O N  L E O P O L D  I I ’  S  R U L E  O F  
T H E  C O N G O  F R E E  S T A T E  
C H A N G E D  B R I T I S H  
P E R C E P C T I O N S  O F  B E L G I U M
p i e t e r  f r a n c o i s
U N I V E R S I T Y  O F  OX F O R D
«Mr. Boulger is guarded in what he says about the Congo State; 
in fact, he leaves the «atrocity» question on one side.» 
Review of Belgian Life in Town and Country, 
by Demetrius C. Boulger. The Spectator, August 6, 1904.
At first glance the above statement, from a book review of Demetrius 
Boulger’ s Belgian Life in Town and Country in Spectator, comes across as 
surprising. The British publicist and writer Demetrius Boulger is foremost 
associated with his apologist views on Leopold II’ s rule of the Congo Free 
State in the late 1890s and early 1900s. He is especially known for having 
written The Congo State: Or, the growth of Civilisation in Central Africa1 
(1898) and The Congo state is not a slave state2 (1903). These works have to 
be understood within a wider body of pro-Leopold II books. They were 
also part of a concerted public relations push by Leopold II to counter the 
effective attacks by Edmund D. Morel on how the Congo Free State was 
run. Not surprisingly Boulger was on the payroll of Leopold II.3 Whereas 
the book review is correct that Belgian Life in Town and Country does not 
contain an ardent apologia for Leopold II’ s rule, this chapter argues that 
the shadow of the Congo Free State nevertheless hangs heavily over this 
and other books by Boulger. Through an analysis of Boulger’ s work on 
Belgium this chapter will highlight how empire and the debates about 
empire influenced British perception of Belgium. As such this chapter can 
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be read as a powerful reminder that the links between empire and tourism 
are multilayered and complex. A growing imperial focus did not only push 
tourism from being a largely European phenomenon into a global one, 
which is a central tenet of this edited volume, it also changed fundamen-
tally tourism within Europe itself. As such the chapter further contextua-
lises and qualifies Mary Louise Pratt’ s analysis of the intricate connections 
between travel writing and imperial expansion.4 
D E M E T R I U S  B O U LG E R 
Demetrius Boulger (1853-1928) made a career as a prolific writer and pub-
licist. The focus of his writing was very much on the place of Britain in the 
wider world and on tracking the burning imperial questions issues of the 
moment. He published heavily on the history of China, on the relationship 
between Britain and Russia in regards of Central Asia, and on India, when 
these issues were at the forefront of the attention of the British reading 
public.5 Although most famous for his books, he also published widely in 
the periodic press and he was one of the founders of The Asiatic Quarterly 
Review.6 By the end of the nineteenth century, not entirely unsurprising 
given the surge of attention for Congo in Britain, the focus of his books 
and articles had shifted to the Congo Free State and especially Leopold 
II’ s rule. As mentioned above, in his writings on Congo Boulger comes 
out very strongly in favour of Leopold II and, as the title of his The Congo 
state is not a slave state: a reply to Mr. E. D. Morel’ s pamphlet demonstrates, 
against Morel’ s international campaign to bring the atrocities in Congo to 
light. Boulger’ s rebuttal of Morel’ s central claim that the Congo Free State 
was based on slave labour highlights well his position: 
But to level such a charge at the Congo State is the less excusable because by 
the admission of every one except Mr. Morel it crushed by its own unaided 
efforts the Arab slave-trade in the whole extent of the Congo region.7 
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By the time of his publications on Congo and Belgium he was a resident in 
Belgium. As many other British residents in Belgium before him he threw 
himself on the travel literature market.8 On Belgium he published a series 
of handbooks and entry level histories aimed at the market of British tour-
ists and the general reading public.9 Finally, at the start of the First World 
War he played a role in gathering intelligence on the movement of German 
troops.10 
B R I T I S H  TO U R I S M  TO  B E LG I U M
Demetrius Boulger’ s works on Belgium were part of a longstanding and 
rich tradition of British travel to Belgium.11 Throughout the nineteenth 
century Belgium had been a mainstay on the British travel routes through 
the Continent and places like Bruges, Brussels and Waterloo had become 
a ‘must seen’ for British travellers. Given its close proximity, Belgium had 
become one of the first travel destinations on the Continent for British 
tourists after the Napoleonic wars and this popularity was maintained 
throughout the nineteenth century. A  very substantial body of travel 
guides, traveller’ s handbooks and introductory texts to Belgium’ s history 
and customs guided the tourists on their visits.12 Boulger’ s works on Bel-
gium were part of this genre and reviewers recognised its qualities: ‘A very 
large number of English tourists visit Belgium every year, but few of them, 
we imagine, acquire even a superficial knowledge of the country.… So we 
were prepared to welcome a good general handbook to Belgium a volume 
that should elude the conventional futilities of the guide-books, and we are 
pleased to say that Mr. Boulger’ s book is very good indeed’ .13 
The image of Belgium portrayed in the travel literature underwent some 
fundamental changes through the nineteenth century. In the two decades 
after the Belgian Revolution of 1830, British perceptions of Belgium were 
exceptionally positive as Belgium was seen as a liberal and industrial bridge-
head on the Continent which seemed to follow the «British model». After 
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1850, and especially after 1870, Britain lost interest and Belgium became 
above all just another Continental country. Travel literature generally 
reflected this change in perception. Although some of the positive imagery 
had a long afterlife, generally portrayals of Belgium became more moderate 
in tone as the century progressed.14 
C O N G O ’  S  LO N G  S H A D OW  O N  D E M E T R I U S 
B O U LG E R ’  S  V I E W S  O N  B E LG I U M
Demetrius Boulger’ s portrayal of Belgium harks in important ways back 
to the older and much more positive perception of Belgium. His closing 
statement of Belgium of the Belgians has, for example, much more in com-
mon with mid-nineteenth century British travel literature on Belgium than 
with contemporary British guidebooks: ‘The national alliance between the 
peoples of Flanders and England is the oldest in Europe. There are no two 
people more alike. Their most cherished institutions, those of civic liberty, 
are the same’ .15 
The reason behind Boulger’ s picking up of the older imagery and 
for his desire to depict Belgium in a positive light is Congo. The debate 
and criticism of Leopold II’ s rule of the Congo Free State and the inter-
national campaign against slave labour are the meaningful fold for much 
of Boulger’ s writing on the Belgian sights, past, customs, and traditions. 
Whereas Boulger’ s work on Belgium follows many of the genre conven-
tions of British travel literature on Belgium, the positive portrayal of Bel-
gium and the place of Congo in the books are revealing and meaningful 
differences. Boulger refrained from the too aggressive and idolatry defence 
of the rule of Leopold II that he is known for in his publications on Congo. 
A powerful example of this praise is the hyperbolic language used when 
introducing Leopold II in the opening statement of The Congo State, or, 
The Growth of civilisation in Central Africa: ‘If it is permissible to apply to 
modern affairs the Biblical imagery that the man who successfully plants 
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a tree where none grew before has done a good life’ s work, then it is true 
to say that the happiest monarch should be the one who founds a new 
State’ .16 Although avoiding such high levels of praise, it is nevertheless very 
clear where Boulger’ s loyalty lies. For example, his Congo chapter of Bel-
gium and the Belgians opens with the following sentence: ‘Belgium having 
been provided with a magnificent colony in the vast Congo region, not by 
her own merit or efforts, but by the cleverness, courage, and pertinacity of 
her great ruler, Leopold II’ .17 He publishes this in 1911 and thus after more 
than a decade of unprecedented international protest and three years after 
Belgium had taken over the Congo Free State from Leopold II. In History 
of Belgium, published in 1925, the choice of language is similarly revealing 
when discussing Leopold II’ s reign in the early 1890s: ‘In 1892-93 the object 
to be achieved was to put down the slave raids of the Arabs, to drive those 
invaders out of the country, and thus to accomplish the first half of civilis-
ing the Dark Continent’ .18 
Boulger’ s approach of either ignoring controversial aspects of Leopold 
II’ s rule, as is evident from the opening quotation of this chapter, or put-
ting a positive spin on the rule, as is evident from the paragraph above, 
was picked up strongly by reviewers of his work. For his reviewers the long 
shadow Congo threw on Boulger’ s views on Belgium was apparent. The 
more interesting question, that of how the typical reader or tourist assessed 
Boulger’ s attempts at either ignoring or downplaying Leopold II’ s rule of 
the Congo Free State, is unfortunately much harder to answer. How effective 
was Boulger in using travel literature and general histories to shape British 
perception of Belgium and the Congo Free State? The number of books he 
published on Belgium and the reviews these attracted suggests that there 
was a healthy readership. Whether sales correlate with successfully shaping 
perceptions of individual readers is however impossible to ascertain in this 
case. The fact that Boulger had been part of a well financed public relations 
campaign to counter Morel’ s accusations suggests that at least he himself 
believed that he could achieve more with his books than simply generating 
income. The soft power of tourism was well understood by Boulger. 
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By an analysis of Demetrius Boulger’ s works on Belgium this chapter 
has highlighted the many, and sometimes unexpected, ways of how empire 
impacted upon the world of travel. Whereas often empire was the channel 
through which tourism moved from being a largely European phenome-
non to a global one, this geographic expansion of the tourist world was not 
the only way ‘empire’ and ‘tourism’ were interlinked. As this chapter has 
demonstrated, Congo also heavily influenced the British views and travel 
to Belgium. ‘Empire’ is about more than adding new tourist destinations to 
the map. It also fundamentally changed a well established tourist tradition 
within Europe. 
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T H E  1 S T  S T U D E N T  C R U I S E  
T O  T H E  C O L O N I E S  ( 1 9 3 5 ) :  
‘ A  M U L T I - F A C E T E D  E X C U R S I O N ’
s í lv i a  e s p í r i t o - s a n t o
U N I V E R S I DA D E  D O  M I N H O
       
During the early 1930s, legislation passed by Salazar’ s government with 
a view to carrying out colonial ‘reorganisation’ — with emphasis on the 
Colonial Act, a  law which, according to Fernando Rosas, was the ‘stan-
dard-bearer of Portuguese colonisation until the 1950s’ 1 — was accom-
panied by propaganda rhetoric on the empire aimed at inculcating the 
nation’ s ‘structurally imperial’ nature into the spirit of the Portuguese. The 
people had already seen this during the Colonial Expo, held in 1934 in 
Porto, and it was further consolidated by initiatives promoted by the Sec-
retariat for National Propaganda, founded in 1933.2 
Visits by students from Portugal to the ‘overseas provinces’ , mainly 
Angola and Mozambique, as well as visits by students from the colonies to 
Portugal were part of numerous strategies and propaganda initiatives imple-
mented for this purpose. Primarily consisting of elite students, these jour-
neys subsidised by the government were generally aimed at commemorating 
the end of a cycle of studies or university courses and they endured even 
after the colonial war spread to the three main African colonies (1961-1974).3 
This study examines the 1st Holiday Cruise to the Colonies organised in 
1935 on the initiative of Augusto Cunha,4 director of O Mundo Português, 
a journal dedicated to culture and propaganda for colonial art and litera-
ture that was founded by Decree 23 482 of January 1934 and published until 
1947. Published jointly by the General Agency for the Colonies (Agência 
Geral das Colónias) and the Secretariat for National Propaganda (Secre-
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tariado da Propaganda Nacional), it served as one of the empire’ s main 
propaganda channels. 
The choice of this initiative was linked with the idea that the Cruise 
would be the regime’ s first operation for imperial propaganda, aimed at 
promoting direct contact by young people from Portugal with some colo-
nies. However, it was also associated with the idea of a ‘study trip’ which, 
according to M. Cardeira da Silva and Sandra Oliveira, by combining the 
aspects of tourism and propaganda formed the concept of political-ideo-
logical tourism5 that was frequently supported by the Ministry for National 
Education throughout the duration of the ‘New State’ .
Organising a Holiday Cruise to the Colonies, which would take teachers 
and students to gain first-hand experience of the colonies was, according 
to Decree-Law 25 555 of June 1935, which authorised the Cruise, an initia-
tive that would be very useful to ‘create awareness of Portugal’ s grandeur’ 
and was worthy of Government sponsorship.6 According with the Art. 
2 of the decree, the cruise aimed to ‘raise awareness among the students 
and teachers participating in this initiative, of the extent, importance and 
wealth of the colonies being visited and to strengthen cultural and eco-
nomic ties between Portugal and the Overseas Empire’ .7 Therefore, ‘to pay 
for expenses that cannot be met through normal revenues’ Art. 5 of the 
said decree established a subsidy ‘of 150,000 escudos’ , to be credited to the 
account of the Ministry for the Colonies.8
P R E PA R AT I O N S  F O R  T H E  C R U I S E 
In order to ‘ascertain the feasibility’ of organising the Cruise during the 
‘school holidays’ , to understand ‘the conditions’ in which the trip could take 
place and to enable future contracts, Augusto Cunha began by offering places 
to individuals potentially interested in such a journey by presenting a provi-
sional programme, which included an estimate of the trip’ s duration, places 
to be visited and expected costs.9 The programme indicated that the journey 
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would have a ‘duration of 50 to 60 days’ and would be held ‘during the months 
of August and September’ to coincide with school holidays. Stops were 
scheduled in four colonies (Cape Verde, Guinea, São Tomé & Príncipe and 
Angola), with the locations of the stopovers to be announced in due course, 
with visits to agricultural estates and at least one journey of 400 km on the 
Benguela Railway. It also included a series of receptions hosted by colonial 
entities and an on-board cultural programme consisting of a ‘summer course’ 
for the students — which included material concerning the history, geogra-
phy and economy of the colonies — as well as conferences, literary contests 
and games, for all participants.10 These activities satisfied the pedagogical 
objectives envisaged for the Cruise as set out in Decree-Law 25 555, with cul-
tural management being entrusted to Marcelo Caetano11, who was a professor 
at the Faculty of Law at the University of Lisbon at the time. It is important to 
note the value of the collection of his documents, preserved at the National 
Archives at the Torre do Tombo, for an in-depth study of this topic as, in 
addition to the articles he published in the Portuguese media, the collection 
also contains information ranging from lists of the students who attended the 
courses to details of the contests and the schedule of events on board.12
According to the organisers, the price of the ticket did not reflect mar-
ket prices, as the Cruise benefited from ‘facilities granted by the various 
Shipping and Railway Companies of Africa’ . The price depended on the 
chosen class and the category to which the participant belonged (Table I).
Table I — Price List for the 1st Holiday Cruise to the Colonies
 Classes Students and teachers Family members
 1.st 3.000$ 3.500$
 2.nd 2.500$ 3.000$
 3.rd 2.000$ 2.500$ 
Source: A. Cunha, «Os cruzeiros de Férias às colónias»,
in Mundo Português, vol.1, 1934, p. 306
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To encourage the participation of high school students from around the 
country, free and discounted passages were offered to those who had dis-
tinguished themselves during projects on colonial themes that had been 
previously suggested by the organisers.13
To supplement the revenues received from payments by participants, 
the organisers also charged a fee for permission to publicise Portuguese 
products and they were also sponsored by ‘various commercial organisa-
tions and entities’ from ‘mainland Portugal and the overseas provinces’ , 
who were allowed to advertise, and a long list of their names was appended 
to all the programmes. 
The journey took place between 10 August and 4 October 1935 and the 
final itinerary included stopovers for a few hours in the cities of São Vicente 
in Cape Verde, Praia, Bissau, Bolama, the Island of Príncipe, São Tome, Cab-
inda, Santo António do Zaire, Porto Amboim, Novo Redondo and Funchal. 
Moreover, emphasising the status of ‘jewel in the Crown’ that Angola had 
always held, regardless of the ruling regime, the excursion made stops of one 
or more days in Luanda, Lobito and Moçamedes.14 With a view to assessing 
the pertinence of the Cruise and, to a certain extent to legitimise it, Augusto 
Cunha began by consulting with various figures associated with the colo-
nies through their intellectual or professional activities, and their opinions 
(which were always greatly in favour of the initiative) were later published in 
the journal Portugal Colonial.15 Of these opinions, the following is an excerpt 
of a text by José Ferreira Martins, who authored several works on the his-
tory of Portugal’ s colonial activities in the Orient, the narrative of which was 
essentially common to all the opinions that were published. 
This Cruise is laudable, being a highly patriotic and educational initia-
tive. It is necessary, nay, essential that our young people become directly 
acquainted with (…) what some of the greatest Portuguese figures have 
left for posterity in overseas realms (…). Portugal [is a] structurally colo-
nial nation. This indifference to the colonial cause has reached such a stage 
that it is sad to see that there are no history books exclusively dedicated 
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to our colonies in elementary and secondary schools and institutions of 
higher learning. (…) I have great faith in this Cruise. It will undoubtedly 
be a starting point for changing this trend, which is so unsuitable for Por-
tugal, the third largest colonial power.16
For Ferreira Martins, the Cruise was an opportunity for young people to 
become acquainted with the patrimony bequeathed by ‘some of the great-
est Portuguese figures’ , an expression that, in the footsteps of the histo-
rian Valentim Alexandre, referred to the myth of the empire as a ‘sacred 
inheritance’ , one of the structural myths of Portuguese colonialism, which 
was repeatedly evoked during periods when the empire faced external 
threats.17 Such a threat was omnipresent during the 1930s and, in fact, pres-
ent during the accomplishment of the Cruise, resulting in a ‘manifestation 
of patriotism’ by the ‘population of Luanda’ on 18 August 1935 against the 
‘suggestion of a hypothetical abolishment of Angola and Mozambique, if 
the map of Africa was redrawn’ .18 
However, considering the period prior to the departure of the Cruise, 
there was a clear antinomy between the enthusiasm of the elite classes in 
Portugal for the initiative and the apprehension the trip caused in Angola. 
This Holiday Cruise places Angola in a slightly embarrassing situation, 
as it does not yet have the conditions to host so many people at the same 
time during such a group excursion. Even in Luanda it would be hard to 
find accommodation for 250 people. Similarly, if they were to be taken to 
the interior areas all together there would not be sufficient carriages on the 
train for all of them. Even if this shortcoming could be remedied by using 
a convoy of automobiles, where would one be able to house and feed them 
in the hinterland?19
There were two views in relation to the Cruise, which, while seemingly 
antagonistic, were but two sides of the same coin. On one hand, as expressed 
by the governor-general of Angola, Lopes Mateus, during his speech greet-
ing the participants of the Cruise, ‘The colony is poor’ and ‘many homes 
face great hardships nowadays’ .20 In fact, this was a recurring theme in the 
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colonists’ interactions with the participants of the Cruise. Maria de Agu-
iar, who participated in the Cruise and wrote for the newspaper Brados do 
Alentejo, published from Estremoz, described this in the following manner: 
(…) As soon as we arrive in the settlements we can hear the anguished 
cry of the colonists, complaining about the lack of funds and how it is 
impossible to export the crops that this land produces in such abundance. 
You see this in Luanda, in Amboim, in Lobito, the poverty of the colonists 
is always in stark contrast to the colossal wealth around them. They insis-
tently ask all of us to say that they need help, since they are all working 
here to contribute towards the homeland’ s progress.21
On the other hand, considering the economic crisis and the frequent 
threats to the empire’ s integrity during this period, the main message of 
this Cruise was to ensure direct knowledge of overseas domains as a way of 
ideologically mobilising young people to rally support for the empire. To 
this end, it aimed to develop and defend the empire, which, according to 
Valentim Alexandre, would contribute towards ensuring continued pos-
session of the empire and thereby ensure the survival of the nation.22 
O R G A N I S I N G  T H E  C R U I S E
In the days preceding the departure of the 1st Holiday Cruise to the Colonies, 
the press reported that the President of the Republic, the minister for the col-
onies and other members of the government had all visited the cruise ship 
Moçambique.23 In addition to underscoring the official nature of this initia-
tive, they were present to inaugurate ‘the exhibition of samples of industrial 
products from Portugal’ that had been organised on board, accompanied by 
the respective exhibitors, a project which had been entrusted to Engineer 
Ladislau Marante, who had been given this task by the Minister for Public 
Works.24 This was the commercial aspect of the Cruise, which included the 
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Portuguese businessmen that the Angolan historian Ralph Delgado, in an 
article appraising the Cruise, described as having always been on the side-
lines of the programmes that were organised, since ‘greater interests kept 
them away from the programmes, with proven benefits’ .25 
However, it was on 10 August 1935 that the wharf filled with staff from 
official entities, relatives and the general public, to bid farewell to the 260 
people sailing aboard the ship, which included around 74 students.26 It is 
important to note that the number of passengers varied considerably accord-
ing to the different sources, ranging from 200 to 250 or even 181, this latter 
figure being cited in the official programme, the source this article has used 
to classify the participants according to categories and genders (Table II).
Table II — Passengers officially enrolled for the 
1st Holiday Cruise to the Colonies
Source: Roteiro do I Cruzeiro de Férias às Colónias de Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe e Angola, 
iniciativa do ‘Mundo Português’ , 1935, Fernando Pessoa Library, pp. 26-31.
 Students M F Teachers M F Family/Guests M F Total
 69 63 6 19 17 2 93 62 31 181 
Table III — Cruise Organisation
Source: Roteiro do I Cruzeiro de Férias às Colónias de Cabo Verde, Guiné,  
S. Tomé e Príncipe e Angola, iniciativa do ‘Mundo Português’ , 1935,  
Fernando Pessoa Library, pp. 19-20
Cruise Manager
Augusto Cunha
Cruise Departments
Secretariat
Cultural Manager
Spiritual Assistance
Cruise Services
Disembarkation and visits
Information and complaints
Health
Filming and photography
Exhibition and samples
Official Expo Services
Press Office
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From an organisational point of view (Table III), the Cruise was divided 
according to Departments, responsible for administrative, cultural and 
spiritual aspects, and Services who had their own regulation and chiefs 
chosen among the passengers by the Cruise director. 
W H AT  WA S  S A I D  A B O U T  T H E  C R U I S E 
According to narratives by some participants that were published after the 
voyage,27 and statements by Hipólito Raposo28 to the newspaper A Provín-
cia de Angola, ‘The Holiday Cruise to overseas territories was one of the 
strongest affirmations of national awareness in recent times, a  veritable 
school in patriotism’ .29 These statements were in keeping with the expecta-
tions of Marcelo Caetano, who, weeks before the ship’ s departure, told the 
Diário da Manhã newspaper that he hoped the trip would serve to open up 
‘new perspectives for the spirits and actions’ of the students and that they 
would return as ‘better people and more Portuguese than before’ .30
However, despite Augusto Cunha’ s staunch efforts to organise the trip, 
unexpected aspects such as constant references by colonists to the eco-
nomic crisis, idiosyncrasies among participants and the behaviour of stu-
dents on land, ended up resulting in criticism for the initiative, both in 
Portugal as well as in the colonies. A description by Maria de Aguiar in one 
of her chronicles sheds light on the behaviour of the participants. 
(…) There is a curious population on board, forming groups according 
to their tastes, education and age. There is a snobbish, aristocratic group, 
proud of their lineage and vast fortunes; there are modest participants, 
who blend into the background, hide and don’ t make a noise; there are 
the boisterous ones, who seek to project an elegant sense of being at ease; 
there are studious individuals who attentively attend the lessons and take 
notes; and there are even some lads who merrily circulate throughout the 
ship. All this produces a kind of ill-ease which separates, which oppresses 
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and causes life on board to be quite vapid, giving us the impression of 
being intruders among high society. However, everyone is equal when it 
comes to seasickness and there is no elegance that is immune to mal de 
mer.31
If the political, social and economic heterogeneity and even age differences 
among the passengers caused unease on board, unsuitable behaviour by 
students, quite contrary to the expectations of the colonists, especially in 
Benguela, resulted in them being accused of arrogance by the colonists.32 
This animosity could have been exaggerated since, according to Maria 
Cardeira da Silva, the aggravating attitude of the students could have been 
related to the group and initiation nature of the tourist voyage itself (…) 
coupled with rites marking the passage to adult life and national pride’ ;33 
on the other hand, for comparative purposes, Maria de Aguiar’ s chronicles 
again provide a glimpse of the atmosphere during the Cruise, beyond the 
official receptions and protocol occasions.
From the moment we arrived in Angola we have noticed great coldness 
on the part of the population, a coldness that official entities (…) tried to 
conceal. Finally, this ill-will against the cruise exploded in Lobito, near 
Nova Lisboa. It was felt that we had come here as though to visit heathens 
and thus our visit to these lands is being considered, by the white inhab-
itants of Africa, or rather of Angola, as a manifestation of a sick curios-
ity. Unpleasant rumours circulated on land, (…) [and] in this milieu we 
were greeted by inflamed articles in newspapers, pamphlets with hurtful 
verses… 34
C O N C LU S I O N 
Despite Augusto Cunha’ s staunch efforts to organise the Cruise, «due to 
supervening circumstances»35the initiative to be subjected to harsh crit-
icism, being said that was neither ‘An academic embassy, nor an intel-
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lectual embassy, nor was it a representation of our activities, nor a cruise 
of unconcerned travellers and happy ecclesiastics’ .36 A series of circum-
stances could have served to bring about this outcome, ranging from the 
economic and financial situation of the colonies during this period, which 
was not favourable to hosting large and expensive ‘patriotic embassies’ 
from Portugal; emotionally charged relations and reactions between the 
participants from Portugal and colonists as a result of living in different 
geographical contexts; as well as the diverse interests of the participants, 
which reflected their own political and social differences. In the lengthy 
Cruise Report he sent to Salazar, Augusto Cunha attributed the organisa-
tional failings attributed to restrictions by the authorities on the organ-
isation of the Cruise and the bureaucracy the entire initiative entailed, 
lamenting that had not been organised ‘only with students and teachers, 
as I would have wished, selected for the cultural purposes I had envis-
aged.’ 37An enunciation that refers to the openness, for economic reasons, 
of the Cruise to people foreign to the objectives of the trip, ending this 
looking like ‘a multi-faceted excursion’ .38 This, however, does not invali-
date its importance as a precursor to future study trips to the empire, that 
were more heavily regulated and controlled, so that young people, under 
the authoritarian regime, didn’ t cause surprises or any ‘unpleasantness’ . 
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A N G O L A  P U L L M A N  E  O U T R A S  
V I AG E N S  C I N E M ATO G R Á F I CA S  
N O S  CA M I N H O S  D E  F E R R O  D E  B E N G U E L A .
1. Sobre a panorâmica de Angola entre a 
segunda metado do século xix até 1975 ver 
Valério e Fontoura, «A evolução económica 
de Angola durante o segundo período 
colonial — uma tentativa de síntese».
2. Apesar de não ter sido a primeiro ato 
jurídico a declarar a ilegalidade do tráfico 
de escravos para o Brasil é atribuída à Lei 
n.º 581 de 4 de setembro de 1850, vulgo Lei 
Eusébio de Queiroz, a eficácia necessária 
para cessar esta atividade. Sobre a elabo-
ração e aplicação desta lei ver «Eusébio de 
Queiroz e o Direito: um discurso sobre a 
Lei n.º 581 de 4 de setembro de 1850 | Teles 
Filho | Revista Jurídica da Presidência».
3. Telo, Economia e império no Portugal con-
temporâneo, pp. 214-215.
4. Valério e Fontoura, «A evolução económica 
de Angola durante o segundo período 
colonial — uma tentativa de síntese».
5. Para consultar a sinopse, ficha técnica 
e conteúdo integral do filme aceder a 
Gaumont Pathé Archives em http://www.
gaumontpathearchives.com/index.php?ur-
laction=doc&id_doc=281801&rang=9
6. Para consultar a sinopse, ficha técnica 
e conteúdo integral do filme aceder ao 
Arquivo RTP em https://arquivos.rtp.pt/
conteudos/caminho-de-ferro/#sthash.
e7tseFXr.dpbs
7. Réné Ginet, Au sujet de «Angola Pullman» 
et de «Sud-Atlantique ». L’ effort cinégra-
phique suisse — Schweizer Filmkurier, vol. 
1933-34, pp. 29-30.
8. António Lopes Ribeiro, Angola Pullman, 
um filme francês em que se faz justiça 
à obra portuguesa em África. Portugal 
Colonial: revista de propaganda e expansão 
colonial, n.º 42, 1934, pp. 18-19. 
9. Idem. 
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laboratory, while anthropology found them 
ideal for fieldwork, its professional rite of 
initiation. Today, islands are the places we 
go as tourists and vacationers to find out 
who we really are. But in the past, the island 
journey is always a sojourn undertaken 
with the ultimate intention of returning to 
a mainland somehow changed. Gillis, John. 
(2004). Islands of the Mind: How the Human 
Imagination Created the Atlantic World. 
New York: Palgrave MacMillan. P. 4. 
5. Durrell apud Gillis, op. cit., p. 1.
6. Recordemos, por exemplo, a ilha de Circe, 
na Odisseia. As ilhas são também território 
dos mortos. 
7. Veja-se, por exemplo, O Conde de Monte 
Cristo, de Alexandre Dumas. 
8. A expansão permitiu uma reescrita do 
mundo, não apenas através da cartografia, 
mas também do registo e inventariação de 
novas espécies animais e vegetais, até então 
desconhecidas no Velho Mundo. A diver-
sidade das novas descobertas botânicas 
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[ 199 ]
the 1st student cruise to the colonies
ao transformar os objectos em cousa dife-
rente do que eles parecem ser à experiência 
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por um deus. Ou seja, o poder das plantas 
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unfamiliar with the notion of time. Sanna, 
op. cit. (Locais do Kindle 2187).
23. Each Neverland matches the children’ s tastes, 
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these descriptions, Peter Pan arrives to take 
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Neverland. No other child knows how to 
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the children how to fly to get there in chapter 
3, titled «Come Away, Come Away!» Only 
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lovely wonderful thoughts». Sanna, op. cit. 
(Locais do Kindle 2056-2059).
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representations as a fluttering island, Never-
land is a manifestation and a projection of 
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(Locais do Kindle 2047-2053).
25. In Peter Pan, James Barrie inverts the codes 
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warns the reader from the beginning that 
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one, grow up». Peter Pan will never become 
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mother. Hook is subjected to adult afflictions: 
loneliness, the fear of the passing of time, and 
of his own death. Sanna, op. cit. (Locais do 
Kindle 2179-2184).
26. Cf. Sanna, op. cit. (Locais do Kindle 371-391 
e também 404-405).
27. Sanna, op. cit. (Locais do Kindle 249).
28. Testimonials relating to the actions of 
the pirates throughout the world have 
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the captains’ logbooks, as well as records 
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dreaming. Jones, idem. (Locais do Kindle 
571-572).
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34. In Jones, idem. (Locais do Kindle 696-702).
35. We could argue that golden age pirates were 
not only utopians, but successful utopians, 
and this is demonstrated by an analysis of 
both life aboard a pirate vessel, focusing on 
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T U R I S M O  E M  A N G O L A :  D E S E N VO LV I M E N TO  S U S T E N TA D O 
D O  PA R Q U E  N AC I O N A L  D O  I O N A N OT E S
1. Durante a expedição científica ao parque, 
em março e abril de 2018, foram realiza-
das quatro entrevistas semiestruturadas: 
diretor do parque; biólogo, assessor do 
projeto internacional; e aos dois gestores da 
empresa Omauha, a principal agência de 
safaris da região, sediada no Namibe e que 
possui um lodge no parque.
I M P É R I O  E  T U R I S M O :  A  ‘ M I S S ÃO  C I V I L I Z A D O R A’  
F R A N C E S A  E N T R E  A S  C O LÓ N I A S  E  A  M E T R Ó P O L E
1. O artigo de Sacareau (2013), sobre as 
estâncias de turismo britânias na Índia 
colonial, opta pela formulação de «turismo 
em situação colonial». No entanto, ao longo 
deste texto optei pela designação «turismo 
colonial», salvaguardando que se este se 
refere efectivamente à promoção turística e 
à sua prática em territórios sob administra-
ção colonial francesa.
2. O antagonismo entre diferentes habitus 
coloniais é frequentemente remetido para 
uma discussão dicotómica entre as práticas 
imperiais britânicas e francesas. Cooper 
e Stoler (1997) aludem a este suposto 
antagonismo: «British officials congratula-
ted themselves and mocked the French by 
saying their own goal was to create better 
Africans while the French wanted to make 
Africans into Frenchmen. They were wrong 
on both counts: the African British officials 
wanted to make were of their own ima-
gining, while French policy makers were 
highly ambivalent about how French theirs 
subjects could or should be (Cooper, 1996)» 
(Cooper e Stoler 1997, 7).
3. Na proposta de Turner e Ash as «plea-
sure peripheries» seriam áreas periféricas 
receptoras de turistas, que resultavam da 
existência de um centro metropolitano 
emissor de turistas. O turismo em contexto 
colonial vem alargar as próprias noções 
de centro e periferia, transformando neste 
caso as colónias em periferias de um centro 
metropolitano imperial. 
4. Touring-Club de France. La Revue du 
Touring-Club de France, 1930/04. Por 
ocasião do centenário da ocupação colonial 
da Argélia a «Revue du Touring-Club de 
France» dedica a capa a este país, bem 
como um texto que promove a Argélia 
enquanto destino turístico: «Un devoir 
nationale: Connaître l’ Algérie!».
5. «[…] la situation coloniale qui avait permis 
à la France de prendre possession d’ un 
territoire naturellement est historiquement 
doué pour le tourisme s’ est-elle finalement 
révélée un frein à son développement. (…) 
le tourisme en Algérie ne pouvait compter 
sur un marché local, nécessaire aux loisirs 
de masse alors en expansion.» (Zytnicki 
2013, 114).
6. Enfatizamos aqui a promoção tardia dos 
territórios da África Ocidental Francesa 
quando comparados com outros territórios 
sob administração colonial francesa como 
a Argélia ou a Indochina. Colette Zytnicki 
(2013) refere que no final dos anos 1870 
existiam duas viagens por semana entre 
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Tour, mas é sim fruto de uma diversidade 
de experiências e práticas.
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